
MAISVALIA
AGOSTO—NOVEMBRO 2009 ANO III Nº 6



© Copyright 2009 by Týkhe Editora

MAISVALIA Nº 6
ISSN 1982-6761
AGOSTO—NOVEMBRO 2009
SÃO PAULO—BRASIL

MAISVALIA é uma publicação quadrimestral

CONSELHO EDITORIAL
Aldo Xavier Monteiro
André Cressoni
Carlos Alves do Nascimento
Carlos Prado
Eliéser Spereta
Fábio Sobral
Fernando Dillenburg
Hector Benoit
Jadir Antunes
Jair Antunes
Joanir Ribeiro
José de Lima Soares
Julio Maia
Luiz Renato Martins
Manoel Fernandes
Marcela Souza
Ricardo Melo
Rodrigo Brancher
Rodnei Nascimento
Urbano Nobre

Editora Týkhe
5511 3929 4391
www.maisvalia.org
fale@maisvalia.org



“Das Kapital ist verstorbne Arbeit, 
die sich nur vampyrmässig belebt 
durch Einsaugnung lebendiger 
Arbeit, und um so mehr lebt, je 
mehr sie davon einsaugt.”

(Marx, Das Kapital, MEW, livro I, 
“Der Arbeitstag”, p. 247)

“O capital é trabalho morto que, 
como vampiro, somente vive 
sugando trabalho vivo, e vive mais 
quanto mais trabalho vivo suga.”

(Marx, O capital, livro I, “A jornada 
de trabalho”, p. 247 da edição 
alemã)
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EDITORIAL
Crise e bonapartismo avançam  
no Brasil e no mundo

públicas para contas da família do Se-
nador. Outro escândalo envolve o neto 
de José Sarney, que utiliza a in!uência 
do avô para intermediar empréstimos 
de bancos a funcionários do Senado, 
faturando milhões de reais por ano. Já 
o "lho de José Sarney foi indiciado pela 
Polícia Federal por falsi"car documentos 
e in!uenciar nomeações de diretores da 
Eletrobrás com o objetivo de bene"ciar 
empresários. O setor elétrico do governo 
é controlado por José Sarney. 

Mas por que razão esses escân-
dalos têm se revelado mais abertamente 
somente nos últimos quatro anos? Para 
compreender isso devemos retomar o úl-
timo ciclo histórico de dominação burgue-
sa no Brasil, aquele que começou após o 
declínio da Ditadura Militar. Nesse perío-
do, a partir das grandes greves do ABC, 
foi desenvolvido o projeto do Partido dos 
Trabalhadores, fundado e propagandeado 
como o legítimo representante do proleta-
riado brasileiro. Desde então, o PT cana-
lizou os esforços da classe trabalhadora 
e da juventude para o projeto da transfor-
mação social pela via eleitoral.

Depois de sucessivos governos, 
como o de Sarney, seguido pelo governo 
de Fernando Collor, o caçador de mara-
jás de Alagoas, que nem sequer terminou 
o mandato, sendo substituído pelo vice, 
Itamar Franco; depois de dois mandatos 
de Fernando Henrique Cardoso, o pai do 
plano real, que supostamente resolveria 
o problema da defasagem dos salários 
dos trabalhadores; depois de todos es-
ses governos fracassados pós-ditadura 
militar, que terminaram seu período de 
governo de forma melancólica, sem 
apresentar qualquer perspectiva históri-
ca, qual seria então a próxima opção da 
burguesia para manter sua exploração e 
dominação sobre os trabalhadores? 

Nada melhor do que um Presiden-
te da República de origem operária, al-
guém que tivesse grande identidade com 

A crise da dominação burguesa se apro-
funda no Brasil, sobretudo nos últimos 
quatro anos. Sua primeira manifestação 
foi o escândalo do mensalão, que veio a 
público em agosto de 2005, envolvendo 
o primeiro escalão do governo Lula e do 
Partido dos Trabalhadores. As denún-
cias ligadas ao mensalão provocaram a 
queda do ex-Ministro da Casa Civil, José 
Dirceu, além do ex-presidente do PT, 
José Genoíno, de seu ex-tesoureiro, De-
lúbio Soares, e de seu ex-secretário ge-
ral, Sílvio Pereira. Todos eram acusados 
de participar de uma quadrilha que mo-
vimentava ilegalmente enormes quan-
tias de dinheiro público. O ex-Ministro 
da Economia, Antonio Palocci, também 
caiu após ter pedido a quebra do sigilo 
bancário do caseiro Francenildo Costa 
por esse ter dito à CPI dos Bingos que o 
ex-ministro freqüentava uma casa aluga-
da por lobistas em Brasília.

Mas os escândalos na cúpula do 
poder político brasileiro não pararam por 
aí. Em 2007, o ex-presidente do Senado, 
Renan Calheiros, foi acusado de utilizar re-
cursos da empreiteira Mendes Junior para 
pagar parte de suas despesas pessoais. 
Em 2008, estourou o escândalo dos car-
tões corporativos envolvendo vários mi-
nistros do governo Lula. Os cartões eram 
usados para desviar dinheiro público em 
despesas como viagens para o exterior 
com familiares e compras dos mais diver-
sos artigos de consumo pessoal. 

Agora, em 2009, mais um fenôme-
no da crise de dominação burguesa vol-
ta a se manifestar. Desvelam-se a cada 
dia novas falcatruas do atual Presidente 
do Senado, José Sarney, aliado de Lula. 
A primeira denúncia foi referente aos 
atos secretos emitidos pela direção do 
Senado. Logo depois descobriu-se que 
a Fundação José Sarney, com sede em 
São Luís no Maranhão, "nanciada em 
grande parte pela Petrobrás, tem ser-
vido de fachada ao desvio de verbas 



a classe trabalhadora. Havia "nalmente 
chegado o momento da burguesia lançar 
mão de sua mais importante cartada: o 
ex-metalúrgico Luíz Inácio Lula da Silva, 
"gura central na contenção da revolta dos 
trabalhadores no "m da ditadura. Trotsky 
comenta no Programa de Transição que 
nos momentos de crise a burguesia utili-
za as lideranças sindicais, chegando ao 
ponto de nomeá-las para o Ministério do 
Trabalho1. No Brasil, a burguesia foi mais 
longe: abriu caminho para a chegada do 
ex-líder sindical Luiz Inácio Lula da Silva à 
presidência da República. Isso expressa a 
profundidade da crise que já se vivia em 
2002, mas também expressa a força da 
classe operária brasileira e o temor que o 
capital internacional sente diante do prole-
tariado de nosso país.

1. Leon Trotsky, O Programa de Transição: a agonia 

do capitalismo e as tarefas da Quarta Internacional. 

São Paulo, Týkhe, 2009, p. 38.

Lula é aquele que melhor desempe-
nha o papel de sufocar a insatisfação e a 
revolta contida dos trabalhadores brasi-
leiros. Não há alguém melhor do que ele 
para desempenhar esse papel. Nesse 
sentido, a burguesia necessita de Lula. 
Por essa razão Lula tem sido blindado 
pela oposição burguesa no Congresso 
Nacional desde o mensalão até os es-
cândalos atuais. Por essa mesma razão, 
Renan não caiu em 2007 e Sarney resis-
te em 2009, apesar de todos os escân-
dalos. Tudo isso poderia desembocar no 
aprofundamento da crise de dominação 
burguesa e até mesmo em levantes ope-
rários e estudantis que conduzissem a 
uma situação pré-revolucionária. 

Por isso mesmo, o governo Lula 
assume características completamente 
bonapartistas: um governo que aparen-
ta estar acima dos interesses de classe, 
quando na verdade atende somente os 
interesses da burguesia e do grande 

capital. O governo Lula se apoia, por um 
lado, no que há de mais atrasado na po-
lítica brasileira, a camarilha de Sarney, 
Renan, Collor e outros, que nada mais 
é do que uma correia de transmissão do 
capital internacional que luta com unhas 
e dentes em troca de migalhas.

Para realizar esse papel, Lula se 
apoia na população mais pobre, reali-
zando programas assistenciais, como o 
Bolsa Família, o Prouni etc. O resultado 
desses programas, porém, na verdade, 
em nada altera a situação social e a acu-
mulação de capital no Brasil, não sendo 
caminho para qualquer transformação: o 
desemprego aumenta juntamente com o 
rebaixamento dos salários. 

No entanto, Lula não é o único 
bonaparte nas Américas. Juntam-se a 
ele todos os governos supostamente 
de esquerda do continente. Mesmo o 
governo Barack Obama, que na prática 
continua a política ultra-reacionária de 

Fernando Collor, Renan Calheiros, Lula e José Sarney.
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Bush, é considerado por muitos como 
um passo em direção ao socialismo nos 
EUA. Hugo Chaves, Evo Morales, Mi-
chele Bachelet, Rafael Corrêa, Manuel 
Zelaya, entre outros, são considerados 
governos que estariam construindo o 
socialismo, quando, na verdade, como 
Lula, nada mais são do que fantoches 
do grande capital. 

Assim, portanto, o bonapartismo é 
um fenômeno mundial. Esses escânda-
los de corrupção que vêm ocorrendo no 
Brasil fazem parte desse fenômeno. Na 
verdade, eles representam a manifesta-
ção de contradições ligadas à falência 
dessa forma de dominação burguesa.

Como ensinou Marx, os fenômenos 
da super-estrutura são manifestações 
aparentes de fenômenos mais profun-
dos, ligados às instâncias da produção 
e circulação de mercadorias. Numa si-
tuação de crise econômica mundial há 
enormes di"culdades de vender parte 

das mercadorias produzidas, impedindo 
a realização do lucro dos capitalistas. 
Estes, diante da possibilidade iminente 
de falência, buscam desesperadamente 
nos recursos do Estado a salvação de 
suas empresas. Essa luta entre setores 
da burguesia pela divisão dos recursos 
do Estado é a principal razão que faz 
com que a corrupção, mesmo sendo um 
fenômeno originário do modo de produ-
ção capitalista, se manifeste abertamen-
te nesses momentos de crise. 

Porém, se a luta interna da burgue-
sia se intensi"ca nos momentos de crise 
econômica, há também a possibilida-
de dos trabalhadores se reorganizarem 
para defender seus empregos e seus 
salários. É por isso que a burguesia ne-
cessita de Lula, de Sarney e de toda a 
camarilha que o apoia. A situação atual 
é, de fato, momentaneamente, insolúvel. 

Por um lado, os partidos abertamen-
te burgueses, apesar da leve oposição 

que fazem, não apresentam nenhuma 
perspectiva diferente da repressão aos 
trabalhadores e à juventude. Vide o recen-
te ataque do pelotão de choque na USP, 
ordenado pelo governador José Serra. Os 
partidos ditos de “esquerda”, por sua vez, 
trazem propostas bastante duvidosas. 
O PSol propõe a “limpeza” do Senado, 
como se fosse possível, no capitalismo, 
um Senado que não fosse corrupto. Já o 
PSTU propõe o fechamento do Senado, o 
que, na verdade, somente reforçaria o bo-
napartismo de Lula e levaria a um possível 
fechamento da Câmara dos Deputados, 
abrindo assim o caminho para um regime 
fascista. 

Por outro lado, a organização livre 
e autônoma de todos os oprimidos pelo 
capitalismo abre a caminho para trans-
formações sociais que garantirão a me-
lhoria de suas condições de vida, a qual 
a sociedade burguesa mostra-se cada 
vez menos capaz de atender.
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“A GENTE JÁ TINHA 
QUE TER IDO PRA 
CIMA!”
Entrevista com operário da 
Mercedes-Benz

dias e depois entrou em férias coletivas, 
mais um mês.

MV Só voltaram então em março?

SILAS Pois é. Eu acredito que isso daí 
foi uma estratégia que a empresa usou 
mesmo. Agora, por lei a gente só pode 
tirar férias daqui a dois anos.

Antes de começar as demissões 
veio um pessoal do sindicato e tentou 
passar uma proposta pra gente que era 
assim: durante um ano a gente ia traba-
lhar 3 sábados por mês, só que não tinha 
o período certo, o ano, quando isso ia 
acontecer. Só que deu na cara e o pes-
soal não aprovou. A gente já ia "car 2 
anos sem tirar férias e mais este monte 
de sábado. Quando voltasse dessa cri-
se, se tivesse uma recuperação, os ca-
ras iam ganhar muito dinheiro em cima 
da gente. Não ia ter férias e mais esse 
monte de sábado?

MV E como começaram as demis-
sões?

SILAS Na Mercedes tem 2 mil aposen-
tados, trabalhando lá dentro. O cara se 
aposentava mas podia continuar em-
pregado. Aí a empresa precisou dessa 
redução de mão-de-obra. Foi a primeira 
vez que ela falou que teria que demitir os 
aposentados. 

MV Isso foi em Abril? 

SILAS Isso. Mas a empresa sabia que 
não podia demitir 2 mil trabalhadores 
assim, depois sai na imprensa “Merce-
des demite 2 mil trabalhadores”, porque 
a imagem dela vai lá embaixo. O que 
eles "zeram? Jogaram mil aposentados 
mais 200 caras que não eram aposen-
tados junto.

MV Como eles fizeram isso?

A MAISVALIA entrevistou um operário 
da linha da Mercedes em julho de 2009, 
pouco tempo depois de dois períodos 
seguidos de férias coletivas em menos 
de um semestre e 1200 demissões. Silas 
(nome fictício) conta sobre o movimento 
dentro da fábrica, o papel da comissão 
e do sindicato e a perseguição política 
contra os trabalhadores.

MAISVALIA Conte sobre as demissões, 
quando isso aconteceu?

SILAS Até setembro do ano passado você 
nem sentia nada, a produção tava bom-
bando. Era sábado, domingo, sábado, 
domingo sempre fervendo... Pagavam 
hora extra, 75% no sábado e 100% no 
domingo. A gente tava direto, direto. Eu 
trabalhava numa linha que era só de ex-
portação mesmo e parecia que não es-
tava acontecendo nada.

MV E o pessoal achava que valia a 
pena pela grana?

SILAS Não, não, tinha um pessoal que 
até pegava a grana e achava que valia a 
pena. Para a grande maioria não era um 
bom negócio, mas rolava o maior terro-
rismo lá dentro. O encarregado chegava 
e falava: “Você vai vir no sábado? Não 
vai vir por quê?” O cara respondia: “Não, 
é um direito meu não vir no sábado”.

Então os caras já metiam aquele 
terrorismo todo: “Não vai vir por quê?” 
Você falava que ia "car com a família e 
os caras já falavam: “Ah, não, vem pra 
cá!” Forçavam e tal... E, querendo ou 
não, o cara que não aceita fazer hora ex-
tra vai se queimando aos poucos.

Dezembro foi o mês inteiro traba-
lhando que o bagulho tava fervendo. 
Mas, quando voltou em Janeiro, foi um 
baque. Os caras pegaram e deixaram 
todo mundo em férias coletivas, um 
mês. Aí a gente voltou, trabalhou 15 



SILAS Eles abriram o PDV e começaram a 
chamar os caras. Eles ligavam em casa, 
fazendo o terrorismo, terrorismo mesmo, 
ligava pro cara e falava: “E aí? Vai vir pe-
gar o pacotão? Vai vir pegar o pacotão?” 
Todo dia, todo dia.

Aí deixaram esses caras 1 mês em 
casa, só estes 1.200. Aí parece que ade-
riram uns 900. Quando eles voltaram, 
trabalharam mais uns 10 dias e deram 
coletiva de novo pra eles.

Quando eles voltaram agora, con-
trariando a medida do governo, que 
prorrogou a redução do IPI com a condi-
ção de não demissão, a empresa pegou 
e jogou esses 300 caras junto que não 
tinha aderido ao PDV.

Aí eles lançaram no jornal que 1200 
trabalhadores aderiram ao PDV da Mer-
cedes. Mas não foram 1200, só 900 ade-
riram, 300 foram demitidos mesmo. E a 
comissão "cou quietinha!

Tem uma empresa terceirizada lá, 
que chama Voight, que demitiu todo mun-
do e contratou só diarista, os caras ga-
nham por dia... Precisou, o cara tá lá. Na 
hora que não precisa, nem tem demissão.

MV Como eles anunciaram essas de-
missões? Houve uma revolta lá dentro?

SILAS Mandaram carta pra casa do cara. 
Até agora a comissão não falou nada! 
Tem um pessoal que é mais velho lá que 
começou a questionar: “Caramba, que 
bagulho é esse?”

Teve um caso que a comissão ten-
tou abafar mas chegou lá no ouvido da 
rapaziada. Um cara que foi lá na sala 
da comissão de fábrica e falou: “Eu vou 
querer assinar também.” Aí ele assinou e 
falou: “É só isso?” Aí ele já foi pra cima 
do cara da comissão, rolou o maior bate 
boca e o cara falou: “Vou embora por-
ra nenhuma! Vou continuar trabalhando 
aqui dentro com o pacotão assinado!” A 
comissão tentou ao máximo segurar pra 
não vazar essa história, mas vaza né?

MV Como ficou o clima dentro da fá-
brica?

SILAS Tá clima ruim pra trabalhar lá den-
tro! O bagulho tá pesado, a maior pres-
são... E os caras tão aproveitando: “É a 
crise, baixou o consumo, coisa e tal...” 
Nessa história os caras vão aumentan-
do a pressão, ninguém sabe quem pode 
ser o próximo. Tem muita área lá que os 
caras tão trabalhando por dois, por três 
até! É muita pressão, os caras chegam 
e falam pra gente: “Olha, é melhor você 
trabalhar mesmo, porque do jeito que tá 
a coisa...”

Eu estou fazendo o trampo do cara 
da noite que foi mandado embora. E se 
você pegar os números você vê como 
eles estão aproveitando pra mandar gen-
te embora. De 2007 pra cá foram con-
tratadas só 600 pessoas e a produção 
deste ano está igual a de 2007, os caras 

mandam 1200 embora? Você vê que é 
pra lucrar em cima da crise mesmo.

Provavelmente ainda vai ter mais 
férias coletivas este ano, a gente já tá 
folgando um monte de dia, só que tudo 
isso tá indo pro banco de horas. E os ca-
ras vão querer usar isso lá na frente, vão 
querer que a gente retribua todas essas 
horas. Eu mesmo tô devendo mais de 
300 horas pra empresa.

MV Qual foi o critério que eles usaram 
pra mandar os 300 que não eram apo-
sentados embora?

SILAS Isso foi escolhido a dedo. Os ca-
ras que não vinham nas extras, cara que 
tinha rixa com o chefe, agitador. Os ca-
ras mais novos, não foi nenhum, porque 
o cara tem um salário menor. O pesso-
al do Senai não foi ninguém. E tem um 
pessoal que foi contratado no ano pas-
sado, quando tava bombando, uns 400 
caras, tão em casa, recebendo em casa. 
O contrato deles vencia em junho e foi 
prorrogado até outubro.

Tem mais um pessoal do Senai que 
a cada 6 meses entra na produção, são 
48. Quando a produção tá forte às ve-
zes eles nem esperam o cara se formar, 
já tiram o cara do Senai. Agora já foram 
duas turmas que nem entraram na linha, 
saiu do Senai e foi embora.

MV E a comissão, o sindicato não fez 
nada, nem um informativo?

SILAS Se você pega aquele jornalzinho 
deles, a Tribuna Metalúrgica, tá tudo às 
mil maravilhas, não tem crise nenhuma, 
eles falam que em agosto já vai tudo vol-
tar ao normal. Tem cara que até maio, 
quando a crise começou a ferver mesmo 
lá dentro, achava que não ia pegar nada, 
que era “só uma marolinha”, porque era 
isso que a comissão passava pra gente. 
Mas o pessoal nem pega mais a Tribu-
na, porque já vê que não é nada disso 
mesmo.

MV E como fica a figura do Lula nesse 
momento de crise? Ele garantiu que 
essa crise era só uma marolinha, que 
não ia haver demissões, como isso 
repercutiu na fábrica?

SILAS Pode até ser que essas pesquisas 
sejam manipuladas e tal. Mas parece 
que lá dentro da empresa a populari-
dade do Lula é o que a pesquisa revela 
mesmo. Porque pra gente que trabalha 
lá foi uma revolução mesmo, um operá-
rio subir ao poder e tal e ainda conseguir 
reagir desse jeito que ele está reagindo.

A redução do IPI deu muito certo 
na Volks e na GM. A redução do IPI foi 
perfeita pras montadoras de automóvel. 
Os caras não tão nem sentindo a crise, 
tão trabalhando sábado e domingo. Só 
que pra caminhão não foi bem assim. O 
caminhão é visto como um investimento 

mesmo, não é um bem de consumo pes-
soal. As empresas tão segurando os in-
vestimentos e, provavelmente, as empre-
sas lá fora tão fazendo a mesma coisa.

A popularidade do Lula é muito 
alta lá. Até o 3º. mandato... É inconsti-
tucional, mas o pessoal aprovaria. Fora 
que o pessoal já tá fodido de raiva com 
o governo do estado, eles podiam ter 
baixado o ICMS e tal, mas não "zeram 
nada, só tão apostando em 2010. Até o 
negócio lá da USP teve uma puta reper-
cussão lá.

MV Como foi isso?

SILAS Os cara "caram loco! Porque um 
negócio que o pessoal sempre defendeu 
foi o direito de greve. Se a gente tem que 
brigar por alguma coisa, a gente tem que 
ter o direito de fazer greve. E os caras 
viveram a polícia lá na porta, ferrando 
com tudo. E aí os cara de lá de dentro 
"caram louco já: “Como é que o governo 
faz isso?”. Todo mundo comentando.

MV Como está o movimento lá dentro, 
frente a tudo isso?

SILAS A gente tem um movimento lá, mas 
falta uma liderança, né? Todo movimen-
to tem que ter uma liderança, e a nossa 
liderança sumiu, desapareceu! Quando a 
coisa tava boa você via o cara na entrada 
da linha todo dia. Apertando a mão de 
todo mundo, conversando... Mas agora 
pra achar os caras é uma guerra! Você 
não acha os caras. Quando você chega 
na comissão, tem um cara que "ca lá e 
você pergunta: “Cadê o Max, cadê o Mai-
con?”. O cara responde:  “Ah, tão em reu-
nião”. Reunião todo dia aonde? Os caras 
sumiram, desapareceram, você não acha 
os caras. A mentalidade de todo mundo 
que trabalha na fábrica é assim: “Foi ven-
dida, foi vendida a comissão”.

Pra começar que eleição pra co-
missão de fábrica, você tinha que ter 
pelo menos duas chapas, mas é sempre 
chapa única. É uma oligarquia do caram-
ba lá dentro.

MV E o sindicato?

SILAS Nem aparece. É mais uma instân-
cia burocrática mesmo. Antigamente até 
tinha um pessoal que tinha uma men-
talidade mais socialista, movimento de 
massas e tal. Agora o pensamento do 
pessoal é mais do capital mesmo. “Va-
mos fazer o que a empresa pede, vou 
garantir o meu que tá bom e já era”.

A comissão é muito ligada ao sin-
dicato. É como se fosse a mesma coisa. 
O que o sindicato pede a comissão faz. 
E acaba virando a mesma coisa, os dois 
vendidos! O cara tá con"ando mais na 
reação do mercado do que na comissão. 
Ficam mais de olho no mercado pra ver 
se melhora do que vendo se o movimen-
to vai conseguir garantir alguma coisa.
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MV Existe alguma perspectiva de  
greve?

SILAS Eu até tinha uma esperança que 
com essa história da crise o pessoal po-
dia ir pra cima e garantir algum direito. 
Mas aí passou esse tempo, vieram as 
demissões, um monte de coisa lá den-
tro, tudo isso aí e não pegou nada. Com 
esse sindicato aí a perspectiva de greve 
é nula. Se depender dessa liderança não 
vai ter greve nenhuma. Com essa histó-
ria de férias coletivas a gente já tinha que 
ter ido pra cima.

MV Como foi a repercussão da falên-
cia da GM e da Chrysler nos EUA?

SILAS Não teve muito. Em 2007 ou 2008 
a Mercedes e a Chrysler se separaram, 
então não teve muita repercussão aqui. 
Mas a Mercedes tinha um contrato de 
exportação pros EUA de 25 mil motores 
por ano. Esse contrato secou, os EUA 
não vão comprar nada este ano. Então 
toda a produção da Mercedes tá prati-
camente toda sendo consumida aqui.

MV A própria comissão te cagueta?

SILAS Não, eles nem caguetam. Os 
próprios caras da comissão fazem a 
lista junto lá. Teve um cara lá que foi  
embora assim.

MV Como foi isso?

SILAS Ele era velho lá dentro, faltava um 
ano pra ele se aposentar. Ele era comu-
nista, ideologia de esquerda mesmo. Ele 

criticava, criticava, criticava... Só que ele 
trabalhava normal, não tinha nada que 
você podia falar dele, ele trabalhava "r-
me. Ele entrava com aquele material da 
Conlutas e até aí ninguém falava nada. 
Quando deu essa chance aí os caras bo-
taram o nome dele na lista e mandaram 
o cara embora. Ele fez mó auê lá dentro 
e falou: “Eu vou embora mas eu volto”.

É uma caça às bruxas lá dentro 
mesmo. Eu que sempre gostei de ler te-
nho que entrar com material bem leve, 
só literatura brasileira lá. Se o manifesto 
Comunista aparece lá, meu deus!

Até as conversas lá dentro, qualquer 
coisa que você começa a conversar com 
os caras lá dentro, tem que falar baixo. 
Não pode levantar a voz não. Se criticar 
a comissão em público você tá ferrado.

MV Você acredita que há espaço para 
surgir um movimento de oposição lá 
dentro?

SILAS Espaço tem, né? Mas o problema 
é esse aí que eu falei, o cara tem que 
agitar na surdina. Porque se começar a 
aparecer muito lá dentro os caras põem 
pra fora. Tem muita gente boa lá dentro, 
mas os caras estão quietinhos. O cara 
não é trouxa de perder o emprego.

E a comissão é isso aí que a gen-
te vê, são só mediadores. A gerência 
chega e fala pra eles: “Eu vou demitir  
todo mundo!” 

Aí eles passam pra baixo assim: 
“Olha pessoal, a empresa está estudan-
do com a gente uma redução no quadro 
de mão de obra...” Eles dão uma suavi-
zada nas palavras, dão uma enrolada na 

rapaziada e já era. Se você quiser pegar 
sindicato, empresa e governo é tudo a 
mesma coisa, são um monte de institui-
ções que no "m tem o mesmo objetivo.

Agora, eu acho que se surgisse um 
pessoal que conseguisse quebrar esse 
monopólio da comissão, uns caras que 
fossem pra cima, conseguissem sobre-
viver um tempinho lá dentro, eles iam 
conseguir arrastar muita gente, levar o 
pessoal pro movimento e tal... Porque 
tem uma revolta, né? E esses caras pas-
saram toda aquela época da ditadura. 
Se precisar, é que os caras passam pra 
gente que tá tudo às mil maravilhas, mas 
se precisar os caras vão pra cima mes-
mo. Os caras não têm dessa de fugir de 
greve, de fechar a pancadaria, vão pra 
cima mesmo. Já "zeram muito isso lá 
na frente da Mercedes e os caras fariam 
agora de novo. Quando o sindicalismo 
tava surgindo, foi pancadaria mesmo.

Isso é uma estória que foi lá na 
Mercedes mesmo, teve 3 caras que pe-
garam, descobriram onde morava 3 ge-
rentes da Mercedes e sequestraram os 
caras, pra forçar lá dentro. Na época era 
pra forçar readmitir acho que uns 200 
caras lá dentro, enquanto não readmitiu 
os caras não devolveram. E esses caras 
tão lá dentro ainda hoje, quietinhos, mas 
tão lá. E se surgir uma liderança, esses 
caras vão junto, pode ter certeza.

Planta da Mercedes-Benz em São Bernardo do Campo
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A MAISVALIA entrevistou trabalhador da 
Amsted em julho, poucos dias depois 
do anúncio do fechamento definitivo da 
fábrica em Osasco. Em dezembro teve 
a primeira leva de 600 demissões. De 
janeiro em diante o terror tomou conta 
da fábrica e trabalhadores foram sendo 
demitidos aos poucos, até por telegra-
ma. Desde então os rumores de que a 
Amsted planejava o fechamento apenas 
cresciam. Na época, entrevistamos um 
trabalhador que havia sido demitido re-
centemente (cf. MAISVALIA5), ele dizia: 
“Como que esse cara [representante do 
sindicato] me some, cara, tanto tempo e 
me aparece na terça-feira pra paralisar. 
Depois das demissões!?”

No momento, quando a mobiliza-
ção dos trabalhadores começava, uma 
greve de alguns dias chegou a ocorrer, 
mas o sindicato caminhava para aceitar 
as demissões. Exemplares distribuídos 
do jornal O CORNETA diziam: “Aceitar 
as demissões agora é aceitar o fecha-
mento da fábrica!”. Em julho isso foi 
confirmado: depois de cumprir o seu 
plano, a Amsted colocou os 700 traba-
lhadores que ainda restavam na fábrica 
no olho da rua!

J. conta como foi esse período en-
tre as demissões e o fechamento defi-
nitivo e como a fábrica aproveitou para 
explorar ainda mais os trabalhadores.

MAISVALIA Desde de quando você tra-
balhava na Amsted?

J Desde a Cobrasma eu já trabalhava 
lá, depois eu voltei quando começou a 
Amsted. A gente foi para Cruzeiro dez 
dias para ver como funcionava o siste-
ma de moldagem da Amsted. Eu já tinha 
trabalhado na Cobrasma, então eu já co-
nhecia alguma coisa, mas ela tinha um 
outro tipo de padrão. Desde outubro de 
2003 eu trabalho lá. Eu sai da Cobrasma 
em 92. Em 94 ela fechou.

MV E como foi anunciado o fechamento?

J Bom, o fechamento... Toda vez que ia 
acontecer alguma coisa a gente já tinha 
de antemão, "cava sabendo algumas 
coisas, sempre tinham alguns rumores, 
falavam geralmente que era especula-
ção, mas depois batia com o que a gente 
"cava sabendo. E isso começou desde 
as demissões do início do ano.

Só que aí, já que a gente tinha a 
peça que chamava carro-grelha, que é 
uma peça de alto padrão, ela era tipo 
um carro chefe do momento. Antes era a 
travessa e a ponteira, que a Amsted pro-
duziu muito, que nem água nos "zemos, 
era muita peça, era uma peça que você 
entrava nos setores de moldagem, nos 
setores de acabamento que você olha-
va e pensava: aonde vai tanta peça para 
trem? Aonde tem tanto trem?

Aí apareceu esse carro-grelha, só 
que o pessoal sempre descon"ava das 
coisas, mas sempre tinha rumores.

MV Carro-grelha é o que?

J Ele faz triturar, esse que tava aí era pra 
Índia, mas geralmente a Vale (do Rio 
Doce) usa para triturar os minérios. E 
era o carro chefe... Não sei quanto é que 
custava não, mas era uma grana bem le-
gal. E o aço tava em baixa, então valia a 
pena. Mas a gente tava vendo a deca-
dência, pô!

A Amsted trabalhava no começo 
com seis setores de moldagem e agora 
tava funcionando com dois. Já tinha sido 
desativado um praticamente... E esse 
que foi desativado, eles montaram num 
passe de mágica. Você falava: “E agora, 
quais serão os próximos setores de mol-
dagem?” Você olha e não tem mais nada 
aqui. Já tinha desativado tudo, o maqui-
nário todinho de um setor.

Depois das demissões, o pessoal 
começou a reagir, tinham um medo, tinha 

“A GENTE 
TAVA VENDO A 
DECADÊNCIA, PÔ!”
Entrevista com operário da fábrica 
Amsted, recém-fechada

Operários em assembléia durante a greve contra  

as 600 demissões no fim de 2008, na porta da 

fábrica em Osasco.



muita gente que tava apavorado, cara. E 
dava mais o quê? Dava mais espaço para 
che"a, o cara não tinha como falar “não”. 
Acertou tal coisa, tem que fazer. O cara 
"cou meio acuado, já era acuado de prin-
cípio... E ainda com as ameaças.

MV Mas, depois das demissões, teve 
um aumento do ritmo de trabalho? Os 
chefes pressionavam, o trabalho era 
mais intenso?

J Desde novembro que foi colocado uma 
posição de produção na Amsted. Algu-
mas pessoas da Amsted foram pra Chi-
na e viram que lá podiam fabricar que 
nem na China. A China só não tomou o 
mercado brasileiro de moldagem e fun-
dição porque o aço dela é muito ruim... 
Muito ruim, péssima matéria. Aí, o que 
aconteceu? Eles viram que podiam... 
Vamos chutar, a gente fazia, em média, 
50 e 70 moldes/turno, com 20 pessoas, 
eles viram que podiam fazer os mesmos 
com 15, 14 pessoas, de um jeito que eles 
viam no exemplo da China. Então, isso já 
vinha desde 2005, 2006, já vinham im-
plantando esse tipo de coisa. Veio um 
relógio que controlava o tempo de pro-
dução de cada peça. No lugar que traba-
lhavam dois começou a trabalhar só um. 

E depois das demissões, em dezembro, 
isso aí foi imposto realmente... O cara 
começou a pensar: “Eu vou sair daqui e 
vou fazer o quê?”

Salário que ele tinha hoje, o cara 
não vai encontrar em lugar nenhum, que 
é uma média de 1.500 a 2.000 reais. Tem 
cara que conseguiu o primeiro emprego, 
tem cara que chegou a ter de participa-
ção nos lucro 3.400 reais. Então, vai ar-
rumar isso aí aonde agora?

Hoje a Amsted vai deixar esse pes-
soal que saiu em janeiro e agora em ju-
lho, mais ou menos umas mil pessoas, 
órfãos. Essas pessoas nunca tinham 
experiência na área de fundição, molda-
gem, elas não têm experiência, pratica-
mente zero. E hoje, se você vai entrar em 
uma fundição, tem que ter lá marcado: 
moldador, macheiro... Algumas pro"s-
sões que o cara vai ter que olhar lá, falar: 
“Pera aí, faz um teste aqui para mim”. E 
o cara não vai saber fazer. Porque lá a 
produção é de uma forma, só que para o 
padrão aqui fora não serve. Então, com 
esse tipo de coisa, o cara só que só sa-
bia o que ele fazia mesmo, não tinha... O 
cara não reclamava realmente.

MV Do pessoal que foi embora em janei-
ro eles ainda estão desempregados?

J Mesmo o cara que era coordenador, 
fez curso de técnico de metalurgia, tá 
até hoje sem nada. Até hoje me ligam 
perguntando se tem algum lugar que 
tá pegando gente. Mas agora não tem 
como, não tem em lugar nenhum. O pes-
soal da Amsted deixou o pessoal prati-
camente sem horizonte, quem não tinha 
pro"ssão... Esse pessoal que trabalhou, 
que estava acostumado a sentar e tra-
balhar... Mas agora sem chances e sem 
chão também.

MV Desde as primeiras demissões, ja-
neiro e dezembro, sempre teve o ru-
mor de que a Amsted poderia fechar?

J Sempre, pela queda. Lógico, a crise 
também veio afetar, a crise também teve 
uma porcentagem. Mas a gente estava 
bombando em 2008... Até chegar a tal 
da crise, ninguém falava, tinha compra 
demais, tinha serviço demais. Tinha se-
tor que a gente não trabalhava no come-
ço, era desativado, mas tava trabalhan-
do, a todo vapor.

Vinha cara lá de Emerlino Matara-
zzo, coisa assim, entrava aqui 7 da noite 
para sair 7 da manhã do outro dia. Tinha 
hora extra também, era difícil ter hora 
extra, era muito difícil, mas tava tendo. 

Fábrica da Amsted em Osasco, já praticamente fechada em julho de 2009.



17

Duas horas todo dia, cinco horas direto 
e quando baixava tudo aquilo ali.

Quando bateu aquilo ali, a gen-
te viu que aconteceu alguma coisa, só 
que já havia rumores sobre esse negó-
cio também. A demissão e a empresa, 
também tinha aquela informação que a 
empresa já estava com o contrato da lo-
cação vencendo.

MV O contrato do terreno?

J O terreno, a locação... A princípio, 
quando a gente entrou, eram cinco anos 
de contrato. Só que como acelerou a 
produção, ela consumiu os cinco anos 
em praticamente dois anos.

Então ela ganhou dois anos, en-
trou mais serviço, mas era para ter fei-
to aqueles cinco anos tranquilo, sem 
correria. Só que não foi assim, foi na 
correria e com muitos acidentes. Teve 
um rapaz que foi demitido porque fa-
lou em uma reunião que a Amsted era 
a quarta empresa em São Paulo com 
mais acidente de trabalho. A Amsted, 
lá em Cruzeiro, eles dominam tudo, só 
tem eles, então eles fazem tipo escra-
vidão. E eles chegaram aqui achando 
que era igual.

MV Mas você acha que desse tempo 
até janeiro ela estava preparando as 
demissões? Teve o acordo da redu-
ção da jornada em março...

J Em março, abril, veio esse novo presi-
dente, nem lembro mais o nome do cara, 
mas ele veio já com a reunião para a re-
dução da jornada. Posteriormente, com 
redução do salário, o salário apertou e 
qualquer coisa que falavam o pessoal 
gelava. Então, de qualquer maneira, era 
ou vocês pegam a redução, ou vai ter 
mais demissões.

Esse presidente veio de outra em-
presa que ele já tinha fechado, ele veio 
pra fazer isso aí , pra fechar a empresa. 
Esse já veio predestinado a fechar. Todo 
esse negócio da redução, aí que o nego-
cio começou. Teve as demissões antes. 
Ele já sabia que ia fechar!

O pessoal foi procurar, saber de 
onde veio, quem ele era... E achou que 
ele já tinha passado nessas outras em-
presas pra fechar também.

MV A redução da jornada, serviu tam-
bém para eles guardarem dinheiro 
para pagar agora os direitos?

J Pode ter certeza. Ali na Amsted, a gen-
te estava produzindo a mesma coisa que 
em Cruzeiro e Hortolândia. Cruzeiro e 
Hortolândia, de PLR, pegou para muitos 
dois mil e quinhentos reais. A gente "-
cou com um aboninho, para eles de 800 
reais. E aqui a gente era o coração da 
coisa, quem comprava queria as peças 
fundidas aqui de Osasco, não de Cruzei-
ro, para garantir uma qualidade.

MV A produção que estava sendo feita 
aqui vai toda para Cruzeiro?

J Não. Acabou, não vai mais produzir o 
carro-grelha, porque a Vale não compra 
mais, nem a Vale nem as empresas de 
fora. Acabou mesmo.

MV Você comentou que teve a reunião 
para anunciar o fechamento, o que 
eles falavam? Qual era a resposta do 
sindicato?

J Eu não tava, cheguei no "nal. Eu tava 
chegando e o pessoal tava saindo pra 
ir pro sindicato. Foi dito que tava com 
problema e tal. E soltaram essa folha 
(documento com as reivindicações do 
sindicato). O sindicato dizia que foi pego 
de surpresa, que não tavam sabendo de 
nada.

Eles contaram essa história pra 
gente, de que tinha muito caminhão lá 
e que eles foram até lá tentar interferir, 
mas tinha muita polícia em volta, até na 
avenida Autonomista tinha polícia. Aí 
eles disseram que não tinha como in-
terferir naquela hora da madrugada, não 
tinha como acionar ninguém.

Na reunião com o sindicato eles 
disseram que iam tentar melhorar algu-
ma coisa com a gente, mas não ia dar 
mais, a empresa já tá fechada, já tá de-
sativada. O rapaz foi perguntar agora lá: 
“E aí, como "ca, eu tinha estabilidade de 
nove meses por causa da Cipa? O cara 
do RH respondeu: “Se não tiver o dinhei-
ro na sua conta, a empresa não vai pa-
gar, vai alegar que fechou a empresa e, 
aí, tem a lei que protege eles.”

MV O sindicato fala que vai lutar ago-
ra, como lutou no começo do ano. 
Na entrevista no último numero da 
MAISVALIA, um trabalhador que foi 
demitido em janeiro conta que várias 
vezes eles procuravam o sindicato 
porque ouviam boato das demissões 
ou do fechamento e não conseguiam 

nem conversar com eles... Aí, quando 
aconteceu, eles diziam que não sa-
biam de nada.

J O cara do sindicato tava sempre lá... 
Tudo tava acontecendo lá na cara, não 
tem como não ouvir falar.

Agora foi a mesma história. Na 
segunda-feira a gente foi lá, na terça, na 
quarta a gente ia trabalhar, só que tava 
programado da gente folgar na quinta e 
na segunda, e na terça trabalhar de novo. 
Só que mudaram, na quarta feira muda-
ram isso aí, no "nal do dia, um colega 
meu ligou para mim e falou que a gente ia 
folgar na sexta-feira. Ela nunca dá nada 
de graça, os americanos nunca deram 
nada de graça... Aí eu "quei pensando 
nisso. No sábado ligaram pra um cole-
ga da moldagem, tinha encontrado com 
o cara da Flanel, que trabalha ali perto. 
Ele viu, tinha um montão de caminhão na 
Amsted, já tavam levando tudo. Aí, na se-
gunda-feira também teve a folga, então 
teve de quinta até segunda. Já tava tudo 
planejado, não foi à toa as folgas.

MV Quando vocês chegaram na terça-
feira, não tinham nem o que tentar se-
gurar, já tinham levado tudo embora?

J Já tinham colocado as "tas amarelas e 
pretas nas entradas do setor, bloquean-
do a entrada. Já tava tudo vazio.

Agora vem o sindicato falando que 
vai lutar. Mas vai lutar como? Não tem 
como, as pessoas não con"am mais no 
sindicato praticamente. Não tem muita... 
Não tinha muita a"nidade com o sindi-
cato. A Adriana que era do R.H da gen-
te veio para o sindicato, ela tinha todo o 
acesso do sindicato, então sabia que ti-
nha muita falcatrua lá dentro. Dizem, não 
sei se é verdade, que o R.H não sabia de 
nada, dizem que eles não foram comuni-
cados, pegaram eles de surpresa.

MV Você acha que ali no começo, vol-
tando um pouco naquela história do 

Carta de demissão recebida por trabalhador da Amsted.



sindicato, que eles falaram que vão 
fazer agora é a mesma coisa que 
fizeram no começo. Ali no começo, 
nas primeiras demissões, nas pri-
meiras 700, depois teve mais uma 
leva, ali já estavam atestando que 
iam fechar. Ali não era um momento 
que chegou para começar uma gre-
ve, começar uma resistência? Não 
era ali um momento importante de 
ter uma resistência?

J É, eu acho que aquele momento das 
primeiras demissões, no começo do 
ano, eles "zeram uma média, eles já es-
tavam meio queimados com a gente, "-
zeram uma média pra tentar melhorar a 
imagem deles. Mas eu acho que não re-
solveria nada, não ia resolver nada para 
gente não. 

Eles praticamente nunca resolve-
ram muita coisa não, porque até quando 
começou a mandar o pessoal embora, 
até antigamente, quando as pessoas se 
acidentavam e iam pegar o CAT (Certi-
"cado de Acidente de Trabalho) no sin-
dicato, o médico dava automaticamente. 
Agora não, é toda uma burocracia. Teve 
um amigo meu que foi fazer uma cirur-
gia, o médico falou para ele: “Quando 
você voltar da cirurgia te dou o CAT.” 
Chegou na hora, o médico do sindicato 
falou que não ia dar.

MV Eles fazem o papel do médico da 
empresa...

J É, eu acho que o sindicato ali tentou 
fazer uma média, do lado da gente. 
Essa greve aí, era meio esporádica, 
muitos falavam: “Ah vamo entrar!” Tinha 
nego pulando o muro para entrar para 
trabalhar. Como é que a gente vai se 
movimentar para fazer alguma coisa, 
sendo que tem gente jogando bola nas 
suas costas? Tinha assembleia na fren-
te, tudo bem, sabia que os caras tavam 
fazendo uma média, mas "ca lá. Nem 
terminou a assembleia porque os caras 
saiam para ir trabalhar?

MV Mas o pessoal também estava 
com medo de ser o próximo a ser 
demitido.

J Mas isso ia ter de qualquer jeito... Ou a 
gente faz de uma vez por todas, ou não 
faz nada.

MV Você falou que ninguém confia no 
sindicato. Como que o cara vai ter 
confiança pra parar se não tem nin-
guém ali na frente? Se quem tinha que 
bancar a luta corre?

J É... Por exemplo, esse negócio da re-
dução... É que nem você tá falando. 
Todo mundo levantou a mão, você não 
vai levantar a mão? Teve gente que dis-
se: “Tem a minha estabilidade. Nunca 
teve esse problema para mim, eu sem-
pre fui do contra”. Só que não tinha 
jeito, tinha muitos que era o primeiro 

emprego, primeira participação nos lu-
cros, dinheiro na mão, aquilo parecia ser 
uma empresa maravilhosa.

A empresa não era ruim, nun-
ca me atrasou pagamento, nunca me 
descontou nada indevido, nada, nada, 
nada. Alguma coisa que eu tenho para 
falar desse tipo de coisa, não tenho, eu 
estaria mentindo. Mas esse outro lado 
dela é o presente e, em outras empre-
sas que eu conheço é assim também, 
você se machuca e vai no médico e ele 
fala: “Ó, "ca lá quietinho e não faz nada 
pra não mexer naquele quadro: tantos 
dias sem acidente de trabalho”. Na 
Amsted é assim também. Todo mundo 
que entrava na Amsted, nesse sentido 
"cava meio acuado.

Um dia eu fui fazer uma perícia 
no inicio e tinha um cara lá que perdeu 
um dedo em um acidente, perguntei pra 
ele: “Você tá afastado?” Ele respondeu: 
“Não, fui mandado embora”. Tá de brin-
cadeira! O cara perdeu um dedo e foi 
mandado embora?

MV Mas nessa época da redução da 
jornada tinha gente que defendia 
contra o acordo?

J Alguns.

MV O argumento da redução, para 
quem tá ameaçado de ser demitido, é 
apelativo: você prefere reduzir a jor-
nada ou ser demitido?

Panfletos distribuídos pelo jornal O Corneta anunciam demissões e traição do sindicato em janeiro de 2009. 
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J Sempre teve alguns que defendiam contra.

MV Mas aquela primeira leva das de-
missões, já fizeram uma peneira?

J Sem dúvida. O pessoal que reclama-
va já foram na primeira leva. Eu sempre 
tive uns problemas, sempre fui um belo 
de um alvo, mas agora tava com estabili-
dade. Eles sempre "zeram essas coisas, 
sempre visando essa ou aquela pessoa... 
Eles sempre pensaram nesse sentido.

MV E agora, teve alguma reação, algu-
ma revolta?

J Ia ter uma reunião, mas não teve, não 
deu tempo.

MV Na entrevista da MAISVALIA5, ele 
conta que quando foram anunciadas 
aquelas 600 demissões tinha uma re-
volta, tinha gente que falava: “Não, 
não vou assinar nada!” E foi quando 
começou aquela greve. Agora não 
teve nada?

J O pessoal já achava que agora não tem 
jeito. Lá, por exemplo, se o cara assinar 
ou não, na hora não tinha muito jeito. 
O que muda se eu vou assinar ou não. 
Você vai fazer o que lá dentro? Com 
aquilo tudo fechado, com todo mundo 
dispensado.

A única coisa que eu acho que vai 
ter alguma coisa de bom para os funcio-
nários da Amsted é a representação que 
o sindicato vai fazer no Ministério públi-
co. Eu sei que a Amsted está no Ministé-
rio Público, por problemas com acidente 
e insalubridade. Tem um funcionário lá 
com problema no sangue que é irreversí-
vel, por causa de toda aquela poeira que 
a gente respirava. Quem garante que 
não tem mais pessoas com esse proble-
ma? Então, isso garante alguma coisa 
para nós, que a gente pode recorrer al-
guma coisa. Mas, como sempre, ela vai 
falar: desativamos, não tem o que pagar 
e a lei protege.

Se a gente não fez, e nisso pode 
me incluir, se a gente não fez em 5, 6 
anos não é em um mês que vai sair algu-
ma coisa, entendeu?

MV Você fala da falta de organização 
lá dentro da fábrica?

J A única organização que tinha era dos 
caras do acabamento, mas era aquela 
organização por uma causa só ali dentro 
também, nunca teve isso lá. Eu sei que 
quando as pessoas entravam na Ams-
ted, parece que faziam lavagem cerebral 
nelas. Aí ninguém queria saber de recla-
mar, de parar a produção.

MV Na época da Cobrasma era diferente?

J Na Cobrasma era diferente, tinha um 
cara que era experiente naquele tipo de 

moldagem. Quando o cara faltava era 
um deus nos acuda. A empresa depen-
dia deles, então tinha uma força pra pa-
rar, pra fazer um movimento dentro da 
fábrica.

Tinha um cara que chamava Jacaré 
e fazia os desvios de trem, se o cara não 
tava não dava certo. Agora, na Amsted é 
tipo robô mesmo. Tem que por uma lati-
nha aqui, por exemplo, em dois meses o 
cara aprende e pronto, depois é só ensi-
nar pra outro que substitui.

MV Na Cobrasma teve alguma greve 
que você participou?

J Eu entrei lá em 86. Teve uma greve, "-
cou tudo parado. Era protesto, eu tinha 
uma foto que o pessoal tirou dali, de 
cima do trilho do trem, era muita gente, a 
rua toda ocupada.
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Cada vez mais se afirma que as escolas 
parecem uma prisão. A própria impren-
sa burguesa e estudos recentes apon-
tam para esse fato, com essas palavras. 
Apontam, na verdade, para o fato que 
já é dito nos corredores apertados das 
escolas, pelos estudantes, há bastante 
tempo. É comum ouvir: “Acabou o banho 
de sol”, quando um grupo de estudantes 
volta do intervalo, ou “aqui parece uma 
prisão!”, dito por parte dos estudantes.

Mas, se é cada vez mais claro que 
as escolas parecem prisões–tanto pelo 
seu aparato físico: grades, corredores 
apertados, pequenos pátios de conví-
vio, salas lotadas e sem infra-estrutura, 
só giz e lousa–, agora tudo isso parece 
se agravar. A Polícia Militar, que sempre 
esteve por perto, como Ronda Esco-
lar, cada vez mais entra na escola para 
abafar os conflitos. Junto a isso, qual-
quer contestação ao governo (às suas 
falácias de que a educação vai garantir 
o futuro dos jovens) já começa a ser re-
primida cada vez mais. Assim, o simples 
questionamento do método do giz e lou-
sa, do “copia e cala a boca”, se torna 
uma grande contestação, uma grande 
ameaça ao governo nesses tempos de 
crise, quando o estado não consegue 
oferecer mais nada à juventude além de 
cartilhas que não ensinam nada e gra-
des nas escolas.

Os especialistas também dizem: 
“Reprimir é pior, pode virar o caos”. De 
fato, cada vez mais, as escolas estão 
sem saída. Quanto mais revolta, mais re-
pressão. E quanto mais repressão, mais 
revolta. A burguesia não sabe se reprime 
(o governador Serra lançou novamente o 
plano anti-violência para as escolas, com 
câmeras interligadas à Secretaria de Se-
gurança Pública), ou se evita o conflito 
(especialistas acham melhor ainda tentar 
colocar “panos quentes”).

Mas, se eles não sabem o que 
fazer, os estudantes e boa parte dos 

professores sabem: fazer explodir os 
conflitos, fazer explodir as contradições!

Na entrevista a seguir, um profes-
sor e 3 estudantes contam o que acon-
teceu em uma escola na cidade de São 
Paulo durante um semana. A partir da 
discussão entre um professor e um co-
ordenador sobre um simples cabo de 
energia, a discussão se estendeu entre 
os estudantes de uma sala inteira e o 
coordenador, depois entre a direção e o 
professor e, em seguida, entre todos os 
estudantes da escola e a direção, quan-
do os estudantes gritavam: “Abaixo a di-
tadura, fora direção!”.

Em apenas alguns dias de conflito 
– e a partir de um motivo aparentemen-
te sem maiores significados – estava o 
questionamento da escola, dessa estru-
tura que não ensina mais nada, que só 
serve para conter a revolta explosiva da 
juventude que, hoje, diante da perspec-
tiva da super-exploração e do desem-
prego, não mais se cala. Já começa a 
se levantar!

Para preservar esse professor e os 
estudantes da repressão, seus nomes 
serão resguardados. Os nomes citados 
durante a entrevista são fictícios.

MAISVALIA O que aconteceu na semana 
passada?

PROFESSOR Só pra começo de conver-
sa, eu acho que o que aconteceu nas 
últimas semanas na escola representa 
o que está acontecendo em vários lu-
gares, não só aqui. No Paraná, há dois 
anos atrás, uma escola foi invadida pela 
polícia e bateram nos estudantes. No 
momento que tava toda aquela gritaria, 
essa semana, na nossa escola, a polícia 
tava ali em frente, há um metro da porta, 
eles estavam esperando pra entrar caso 
acontecesse alguma rebelião. Porque, 
querendo ou não, o que aconteceu na 
escola foi um fato que, eu acho, vocês 

CENSURA VOLTA  
ÀS SALAS DE AULA
“Qual o objetivo do governo? 
Melhorar a educação ou investigar 
quem está falando mal do próprio 
governo?”

Entrevista com um professor e três estudantes de  
uma escola estadual de São Paulo-SP

Cartaz francês do Atelier Populaire de 1968 

com os dizeres: “Chega de escola=prisão”. 



nunca viram acontecer. Quantos alunos 
gritando palavras de ordem?

ESTUDANTE1 Mais de 80% da escola.

P E quantos alunos da manhã? Isso é 
que é o fato. Você tem idéia de quantos 
alunos têm na escola hoje? São cerca de 
1600 alunos. Só no período da manhã, 
500. 60% da escola participou dessa re-
belião, vamos dizer assim. Eu acho que a 
forma como as regras são implantadas, 
sempre de cima pra baixo... Eles mandam 
as regras criadas na coordenação, na di-
reção, e isso cai sobre as nossas cabe-
ças sem discutir, e tudo mais. O que eu 
vejo é que o que está acontecendo nessa 
escola não é um caso isolado. Em várias 
escolas isso também está acontecendo. 
A polícia entra nas escolas... Lá em outra 
escola tem um histórico de invasão da 
polícia na escola. Aí, eu só queria deixar 
bem claro que se precisasse a polícia ia 
entrar e ia botar todo mundo pra correr, 
ia colocar todo mundo em sala de aula.

A minha parte do que aconteceu na 
escola, eu vejo assim: o que aconteceu 
é que tem um curso técnico empresarial, 
o Teletec, na nossa escola, que recebeu 
todo um recurso pra trabalhar, enquanto 
a gente não tem o mínimo. Por exemplo: 
a sala de vídeo. Tem uma sala de vídeo, 
pô, legal. Mas uma TV de 29 polegadas 
pra 40 alunos é difícil você trabalhar com 
legenda, não é verdade? Pra trabalhar 
com legenda é muito mais complicado. 
Já na sala que tem projetor você tem 
uma facilidade muito maior pra trabalhar 
com vídeo, com imagem, porque o ta-
manho é praticamente três vezes maior 
do que o da televisão.

MV E essa sala com o projetor só pode 
ser utilizada por esse curso técnico?

P Isso, justamente. E segundo o que o 
supervisor me disse, mas não mostrou 
nenhuma lei nem nada comprovando, 
a sala só pode ser utilizada pelo cur-
so técnico. Só lembrando que é um 
curso técnico empresarial, voltado pra 
pequenas empresas. Mas, se a gente 
parar pra pensar um pouco, o que é um 
curso técnico voltado pra pequenas 
empresas numa época de crise? O go-
verno do estado quer que você monte 
sua empresa num período de crise? É o 
suicídio, concorda? E fechar uma sala 
só para um curso empresarial e dei-
xar todo o resto da escola num méto-
do atrasado, só de giz e lousa, é uma 
coisa que a gente tem que repensar. 
Por que isso acontece? E essa semana 
aconteceu de a direção proibir o uso da 
sala só pra mim, porque os outros pro-
fessores podem usar... Só eu que não 
posso? Mas isso a gente sabe também 
que começou desde quando eu come-
cei com aquela história do projeto de 
redução de consumo de papel... Co-
mecei a denunciar como que se gasta 

dinheiro à toa com livro didático que a 
gente não utiliza porque não tem armá-
rio pra guardar.

E1 Sim, é o que você falou, poderia gas-
tar com datashow e outras coisas...

P E os livros didáticos como são hoje, 
eles têm que estar com os dias con-
tados! Porque eles são criados por 
empresas que estão ligadas a uma 
oligarquia política que controla toda a 
informação e a venda desses livros... E 
é só um grupo. Os livros são todos de 
uma só editora... Qual editora? Já per-
ceberam? Já chegaram a ler a editora 
que está no livro? Pois é... E qual é a 
porcentagem de livros que vocês utili-
zam na escola?

E1 Basicamente 5% ou 3%...

P Quantos livros vocês têm hoje, na sala 
de vocês?

E1 Um do primeiro, mais três do segundo.

P Pois é... Desses aí, quantos professo-
res estão utilizando os livros?

E1 A única matéria que utilizou foi a pro-
fessora de inglês. Ela tentou...

P Então... Essa semana nós vimos o di-
nheiro que o estado gasta hoje, "zemos 
um cálculo em sala, "zemos um projeto 
juntos, não foi? O projeto da redução de 
consumo de papel. Tiramos a conclu-
são de que 20% do dinheiro que é gasto 
em livros é dinheiro su"ciente pra você 
conseguir informatizar toda a escola. 
Um projetor por sala sairia menos que 
R$3.000,00 pro estado, cada sala. E 
eu pergunto a vocês: que estado gasta 
R$20.000,00/ano em livro didático? Ou 
seja, livros pesados... Que vocês não 
levam pra escola porque, realmente, faz 
mal pra coluna, estragou a mochila do 
governo também, que é uma mochila de 
péssima qualidade, a que foi entregue. 
Então, a gente chega numa conclusão: 
se os livros são tão caros, e a gente não 
usa quase nada, então por que continuar 
comprando a mesma quantidade de li-
vros e a quantidade de verbas destinada 
à escola pra compra de outros materiais 
é reduzida ao máximo? O governo joga 
uma quantidade absurda de livro em 
cima dos professores e, depois, não tem 
outra opção, não tem xerox, não tem ne-
nhuma outra forma...

E1 Tem xerox na escola?

P Tem, mas só na secretaria e professor 
não pode usar. E tem uma impressora 
também na escola que a gente tem o 
uso limitado, se o coordenador chegar e 
falar que a gente está usando demais ele 
desliga a impressora assim que nem ele 
fez com o computador na sala.

MV Então, tudo isso que você está di-
zendo está relacionado ao que acon-
teceu na semana passada. O que 
aconteceu exatamente?

P Na última terça-feira eu estava apli-
cando uma avaliação e essa avaliação 
consistia em utilizar mapas em atividade 
prática, onde eu passava as questões 
no projetor e eles respondiam rapida-
mente... E vai trocando o mapa e tal, 
uma questão bem dinâmica. A direção 
da escola falhou em deixar a sala sem 
condições pra que fosse utilizada, por-
que estava faltando o cabo de energia. 
Como é que eu vou ligar o computador 
e passar uma avaliação no projetor sem 
energia no computador? E nisso eu pedi 
pra que um aluno fosse buscar o cabo 
na coordenação, tendo em vista que não 
existe nenhum inspetor na escola hoje– 
existe uma defasagem de inspetores, a"-
nal, o salário de inspetor é tão baixo que 
ninguém quer trabalhar como inspetor, é 
impressionante. Mas aí é outra questão 
também... Vamos pegar o fato de que 
não tinha inspetor e eu tive que mandar 
um aluno pra coordenação pra pegar 
esse cabo, o coordenador negou o cabo.

MV O que ele disse ao aluno?

P Ele deu uma resposta grosseira, falou: 
“Não sei, não quero saber e desce, vol-
ta pra sala”. E eu pensei, já que ele não 
sabe do cabo, eu vou atrás de um cabo 
lá em cima, eu mesmo, porque tem dois 
computadores, sem dois professores 
precisando usar. Eu fui até a sala dos 
professores, vi que um dos computado-
res não estava sendo utilizado–os com-
putadores são dos professores–, peguei 
o cabo de um computador que não es-
tava sendo utilizado e levei pra sala, pra 
utilizar. Tendo em vista que os outros 
professores estavam em sala de aula, 
eles não iam precisar do cabo, certo? Só 
que o coordenador estava usando um 
computador e depois de meia hora ele 
foi até a sala, dizendo que queria o ou-
tro cabo, porque ele queria usar o outro 
computador, e eu questionei: “Ah, mas 
tem dois computadores, por que você 
precisa de mais um?”. “Ah, porque é im-
portante, eu preciso agora”. Eu falei: “É 
importante o que eu estou fazendo aqui 
em sala de aula também”. Aí começou a 
discussão...

E1 Então, basicamente pra você ver, ele 
prioriza mais o que ele tá fazendo, do 
que você tá ajudando os alunos a ter um 
ensino melhor... O que ele tá impedindo, 
no caso.

E2 Uma das coisas que eu falei lá em 
cima quando me chamaram [no dia se-
guinte a esse primeiro fato], foi que em 
seis anos na escola eu nunca tinha che-
gado perto de um mapa, de verdade. 
Era tudo desenhado no meio da lousa 
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e você se vira pra olhar e entender. E o 
diretor falou na nossa frente que nós não 
éramos capacitados pra "car perto dos 
mapas, que estragava... Isso ele falou 
no meio do corredor, na hora da briga... 
Todo mundo presente.

MV E o primeiro contato que você teve 
com os mapas foi nessa avaliação?

E2 Foi.

P Só pra falar da questão dos mapas... 
O preço dos mapas, em geral, se for ver, 
deu R$300,00 todos os mapas, muito 
simples. Se for dividir por todos os alu-
nos que estão utilizando, cerca de 300 
alunos, são 10 salas, 30 alunos/sala, em 
média, o custo seria menos de R$1,00/
aluno durante um mês.

E1 Sem contar que o diretor falou que 
você rasgou ele né?

P Sim, sim. As acusações são constan-
tes, o diretor tem um tipo de posiciona-
mento na escola de que ele é o arruma-
dor de toda a escola... E sem duvida ele 
deve receber também uma verba pra 
fazer essa pintura, pra pagar as pesso-
as pra ajudar a fazer essa pintura. Uma 
escola daquele tamanho não pode ser 
pintada sem mão de obra, concorda? 
E a gente sabe também que existe uma 
política de maquiamento das escolas, as 
escolas são sempre bem pintadas, não 
é só aqui, vocês vão rodar em várias es-
colas e, todo ano, ou a cada seis meses, 
eles pintam as escolas, porque existe 
uma verba destinada especi"camente 
só pra pintura. Inclusive, pode faltar até 
merenda, mas pra tinta não falta.

E2 Falta merenda.

E1 Sem contar que a "la é imensa, eles 
não têm controle nenhum.

E2 Nunca deu pra todo mundo a comida.

P Então, voltando pra sala... Nesse mes-
mo dia em que houve a invasão da sala, 
no momento, os alunos da sala começa-
ram a questionar também a autoridade 
do coordenador invadir a sala querendo 
desligar o computador. Quando ele co-
meçou a desligar o computador, eu to-
mei a frente e falei que não ia desligar. 
Sem sucesso, o coordenador subiu pra 
chamar o diretor e o vice diretor, ou seja: 
diretor, vice diretor e coordenador contra 
mim. E tem testemunhas disso, os alu-
nos estavam na sala. Só assim que a sala 
tomou totalmente o controle, em silêncio 
total, diante da atrocidade que estava 
acontecendo, de invasão de sala de aula, 
ele aproveitou o momento, de o diretor 
estar ali, de os alunos estarem quietos, 
pra criticar a forma como eu estava tra-
balhando com os mapas, dizendo que 
eu não poderia trabalhar daquela forma Escola pública em São Paulo: muros, grades e câmeras.  



com os mapas, que eu estava estragan-
do os mapas, que os alunos são irres-
ponsáveis, que não pode fazer isso com 
os mapas, que eles iam estragar os ma-
pas. A verdade é que tudo que é utiliza-
do tem tempo de vida... E assim com os 
mapas. Quanto mais pessoas utilizarem 
os mapas, melhor. Melhor do que "car 
estragando como muitos mapas "caram, 
guardados, nos últimos anos. E nisso, 
nesse dia, eles tentaram parar a aula de 
qualquer maneira... E eu "z com que eles 
saíssem da sala, tive que impor ali: “Olha, 
gente, eu vou terminar minha avaliação, 
com ou sem a ajuda de vocês...”

MV E tudo isso aconteceu durante a 
avaliação...

P Isso, tava ocorrendo a avaliação ao mes-
mo tempo. Nisso eles saíram da sala, fo-
ram embora e, durante a reunião dos pro-
fessores, que deveria ser discutido isso, 
ninguém falou um “A” do que aconteceu.

MV Então a reunião dos professores 
foi no mesmo dia, logo desse primei-
ro conflito, é isso?

P Isso, logo depois. O coordenador falou 
um monte de bla-bla-bla e não tocou no 
assunto. Mas, dois dias depois, numa 
quinta feira, ele invade nossa sala nova-
mente... E eu questionei: “O que você tá 
fazendo na sala aqui, você não já entrou 
uma vez, não deu confusão?” E ele não 
tinha pedido licença pra entrar, e saiu. 
Formalmente pediu licença, eu disse 
que não poderia entrar, mas ele entrou. 
Sentou no fundo da sala e "cou olhando 
o que a gente tava fazendo, olhando os 
mapas, vendo se tinha algum rasgo no 
mapa etc., mas, sem sucesso, porque a 
gente tava inclusive consertando os ma-
pas, passando durex. E nisso ele "cou lá 
durante uns 10 minutos. Aí eu comecei 
a falar para ele sair fora... E a moleca-
da começou a falar: “Fora coordenador, 
fora coordenador”, todo mundo gritan-
do. Nesse mesmo dia, tocou o sinal do 
intervalo e eu fui pra sala dos professo-
res. Aí começou a discussão, porque eu 
cheguei na sala dos professores e ques-
tionei: “Gente, mudou alguma lei e eu 
não tô sabendo? O coordenador pode 
entrar em sala de aula agora?” Aí uma 
professora de história levantou a mão lá 

do fundo e falou: “Mudou, mudou essa 
lei... Uma legislação que eu ainda não 
tive contato, que eu vou procurar agora”. 
Interessante estar pesquisando... E essa 
legislação, no caso, autoriza a entrada 
do coordenador pra que assista a aula 
que ele bem entender, pra relatar como 
é a aula do professor. E isso é uma atro-
cidade tremenda.

E1 Ele não tá assistindo a sua aula, ele 
tá tentando achar algum meio de achar 
alguma besteira sua, pra se aproveitar 
de algum momento, pra entrar em sala.

P Então foram duas vezes nessa sema-
na. Na segunda vez, quando chegou o 
intervalo, na sala dos professores, aí que 
começou a confusão mesmo, pesada, 
porque os alunos ouviam do lado de fora 
a confusão, a polícia do lado de fora tam-
bém ouvindo, porque dá pra ouvir tudo 
do lado de fora, apesar de estar choven-
do. Nisso eu questionei a questão da le-
galidade de entrar na sala de aula... Por 
que o governo autoriza agora a entrada 
em sala de aula pra saber o que a gente 
tá falando com os alunos? Qual o objetivo 

Escola=prisão: estudantes se referem ao intervalo como “o  banho de sol”. 
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do governo? Será que é mesmo melhorar 
a educação, fazer com que as pessoas 
trabalhem direito, ou é investigar quem 
está falando mal do próprio governo? 
Que manda as apostilas, faz uma propa-
ganda e tá pensando numa nova eleição 
agora, que a gente sabe disso. E nisso o 
diretor chegou na sala, durante a conver-
sa, que a gente tava falando de falta de 
ética de ter invadido sala. O coordenador 
chegou com o diretor, que provavelmen-
te deve ter chamado o diretor pra entrar 
na conversa, porque sozinho ele não te-
ria coragem... E nisso o diretor voltou a 
defender o coordenador, a atitude insana 
dele de invadir a sala, disse que estava 
certo, que eu estava errado, que eu es-
tava pegando o computador alheio, me 
acusou de estar incentivando os alunos 
contra a direção... A própria direção, da 
maneira arrogante como ela é, que cria 
um repúdio contra ela.

E1 Tanto é que o que aconteceu foi por 
nossa vontade, não tinha um professor 
ali que falou: “Olha, é o seguinte, eu vou 
estar lá falando as coisas e vocês, de re-
pente, começam a gritar”.

E2 Assim, na verdade, eu e o Carlos su-
bimos pra entregar um trabalho de his-
tória. Aí uma professora de geogra"a 
pediu pra gente descer, porque tava ten-
do a discussão. Aí eu falei: “Eu não vou 
descer”. Aí a gente não desceu, mas ela 
fez a gente descer. Na hora que a gente 
desceu a Clara, uma menina que estuda 
comigo, falou: “E aí, o que a gente faz?” 
Aí eu falei: “Vamos lá em cima e vamos 
fazer barulho”. Aí a gente subiu, chamou 
o 3º A inteiro... Aí lá embaixo a gente co-
meçou a gritar e gritar, e...

MV O que que vocês gritavam?

E2 Primeiro, pra que descessem os pro-
fessores, aí, depois desceram várias 
pessoas. Eles não sabiam direito o que 
estava acontecendo, mas sabiam o mo-
tivo. Aí todo mundo desceu, começou 
a gritar com a gente... Aí o professor 
desceu. Depois que o professor des-
ceu, a gente começou a gritar: “Abaixo 
a ditadura”. Aí foi quando mandaram o 
inspetor, que não é inspetor, tá só que-
brando o galho mesmo, tirar a gente 
dali. Aí a gente começou a gritar: “Cadê 
a direção?”. Aí foi quando os estudantes 
começaram a gritar e gritar. Aí "zeram 
a gente subir... E os estudantes ataca-
ram ele, o diretor, de verdade, a escola 
inteira. E o diretor acompanhou a gen-
te até a sala... E a gente "cou o resto 
do dia lá, escutando um monte. E eu, a 
Clara, a Bárbara e a Natasha "camos 
a aula inteirinha lá depois, na direção, 
escutando...

MV Escutando o quê?

E2 Ah... Que as coisas não eram como 
a gente pensava, que a gente tinha que 
conhecer os dois lados. Aí falaram o lado 
deles, que o professor explode com facili-
dade... Aí eu falei: “Mas como você invade 
uma sala e começa a brigar?” Ele poderia 
até estar errado assim um dia, se irritar, 
mas bem ou mal ele levou isso adiante. 
Por aí foi... Aí começou a falar, o diretor, 
que era injusto, porque ele fazia de tudo 
por aquela escola, de tudo pela gente.

E1 Pra você ter uma noção, acho que foi 
na sexta-feira... Eles começaram a pas-
sar de sala em sala pra dizer o que acon-
teceu, dar a versão deles.

MV E eles falaram o que?

E1 Falaram aquelas coisas de você tem 
que ver o lado de um e de outro, estamos 
sempre aqui fazendo o bem por vocês...

E2 O que eles quiseram dizer é: o profes-
sor é louco; nós, coitados. E falou que 
o professor não sabe como é o método 
aqui e tudo o mais...

P Querendo dizer que eu ia ter que me en-
quadrar com o método deles, o método 

tradicional de mandar calar a boca, en-
cher a lousa, calar a boca, encher a lou-
sa... Fazer um tratamento psicológico da-
quele tipo: se você não copiar essa lousa, 
se você não "zer isso que você não quer, 
você não vai ganhar nota, não vai conse-
guir entrar pro mercado de trabalho de-
pois, você só vai receber seu salário se 
você "zer aquilo que você não quer.

E2 A direção, não é de hoje, ignora a gen-
te, como se a gente não estivesse lá. Aí, 
se eles ignoram a gente, não tem mesmo 
como a gente ver os dois lados. Agora, 
o que a gente fez lá embaixo, a gente foi 
induzido!? Aí eles "caram bravos.

MV E vocês acham que essa revolta 
que explodiu foi por causa desse fato 
episódico, ou isso já vem de antes?

E1 + E2 Não, isso já vem de muito tempo.

E1 É tipo uma bola de neve que a gente 
vai guardando até que estoura, explode 
como pólvora e todo mundo solta.

MV E o que que tinha nessa bola de 
neve?

E1 Ah, tudo o que o professor falou.

P Mais uma coisa... Por exemplo: no 
ano passado a antiga diretora, que indi-
cou inclusive o atual diretor da escola, 
ela implicou com o violão que eu esta-
va usando em sala, passou tomando o 
violão e falou: “Enche a lousa”. Esse é o 
estilo tradicional, você obriga o aluno a 
fazer uma coisa que ele não quer, obriga 
a estudar uma coisa que ele não quer. 
Depois, quando ele chega no mercado 
de trabalho, ele fala: “Olha, eu realmente 
precisei daquilo que me obrigaram a es-
tudar”. Mas, espera aí, tudo agora você 
vai ter que aprender na base da pres-
são? Que tipo de indivíduo é esse que 
você cria? São indivíduos acostumados 
a fazer aquilo que mandam... Porque, 
depois, você fez aquilo que te manda-
ram... “Ah, deu certo, consegui pegar 
um trabalho. To trabalhando como caixa 
de mercado, e, se meu professor de ma-
temática não me enchesse o saco e me 
obrigasse a fazer uma coisa que eu não 
queria, eu não conseguiria estar aqui 
hoje”. Você pensa assim. Mas, por ou-
tro lado, você vê que tira a autonomia do 
jovem que tá procurando estudar aquilo 
que quer, você obriga a pessoa a estu-
dar por pressão... Se você não "zer isso 
não vai ganhar isso. Mesma coisa o mer-
cado de trabalho, se você não trabalhar, 
você não vai receber dinheiro. Então, a 
escola passa a ser um espaço intelec-
tual pra formação de pré operários, as 
pessoas que vão aprender a fazer uma 
coisa só pela base da pressão.

MV Vocês concordam que a escola é 
só um período de preparação para o 



mercado de trabalho e, em um sen-
tido mais preciso, é um lugar onde 
você é formado para aceitar todas as 
regras que são impostas?

E1 Eu concordo, porque eles ensinam 
pra gente o que eles querem, nunca  
que a gente teve alguma conscientiza-
ção política nem social ali. Virou meio 
que robotizado.

MV E se a escola está tão vinculada à 
formação para o mercado de traba-
lho, o que vocês vêem como perspec-
tiva para a juventude? O que está por 
vir depois da escola?

E2 Vai ser exatamente como eles querem 
que seja. Pessoas que sabem alguma 
coisa, que desconhecem todo o resto e 
que repetem o que eles ensinam no dia 
a dia. Porque eles praticamente progra-
mam as pessoas.

E1 É aquela coisa, né? Você vai procurar 
um trabalho, qual a primeira coisa que 
você vê no currículo? Você não vê salário, 
você não vê merda nenhuma, você vê: 
“Ah, eu tenho que fazer isso, me ensina-
ram tal coisa?”. Primeiro você pensa isso 
no terceiro colegial... “Que faculdade eu 
vou fazer?” Antigamente você precisava 
do inglês, depois tem que saber inglês e 
espanhol, depois tem que saber mexer 
com tal coisa, com tal coisa, aí chega 
uma hora que só quem é o todo podero-
so consegue fazer um bom trabalho.

P Ou consegue trabalho. E todo o resto...

E1 Todo o resto vira caixa, que nem o 
professor tava falando.

P Aí "ca desempregado.

E1 Porque lá não ensinam você a ter 
uma base central boa, eles vinculam 
o quê? Você aprender A, B ou C, mas 
você vai ter que usar o E, o F, o G enten-
deu? Então, é uma mudança totalmente 
drástica...

E2 E, independente de qualquer coisa, 
eles ensinam a gente, na escola, que 
sempre tem alguém superior, que você 
tem que estar sempre se submetendo a 
alguma coisa pra você conseguir o que 
você realmente quer. E eu não acho que 
é assim, você não precisa ser um puxa- 
saco pra ser verdadeiramente bom.

MV E o que vocês acham que os  es-
tudantes podem fazer, hoje, pra mu-
dar essa situação que vocês estão 
falando?

E2 O que nós "zemos outro dia: se eles 
não escutam 500, uma hora eles vão ter 
que escutar. É que agora a gente tá em 
férias, mas a gente queria paralisar de 
verdade, trancar lá fora. A gente sabe 

que vão querer tirar a gente de lá, tanto é 
que a gente queria fazer uma denúncia.

MV E vocês já pensaram nessa parali-
sação? Isso já aconteceu alguma vez 
na escola, um fato como esse, todo 
mundo gritando “abaixo a ditadura, 
fora diretor”?

E2 A minha professora de português dis-
se que nunca tinha visto aquilo em 20 
anos que ela está lá. Eu acredito que 
foi a primeira vez mesmo. Todo mundo 
"cou realmente indignado. Mais do que 
uma violação, foi uma falta de respeito. 
Não só com o professor, mas com os 
alunos também.

E1 Que nem, se você for reparar, eles fa-
lam que põem regras sobre a gente, a 
antiga diretora, o que que ela fazia? Ela 
gritava e ameaçava.

E2 É, ela usava como arma.

E1 Aí a gente ia, o rebanho de ovelha. O 
cara falava, ia todo mundo. O diretor usa 
o mesmo método, fala, fala, fala, fala e a 
gente só tem que obedecer. Aí você vê 
essa parte, até o momento que a nossa 
mini revolução aconteceu, você vê que 
eles não tiveram força.

E2 Eles não desceram, a gente teve que 
gritar “cadê a direção?”. Eles não iam, 
nem pra isso eles quiseram dar valor pro 
que a gente falava.

E1 Tá todo mundo conversando e chega 
o inspetor: “Vai todo mundo pra sala”. E 
começa: “Ei, inspetor, vai tomar no cu!”. 
É uma revolução. Vamos dizer assim, era 
como se tivesse se exorcizando, todo 
mundo queria fazer aquilo, mas ninguém 
tinha coragem, mas em massa faz, todo 
mundo faz.

E2 E a gente só pensou em fazer isso en-
quanto eles estivessem em reunião só 
pra ele não falar: “Aí aconteceu isso...” 
e não sei o quê. E enquanto eles esta-
vam lá, gritando, a gente tava gritando 
lá embaixo. Aí eles falaram que o profes-
sor que tava induzindo a gente a isso, e 
que colocava a gente contra a direção. 
Eu falei: “Eu não sou criança, não tenho 
mais idade pra isso. A gente sabe o que 
pensa. É até uma falta de respeito falar 
que alguém está induzindo a gente”.

E2 No mesmo dia, o diretor chegou à 
conclusão de que ninguém mais vai usar 
a sala agora, que é pro uso só do curso.

E1 O que é totalmente errado, porque 
você está em uma escola pública.

E2 Que bem ou mal a gente pagou.

E1 É... Uma escola pública que não tem 
praticamente nenhum recurso, não vou 
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dizer que não tem nenhum, porque te-
mos professores bons. No caso, não 
sendo puxa-saco não, mas, ele ali, você 
tem uma amizade... sabe?

MV E por que vocês acham que esses 
métodos repressivos e de censu-
ra estão aparecendo cada vez mais 
nas escolas? Junto a isso, todo esse 
processo em que a gente vê cada vez 
mais grades, proibições de tudo, de ir 
no banheiro, de sair, de continuar no 
pátio... Por que vocês acham que isso 
está aparecendo cada vez mais nas 
escolas?

E2 Porque é conveniente. Tanto pra quem 
está convivendo com a gente lá dentro, 
é conveniente que a gente seja omis-
so, que a gente se submeta ao que eles 
querem. E também pra quem tá fora, pra 
um chefe de alguma coisa, é ótimo... O 
empregado chegar lá, super tudo bem e 
abaixa a cabeça.

MV Fechando a entrevista, eu queria 
saber se vocês têm alguma coisa pra 
relatar sobre o que aconteceu na es-
cola nessa última semana.

E3 (o 3º estudante chegou nesse mo-
mento da entrevista) Eu acho que o pes-
soal deve ter falado tudo, mas eu acho 
que tem algumas coisas importantes. O 
diretor da escola fala: “Eu pinto a escola, 
eu faço tudo pela escola, tal tal tal, e vo-
cês tratam a diretoria assim?” Primeiro 
que o dinheiro vem pra gente fazer isso, 
então a gente é basicamente obrigado a 
fazer isso. Mas, além disso, o dinheiro 
da escola vai pra aumentar muro, colo-
car câmera... Eu acho tudo desnecessá-
rio, acho que a escola precisa de equi-
pamentos e essas coisas, pros cursos, 
ao invés de "car aumentando o muro e 
colocando câmera. Porque não tem ne-
nhum bandido ali, entendeu? Eles tratam 
os alunos como se fossem bandidos.

E1 Na escola tinham uns armários na 
sala, que a direção fechou sem deixar 
nenhum lugar pra gente guardar nossos 
livros. E o dinheiro, infelizmente, vai pra 
câmeras, vai pra aumentar o muro da es-
cola, essas porcarias todas.

E2 E eles aumentaram, mais uma vez ale-
gando que somos vândalos.

E1 Nós estamos em uma escola. Não em 
um zoológico, nem em uma prisão!

Pixação de estudantes em muro de escola estadual de São Paulo em 2007. 
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NOVO MAIO NA USP:
Conflito entre estudantes e polícia 
põe a burocracia em xeque

Julio Maia*

com ocupações, greve com barricadas, 
assembléias e atos com milhares de 
estudantes. Logo nos primeiros dias, o 
DCE da USP passou por cima das as-
sembléias e soltou uma nota pública 
contra a ocupação. Os estudantes res-
ponderam banindo a gestão das assem-
bléias–foram vaiados, retirados da mesa 
e saíram com o rabo entre as pernas. 
Depois do DCE, vieram o PSol e o PSTU. 
Foram seis assembléias consecutivas 
em que os dois partidos desmoralizados 
defendiam a desocupação e a massa dos 
estudantes votava pela continuidade do 
movimento. Apesar da manutenção dos 
decretos, eles defendiam o "m do mo-
vimento porque as migalhas prometidas 
pela reitora Suely Vilela seriam “grandes 
conquistas”. Dessa forma ganharam dos 
ocupantes o apelido de Partido da Reito-
ria. Depois de 50 dias bloqueando a luta, 
defendendo a desocupação, desgas-
tando o movimento e esvaziando pou-
co a pouco as assembléias, "nalmente 
conseguiram aprovar o acordo proposto 
pela reitora (já negado seis vezes pelos 
estudantes) e quebrar o movimento. As-
sim, aquela grande luta terminou traída, 
sem nenhuma conquista signi"cativa e, 
pior, com dezenas de estudantes e fun-
cionários grevistas sendo perseguidos 
por sindicâncias e inquéritos policiais.

O prólogo da greve de 2009 foram 
as assembléias do começo do ano e a 
ocupação do espaço do DCE, ocorrida 
em 23 de abril. Ali já apareceu mais ou 
menos o mesmo con!ito que marcou as 
assembléias de 2007, os campos opos-
tos mediram forças e demarcaram-se as 
duas posições que disputariam o mo-
vimento estudantil da USP até o "m do 
primeiro semestre.

Desde os últimos meses de 2008 
anunciava-se uma mobilização para o 
início de 2009. Num ano marcado pelo 
re!uxo da ocupação de 2007 e pelo blo-
queio ao movimento (a única iniciativa 

Este texto é um relato e um balanço de 
um processo ainda em curso, portanto 
não poderia se pretender acabado.

A luta iniciada na Universidade 
de São Paulo no primeiro semestre de 
2009, que ainda não terminou, levou 
o movimento estudantil da maior uni-
versidade do Brasil de volta ao centro 
das atenções de todo o país. Depois 
de romper com 30 anos de silêncio do 
movimento estudantil em 2007, este ano 
os estudantes chegaram a balançar a 
reitora que, como fizeram questão de 
notar os jornais burgueses, controla um 
orçamento quatro vezes maior que o de 
alguns estados brasileiros.

A dimensão política da crise da 
USP; o desgaste da burocracia univer-
sitária e dos partidos de “esquerda” que 
atuaram como conciliadores entre essa 
burocracia e os estudantes; a forma 
como agiram esses partidos e o forte 
bloco de oposição a eles que se formou, 
tudo isso caracteriza a histórica luta des-
te ano como continuidade e desenvolvi-
mento do processo iniciado em 2007 na 
ocupação da Reitoria.

O ponto de vista que assumimos 
aqui é vinculado às defesas e ações do 
MNN na USP.

PRÓLOGO
É impossível entender a greve deste ano 
na USP sem lembrar de 2007, quando 
a massa dos estudantes em luta contra 
os decretos do governador José Serra 
passou por cima de toda a burocracia 
estudantil: primeiro do DCE (entidade 
estudantil máxima da USP) dirigido pelo 
PT e pelo PCdoB e depois da própria 
“oposição” do PSol e do PSTU.

Após a ocupação da Reitoria, em 
3 de maio, ocorreu em todo o estado 
o maior levante estudantil em 30 anos, 

*Estudante da USP e membro da Direção Nacional 

do Movimento Negação da Negação—MNN. 

Participou ativamente das movimentações 

estudantis na universidade de 2007 e 2009.



das “direções” tradicionais foi o fracassa-
do V Congresso da USP, que nem acon-
teceu), a repressão aos estudantes vinha 
aumentando e aumentando. Depois da 
abertura de sindicância e inquéritos po-
liciais contra participantes da ocupação 
da Reitoria, a ameaça aos espaços estu-
dantis voltou. No início do ano o diretor 
da FFLCH Gabriel Cohn fechou o porão 
do curso de Ciências Sociais com uma 

laje de concreto, no segundo semestre o 
diretor Silvio Sawaya tentou tirar o mu-
seu dos estudantes da FAU e na Letras 
iniciou-se uma reforma que ainda pode 
tirar o espaço dos estudantes.

No mesmo sentido autoritário, 
aproveitando o esvaziamento da univer-
sidade pelas férias, a Reitoria demitiu em 
dezembro de 2008 o sindicalista Clau-
dionor Brandão, dirigente do Sindicato 
dos Trabalhadores da USP e da LER. 
Desde então o Sintusp anunciava uma 
greve para o início de 2009.

Além de tudo isso, a Secretaria do 
Ensino Superior de Serra, enfrentada pe-
los estudantes em 2007, anunciara em 
2008 a criação da Univesp (Universidade 
Virtual do Estado de São Paulo), um ab-
surdo programa de ensino a distância en-
volvendo as três universidades estaduais 
paulistas, com a meta de formar 50 mil 
professores por ano (quase o que toda 
a USP forma hoje!). Além de criar uma 
USP de segunda linha, a Univesp prome-
te “formar” pela televisão uma massa de 
professores que vai ser ainda mais mal 
paga do que a categoria já é hoje. Assim, 
vai certamente aprofundar ainda mais a 
destruição das escolas do estado.

Não dava pra não começar 2009 
construindo uma forte greve. Enquanto a 
crise econômica se acirrava e os jornais 
mostravam greves e manifestações em 
todo o mundo, as contradições internas 
à universidade também estavam prestes 
a explodir.

1. O PSTU pisa 
em falso
Logo no início das aulas, dia 6 de março, 
aconteceu a primeira reunião aberta da 
nova gestão do DCE, pela primeira vez 

dirigida pelo PSTU. A reunião do DCE es-
tava muito mais cheia que de costume, 
com mais de 70 estudantes, militantes de 
todas as correntes políticas e indepen-
dentes. A expectativa de uma mobiliza-
ção já no início do semestre era grande.

A reunião foi polarizada entre o 
PSTU e o PSol. O primeiro, controlando 
o DCE, defendia a realização de debates 
e assembléias nos cursos nas primeiras 
semanas de aula, para em seguida fazer 
a primeira assembléia geral, ainda em 
março. O PSol, controlando a maioria 
dos Centros Acadêmicos, defendia em-
purrar a assembléia para depois do pri-
meiro Conselho de Centros Acadêmicos 
(CCA). Com medo do que poderia sair 
de uma assembléia, o PSol queria ten-
tar dirigir, ou melhor, frear o movimento 
a partir de um órgão burocrático. Como 
observou nessa época um militante do 
PSTU, depois de 2007 o PSol percebeu 
que os estudantes estão mais radicaliza-
dos e tem medo do movimento avançar, 
porque pode perder espaço. O próprio 
PSTU logo mostraria exatamente o mes-
mo medo.

No começo do ano o PSTU pare-
cia determinado a puxar a mobilização 
e até disposto a se diferenciar do PSol: 
ignoraram os apelos burocráticos e mar-
caram a assembléia. Mas logo voltaram 
atrás. Mesmo sem legitimidade, o PSol 
chamou o CCA a partir do CA da Ci-
ências Sociais e adiou a assembléia; o 
PSTU apenas abaixou a cabeça e acei-
tou. Por causa dessa manobra ridícula, 
a primeira assembléia do ano "cou mar-
cada como uma “assembléia do campus 
Butantã” e a assembléia geral da USP 
"cou só para o "m de abril.

Na assembléia do campus Bu-
tantã já ocorreu uma clara polarização 
nas falas. Havia um frágil consenso em 
torno dos três eixos da mobilização es-
tudantil: contra a repressão, contra a 

Faixa “Universidade Livre” durante a ocupação de 07. 

Assembléia Geral dos estudantes da USP com cerca de 2000 estudantes durante a ocupação da reitoria de 2007.
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Univesp e contra o corte de verbas para 
a universidade em decorrência da crise 
econômica. 

Na verdade, enquanto alguns viam 
na luta por mais verbas e na oposição à 
Univesp uma forma de desviar das con-
tradições que se acirravam com os ata-
ques da Reitoria (PSTU e PSol), outros 
viam na luta contra a repressão um pon-
to de partida para avançar decisivamen-
te essas contradições (MNN), chegando 
ao choque aberto entre o poder da buro-
cracia universitária e o poder estudantil. 

O MNN não tinha força para colo-
car a repressão como ponto central da 
pauta, mas o PSol e o PSTU também 
não tinham força para suprimir esse 
ponto. Foi por isso que, em assembléias 
cada vez mais polarizadas, os dois lados 
da trincheira defenderam a “pauta de 
março” até junho. No entanto, isso tinha 
uma dupla signi"cação: um lado queria 
dizer “adiante!” e o outro “já chega!” 

2. DCE-Livre 
ocupado!
Já naquela assembléia do Butantã o 
MNN propôs a reocupação do espaço 
do DCE.

O espaço foi fechado para refor-
ma em 2006, num acordo lamentável 
feito por uma gestão do PSol com a 
Reitoria. A novidade em 2009 é que as 
obras estavam acabando e a Reitoria 
informou que não cumpriria nem mes-
mo o que havia acordado: do amplo 
espaço que era controlado pelos es-
tudantes até 2006, agora o DCE teria 
acesso apenas a uma salinha para a di-
retoria. Todo o resto seria administrado 
pela burocracia e ocupado por lojinhas, 
café, livraria... Shopping!

A proposta de ocupação foi levada 
para a assembléia geral do dia 23 de abril 
e aprovada por unanimidade por uns 500 
estudantes! Logo após a assembléia no 
vão da História, todos desceram em ato 
para o DCE, gritando “O DCE é nosso!” . 
O vidro de uma das portas foi quebrado 
com um bloco do calçamento em obras 
e a massa ocupou o saguão. O histórico 
espaço do DCE da USP voltava às mãos 
dos estudantes! De repente, o que es-
tava prestes a se tornar mais um mini- 
shopping da burocracia virava território 
livre estudantil, inaugurado pelos tambo-
res e por uma plenária dos ocupantes.

A normalidade que ainda reinava 
na universidade foi "nalmente rompida. 
Os estudantes decidiram permanecer 
ocupados e chamaram outra assembléia 
já para o dia seguinte. Pan!etos foram 
distribuídos em toda a universidade, di-
vulgando a retomada do centro históri-
co do movimento estudantil da USP. Os 
funcionários, que vinham adiando a gre-
ve desde março, haviam decidido iniciar 
a greve no dia 5 de maio e a ocupação 
do DCE conjuntamente com o fato dos 
estudantes estarem entrando em mo-
vimento era um elemento decisivo para 
fortalecer e encorajar a iminente greve 
dos trabalhadores.

Com a ocupação do DCE, a situa-
ção do PSol "cou ainda mais difícil. A"nal, 
a ocupação foi um ato dos estudantes 
para desfazer o acordo feito pelo PSol em 
2006. Os estudantes estavam retomando 
à força o espaço que o PSol entregou em 
reuniões de gabinete. E o mesmo acordo 
que levou à retirada do DCE foi defendido 
pelo PSol em várias unidades, em relação 
aos espaços dos CAs. Como defender 
agora o acordo? O PSol preferiu se escon-
der atrás do PSTU.

Poucos dias depois da ocupação, 
em assembléia do dia 28 de abril, o PSTU 
propunha um acordo com a Reitoria: 

como os estudantes não podem ter o 
espaço todo, o DCE "caria com a salinha 
e teria direito a usar o saguão; os outros 
espaços continuariam sendo alugados, 
mas o DCE receberia uma parte do di-
nheiro. A defesa, a primeira vista banal, e 
todo o discurso legalista de que o espa-
ço “público” (da USP) não pode ser pos-
se de uma entidade “privada” (o DCE) se 
baseavam na concepção de que a Reito-
ria da USP é “pública” . Num con!ito de 
interesses entre o Estado burguês –que 
Marx chamou de “um comitê para gerir 
os negócios da burguesia” – e as assem-
bléias de estudantes, o PSTU a"rmava 
o primeiro como “público” e as últimas 
como “privadas”!

Além do PSTU, a proposta foi de-
fendida pelo PSol e pelo PCB. Mas, en-
quanto a própria diretoria do DCE propu-
nha conciliar com a Reitoria e entregar o 
espaço, a maioria dos estudantes apro-
vou o contrário: manter o espaço ocupa-
do como espaço estudantil, não assinar 
nenhum termo proposto pela Reitoria e 
reivindicar o contrário: que a reitora assi-
nasse uma carta reconhecendo a auto-
nomia estudantil no espaço!

Aquela assembléia marcou o pri-
meiro momento em que o movimen-
to saiu completamente do controle do 
DCE. O fantasma de 2007 agora assom-
brava o próprio PSTU.

PARTE 1 
A greve estudantil 
bloqueada
Nas primeiras semanas de maio o mo-
vimento de ascenso era inquestionável.

A ocupação do DCE continuava e 
a Reitoria não tinha sequer coragem de 

Ocupação da sede do DCE: estudantes saem da assembéia em direção à sede do DCE que estava tomada pela Reitoria. 



atacá-la. A partir do dia 5, a greve dos 
funcionários avançava rapidamente e 
tinha tudo para se ligar à movimenta-
ção estudantil. Além do reajuste sala-
rial (e outras melhorias) e da defesa de 
5 mil empregos ameaçados pela justi-
ça, os trabalhadores da USP lutavam 
em primeiro lugar pela reintegração do 
dirigente sindical demitido, Claudionor 
Brandão. Enquanto os estudantes rei-
vindicavam a autonomia do espaço do 
DCE, os funcionários lutavam contra a 
perseguição política que ameaça suas li-
deranças. Uma mesma luta: os estudan-
tes defendendo o DCE, os trabalhadores 
defendendo o sindicato. Os próprios 
funcionários chamavam os estudantes a 
se unir à greve.

Mas assim que o PSTU perdeu a 
votação fundamental, sobre o futuro do 
espaço do DCE, sua política passou a 
ser o boicote aberto à ocupação e o blo-
queio à construção da greve estudantil 
uni"cada com a greve de funcionários. 
O PSTU aproveitou o 1 de maio para su-
mir da ocupação e não aparecer mais. 
Como não conseguiram aprovar o "m 
da ocupação e o fechamento do espaço 
durante o feriado do 1 de maio, rompe-
ram com o próprio comando de mobili-
zação dos estudantes.

A polarização adquiriu pela primei-
ra vez uma expressão organizativa cla-
ra. Enquanto o DCE e seus apoiadores 
não faziam nada entre uma assembléia 
e outra, o MNN, o PCO e dezenas de 
estudantes independentes continuaram 
se reunindo no comando, organizando 
a ocupação, defendendo a greve estu-
dantil e impulsionando a mobilização 
com pan!etos, faixas, cartazes etc. A 
atuação do DCE se resumia a passar 
por cima das deliberações do comando 
e boicotar qualquer ação combativa: es-
conderam sistematicamente a existência 
da ocupação, boicotaram um ato na Rei-
toria que entregaria a carta de reivindi-
cação dos estudantes à Reitoria, trans-
feriram as assembléias do DCE ocupado 
para o prédio da História.

1. A santa aliança 
anti-greve
A assembléia do dia 7 de maio foi a 
primeira vez em que quase todos os 
grupos políticos organizados do movi-
mento estudantil da USP –PSTU, PSol, 
PT, PCdoB, PCB e LER–  se uniram aos 
votos de direita para segurar a greve es-
tudantil e isolar os funcionários. Entre 
quase 500 estudantes, a greve estudan-
til imediata –defendida pelo MNN, pelo 
PCO e pelos independentes– perdeu por 
cerca de 15 votos!

A defesa dos partidos “de esquer-
da” contrários à greve girava em torno da 
típica demagogia do “construir a greve”, 

mas era impossível disfarçar as dezenas 
de votos reacionários que compareciam 
à assembléia apenas para votar contra 
qualquer mobilização.

Além de bloquear a greve, o DCE 
propôs diluir o comando de mobilização 
aberto (onde eles eram minoria) e criar 
um comando composto por delegados 
eleitos nos cursos. Depois, o comando 
dos estudantes ainda teria seu formato 
alterado duas outras vezes, não chegan-
do nunca a se estabelecer. Esse foi mais 
um importante golpe no movimento.

A polarizada assembléia do dia 7 
terminou inviabilizada pelos protestos da 
oposição contra o DCE e fechada unila-
teralmente pela mesa sem consulta ao 
plenário. Alguns estudantes por pouco 
não agrediram os dirigentes do DCE.

A assembléia seguinte, dia 20, foi 
chamada pelo MNN com essas palavras:

Nessa quarta-feira os estudantes não 
podem mais aceitar o engodo do PSol, 
PSTU e cia, e reafirmar indefinidamente 
que estão “construindo a greve”... posição 
que já é repetida e repetida há um mês!

A luta dos funcionários é a luta dos es-
tudantes! A greve dos funcionários deve 
ser fortalecida com total apoio do mo-
vimento estudantil, e com a greve estu-
dantil imediata!

É GREVE JÁ! 
CONTRA A REPRESSÃO! 
Pela autonomia total do DCE 
e dos CAs! 
Pela readmissão imediata 
de Brandão!

Mas, na assembléia do dia 20, na FAU, 
com apoio da direita, o mesmo bloco 
pelego do DCE conseguiu mais uma vez 
segurar a greve. Depois dessa votação, 
quando os estudantes de direita foram 
embora, os conciliadores se tornaram 
minoria e o DCE fechou de novo a as-
sembléia, dessa vez de forma ainda mais 
arbitrária, sem nenhuma desculpa, a não 
ser “o adiantado da hora” . Revelou-se o 
caráter totalmente anti-democrático da 
gestão do PSTU.

Apesar da polarização, o movimen-
to parecia ter estagnado. O con!ito era 
claro e cristalino: o bloco do DCE cum-
pria um papel quase didático ao blo-
quear a greve, fechar as assembléias, 
atropelar as assembléias no comando 
de mobilização, diluir o comando nas 
assembléias, forjar “interpretações” tor-
tas das resoluções aprovadas etc., etc., 
etc., e o bloco da oposição crescia e for-
talecia sua unidade defendendo a ocu-
pação e a greve. Mas, apesar de todo 
seu desgaste, os conciliadores tinham 
conseguido segurar a greve em duas 
assembléias consecutivas. A oposição 
desmascarou os conciliadores; reduziu 
as supostas diferenças entre os parti-
dos que compuseram o bloco do DCE 

a pó e impôs a unidade de todos como 
o que são, anti-greve; deu voz à revolta 
de 200 estudantes contra o peleguismo 
estudantil; derrotou o bloco do DCE em 
mais de uma votação importante, mas 
não conseguiu derrubá-lo de"nitivamen-
te. E o mais importante: não conseguiu 
de!agrar a greve. 

Ao mesmo tempo em que bloque-
ava a greve na assembléia geral “porque 
os cursos ainda não estão mobilizados”, 
o bloco do DCE, controlando a maioria 
dos Centros Acadêmicos, simplesmente 
impedia a realização de assembléias nos 
cursos. Os burocráticos CAs da FFLCH 
se recusavam a chamar assembléias 
ou mesmo reuniões abertas em que as 
propostas dos estudantes pudessem 
ser discutidas e votadas. Os casos mais 
graves foram sem dúvida o curso de Ci-
ências Sociais (CA controlado pelo PSol) 
e o de Letras (CA in!uenciado pelo PCB).

Maio chegava ao "m e, com o "m 
do semestre, aumentaria a pressão sobre 
os estudantes (entregas, provas). A pos-
sibilidade da greve estourar tornaria-se 
cada vez menor. Lamentando a “divisão 
no movimento estudantil”, as lideranças 
dos funcionários já se mostravam céticas 
em relação à greve uni"cada. A Reitoria 
mantinha-se intransigente nas negocia-
ções. Sem a greve estudantil, a própria 
greve dos funcionários, permanecendo 
isolada, parecia rumar para a derrota.

Só um elemento novo poderia mu-
dar a situação.

2. Reitoria 
ocupada!
Desde o início do ano, muitos estudan-
tes e funcionários falavam em ocupar 
a Reitoria, às vezes no microfone, mas 
principalmente em conversas informais. 
O fato é que depois de anos de greves 
fracas por mais verbas para a educação, 
com o movimento estudantil refém da 
política de apoio aos deputados petis-
tas na ALESP (Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo) comandada pelo 
Fórum das Seis (entidade que reúne os 
sindicatos de professores e funcionários 
das três universidades estaduais pau-
listas), a ocupação da Reitoria em 2007 
desencadeou a mais importante mobili-
zação em anos. Com os estudantes da 
USP à frente, tomando o centro do po-
der da universidade, a luta das estaduais 
imobilizou o governo Serra por 50 dias.

Com a ocupação do DCE em abril, 
o movimento ganhou um posto avança-
do em frente à Reitoria. “É só atravessar 
a rua”, muitos diziam. Ninguém no mo-
vimento estudantil parecia ser contra a 
proposta.

Na segunda-feira, dia 25 de maio, 
estava marcada a segunda reunião de 
negociação do Fórum das Seis com o 
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CRUESP (conselho de reitores das esta-
duais), na Reitoria da USP. Para pressio-
nar os reitores foi organizado um ato em 
frente ao edifício. O CRUESP provocou: 
não deixou Brandão entrar em nome dos 
funcionários da USP (por estar demitido) 
e só deixou entrar um estudante por uni-
versidade (normalmente entram dois). Os 
estudantes e funcionários responderam: 
a muito custo uma das portas blindadas 
foi arrombada, o ato entrou na Reitoria!

A ocupação da Reitoria não foi 
planejada por ninguém. Quase todos in-
centivaram o tensionamento das portas, 
alguns contando que a blindagem garan-
tiria que não acontecesse nada mais que 
um tensionamento. Apesar de estar no ar 
desde março, a ocupação foi uma sur-
presa para todos. Ocorrida quase como 
um “acidente”, a ocupação era o elemen-
to novo que o movimento precisava.

A notícia se espalhou rapidamente 
por todo o estado –blogs, listas de email– 
e foi para a capa dos principais portais 
noticiosos do país. A polícia já se posi-
cionava do lado de fora do campus, al-
guns diziam que já estava dentro da Rei-
toria. A greve dos estudantes da USP era 
prometida há três meses e agora parecia 
ter estourado a faísca que faltava. Por 
um instante todos os olhos se voltaram 
para USP. “Qual é a pauta de reivindica-
ções?”, “A ocupação já tem um blog?”, 
“Quando é a próxima assembléia?” 

Mas em menos de duas horas, os 
bombeiros do bloco do DCE quebraram 
a ocupação e barraram a perspectiva 
que se abria.

O comando de greve dos funcioná-
rios imediatamente se reuniu e aprovou a 
proposta defendida pelo próprio dirigen-
te da LER, o Brandão, pela desocupação 
da Reitoria. Seguiu-se uma vergonhosa 
plenária estudantil, em que PSol, PSTU 
e LER (mais uma vez o próprio Brandão 
precisou apagar o incêndio) consegui-
ram aprovar a desocupação. O “aciden-
te” estava resolvido. 

Naquela semana o MNN escreveu:

Ainda há tempo! 
Se a traição do PSol e do PSTU já 
era mais do que esperada para quem 
acompanhou as últimas semanas de 
boicote ao movimento estudantil da 
USP, a vitória da proposta de desocu-
pação no comando dos funcionários só 
pode expressar sua desconfiança em 
relação ao DCE, e uma avaliação de que 
a greve estudantil já foi definitivamente 
bloqueada e de que os funcionários 
arcariam sozinhos com a inevitável der-
rota. Mas será verdade?

Na mesma semana, mais uma assem-
bléia geral dos estudantes da USP (28/5) 
seguiu o mesmo roteiro do dia 7 e do 
dia 20: vitória apertada dos contrários Porta que permitiu a ocupação.

Ocupação da Reitoria em 2009: PSol, PSTU e LER propõem desocupar no mesmo dia. 



à greve, debandada dos estudantes de 
direita, vitória da oposição na votação 
seguinte, implosão da assembléia pelo 
DCE.

O movimento precisava de um ele-
mento novo para mudar a situação que 
se estagnara. No dia 25 o movimento 
radicalisou e criou esse elemento novo, 
mas ele foi imediatamente jogado no lixo. 
Com a assembléia do dia 28, a semana 
terminou do mesmo jeito que começou. 
Uma reviravolta já parecia impossível.

PARTE 2  
Polícia no 
campus x levante 
estudantil
A traição ia dando certo, e a reviravol-
ta parecia impossível, quando a Reitoria 
deu um tiro no próprio pé. Na semana da 
ocupação, os funcionários da adminis-
tração central da Reitoria aderiram à gre-
ve e organizaram piquetes para impedir 
que a pressão dos chefes quebrasse o 
movimento. Para impedir os piquetes e 
uma nova ocupação, a Reitoria chamou 
a polícia.

1. USP sitiada
No dia 1º de junho, uma semana depois 
da ocupação abortada, a universidade 
amanheceu em estado de sítio. Numa 
ação que só tem precedente na ditadura 
militar, quando a USP foi silenciada a for-
ça, com estudantes e professores pre-
sos e mortos pela repressão, a reitoria 
chamou a polícia contra os funcionários 
grevistas. Durante toda a semana, cerca 
de 200 homens fortemente armados –no 
primeiro dia alguns portavam até metra-
lhadoras– desmontaram os piquetes, ar-
rancaram faixas, provocaram grevistas.

Em nome do “bom funcionamento 
da universidade”, a Reitoria atacava a 
própria universidade com a repressão 
policial. Não bastasse se cercar de por-
tas e vidros blindados, câmeras 360º 
com visão noturna, capangas à paisana, 
guarda universitária e segurança parti-
cular, agora, além de tudo isso que já se 
tornou “normal”, a Reitoria se valia ainda 
de 200 militares armados, intimidando 
estudantes e funcionários com escudos, 
cacetetes, bombas de gás, balas de bor-
racha e até armas de fogo.

Nas polêmicas que se seguiram nos 
jornais burgueses, muitos comentaram 
que a reitora abriu mão do argumento 
para usar a força, que ela deixou de ser 
intelectual e vestiu a farda. Faltou dizer 
que assim ela apenas mostrava sua ver-
dadeira cara: mostrava que a Reitoria só 

pode “funcionar” mantendo os professo-
res, estudantes e funcionários coagidos, 
porque ela é de fato um poder da ín"ma 
minoria contra a imensa maioria, porque 
ela não é o poder legítimo da universi-
dade, mas um poder do capital contra a 
universidade. A Reitoria precisa recorrer 
à força policial contra a própria comuni-
dade universitária porque a sua “univer-
sidade” é incompatível com a liberdade, 
com o conhecimento, porque na verdade 
ela é a negação da universidade.

Foi isso que toda a universidade 
percebeu no dia 1.

A resposta à presença da polícia no 
campus foi o levante estudantil. Naquela 

semana ocorreram paralisações de es-
tudantes e professores em quase todos 
os cursos. Vários cursos "zeram assem-
bléias e votaram a greve imediata sem 
esperar a assembléia geral da quinta-
feira, e outros votaram indicativo de gre-
ve para a assembléia geral. Na segunda-
feira, a História entrou em greve. Terça a 
FAU aprovou paralisações por três dias, 
a Sociais tirou indicativo de greve para a 
assembléia geral e as Artes Plásticas ti-
raram greve imediata. Quarta, a ECA e a 
Geogra"a entraram em greve e, na Geo-
gra"a, os corredores foram bloqueados 
pelas cadeiras. No mesmo dia, a assem-
bléia da noite na Letras aprovou a greve, 

USP sitiada: Força Tática da PM arma barreira em frente à Reitoria para impedir piquetes. 
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mesmo com o CA e o DCE defendendo 
contra! A assembléia da manhã apro-
vou só o indicativo, e a Filoso"a aprovou 
greve a partir da semana seguinte (8/6). 
Na quinta as Artes Cênicas e a assem-
bléia geral dos professores aprovaram a 
greve.

Com esses acontecimentos ante-
cedendo a assembléia geral da quinta-
feira, o próprio bloco do DCE "nalmen-
te defendeu a greve. Numa assembléia 
com cerca de mil presentes, houve ape-
nas uns 10 votos contra a greve! A “pau-
ta de março” foi "nalmente superada, 
apesar do DCE defender o contrário. Os 
eixos da greve aprovados na assembléia 

foram: “fora reitora, diretas já”, “fora 
PM” e “abaixo a Univesp”. A politização 
do movimento era evidente. A derrubada 
da reitora se tornou o ponto central da 
pauta.

Apesar do ascenso, naquela se-
mana não ocorreu nenhum grande ato 
contra a reitora e a polícia. O “trancaço” 
(fechamento dos portões) que havia sido 
aprovado em assembléia dos funcio-
nários para o dia 3 foi adiado mais de 
uma vez pelo seu comando de greve, e 
acabou sendo marcado apenas para o 
dia 9. Além disso, a proposta mais ra-
dical, de fechar os portões desde cedo 
(inviabilizando todas as atividades na 

universidade), foi abrandada (também 
pelo comando de greve dos funcioná-
rios) para um trancaço às 14h –o que na 
verdade não faz muito sentido, já que 
nesse horário quase ninguém passa pe-
los portões.

Apesar de todas as tentativas das 
direções para evitar qualquer con!ito, 
o ato do dia 9 faria o estado de sítio da 
primeira semana de junho parecer brin-
cadeira de criança.

2. O dia 9 de 
junho
Com a universidade ainda sitiada, a con-
centração do ato reuniu cerca de mil es-
tudantes e funcionários da USP, Unesp 
e Unicamp em frente à Reitoria. O ato se 
dirigiu ao portão principal. No caminho, 
a polícia rapidamente desmontou uma 
barreira antes que a manifestação che-
gasse. Parecia que pretendiam bloque-
ar o ato, mas na última hora liberaram 
a passagem. O ato chegou ao portão 
e encontrou o coronel da PM sozinho 
diante de uma "ta amarela, que impedia 
o fechamento da avenida Alvarenga. A 
tropa permanecia do outro lado da rua. 
Sem nem titubear, a manifestação avan-
çou sobre a o cruzamento, rasgando a 
"ta, ultrapassando o coronel e fechando 

Alguns cursos entram em greve contra a PM no campus.

Apenas alguns dos cerca de 200 homens do destacamento policial que ocupou a USP a partir do dia 1º de junho.



toda a avenida! Numa cena ridícula, a 
tropa toda, como se estivesse fugindo 
da manifestação, correu para os carros 
para pegar os escudos e capacetes. Os 
estudantes cercaram a tropa e ali per-
maneceram gritando contra a polícia.

Depois de mais de uma hora fe-
chando o portão e a avenida, o DCE e 
o Sintusp propuseram voltar e encerrar 
o ato. O MNN propôs continuar com 
uma passeata nos arredores da USP, e 
só então voltar à Reitoria. As propostas 
foram votadas, venceu a proposta de 
continuar o ato, mas o DCE e o Sintusp 
passaram por cima da votação e usa-
ram o carro de som para puxar o retorno 
de uma parte à Reitoria. Minutos depois, 
os estudantes que permaneceram no 
portão decidiram não seguir em passe-
ata sozinhos e retornaram também em 
direção à Reitoria, onde aconteceria as-
sembléia estudantil.

Já dentro da USP, em frente à Fa-
culdade de Educação, enquanto o se-
gundo bloco da passeata retornava para 
a Reitoria, um grupo de uns cinco poli-
ciais se aproximou correndo em direção 
aos manifestantes. Segundo alguns re-
latos, eles estariam atrás de um cone de 
trânsito  da PM que teria sido levado por 
um estudante. O fato é que diante daque-
la provocação os estudantes avançaram 
imediatamente em direção aos policiais 
gritando “Fora PM!”, tentando expulsá-
los com as palavras-de-ordem. Os po-
liciais recuaram até "carem acuados 
contra a parede do Paço das Artes e cha-
maram reforço. Apesar de não ter havido 
violência por parte dos estudantes, em 
pouco tempo chegaram carros e motos, 
o choque montou uma "leira de escudos 
e já começou a jogar bombas de gás e de 
“efeito moral”, bater em estudantes com 
cacetetes e logo atirar balas de borracha.

Os estudantes tentaram permane-
cer concentrados na rua, montando um 
cordão, mas os ataques se intensi"ca-
ram. O choque ganhava novos reforços 
rapidamente e avançou para dispersar 
a manifestação. Alguns ainda tentaram 
contra-atacar jogando pedras. 

A tropa perseguiu os manifestantes 
por mais de 1 km sem parar de atirar, até 
a Reitoria e depois em direção à História. 
Lá alguns professores tentaram mediar 
o con!ito, mas foram respondidos com 
spray de pimenta e mais bombas de gás. 
A polícia chegou a jogar bombas dentro 
do prédio, enchendo todo o saguão de 
fumaça. Helicópteros da polícia sobre-
voavam o campus, pelotões do choque 
estavam posicionados em pontos es-
tratégicos e viaturas iam e viam. Havia 
fumaça por toda parte.

O único ataque comparável dos 
militares à USP foi provavelmente a 

Força policial durante ato FORA PM! no dia  4 de junho.
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invasão do CRUSP (conjunto residen-
cial) em 1968, quatro dias após o AI-5, 
quando a universidade foi ocupada por 
tanques de guerra, as residências fo-
ram todas invadidas e todos os quase 
mil moradores presentes foram presos. 
Comentando a ação da sua polícia, o go-
vernador José Serra, que presidia a UNE 
em 1964 e fugiu do país logo após o gol-
pe militar, revelou o caráter ditatorial de 
seu próprio governo dizendo que “não 
houve excesso” na ação da PM, que ele 
considerou “normal”.

O ataque do choque, comandado 
pela reitora e pelo governador, levou 
a revolta estudantil ao seu ponto mais 

alto. Com a polícia ainda atacando, os 
estudantes fecharam a avenida Luciano 
Gualberto, na altura do prédio de His-
tória, com barricadas, e ali "zeram uma 
assembléia com mais de mil presentes. 
A avenida permaneceu fechada até o "m 
do dia seguinte.

O DCE, que tentava promover a 
assembléia dentro do prédio e não na 
rua, "cou fora da mesa da assembléia. 
Quando tentou assumir a direção da 
reunião foi violentamente vaiado pelos 
estudantes. Pouco antes, eles estavam 
atacando o MNN como “responsável” 
pelo ataque da polícia, por ter propos-
to continuar o ato! Segundo o raciocínio 

deles, é sempre melhor que os estudan-
tes "quem quietos para não “provocar” 
a repressão.

Mas a verdade é que a ação do 
choque mostrou o que realmente signi-
"ca a polícia no campus. Enquanto os 
estudantes e funcionários se calaram 
diante da polícia, ela pôde permanecer 
parada e às vezes até escondida dentro 
da Reitoria. Foi só quando os estudantes 
avançaram para um enfrentamento que a 
polícia mostrou para que está na univer-
sidade. E foi isso que aumentou a revolta 
e impulsionou ainda mais o movimento.

Nos dias que se seguiram a greve 
avançou em todo o interior de São Paulo. 

Assembléia geral dos estudantes da USP com mais de 1.000 estudantes delibera por GREVE. 



Estudantes e funcionários fecham o portão principal da USP e deixam a Força Tática acuada durante ato FORA PM! FORA REITORA! no dia 09 de junho. 
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Em todas as assembléias da Unicamp e 
da Unesp professores, funcionários e 
estudantes repudiavam o ataque da po-
lícia na USP e pediam a renúncia da rei-
tora Suely Vilela. A crise na USP ocupou 
a capa de todos os jornais do país por 
dias. Mesmo muitos intelectuais aberta-
mente burgueses criticaram a ação da 
polícia e reconheceram a ilegitimidade 
da Reitoria. A reitora balançou. A pres-
são era tão grande e sua situação se tor-
nou tão frágil que ela mais de uma vez 
teve que vir a público para declarar que 
não renunciaria ao cargo.

3. Traição do 
Fórum das Seis
O auge da revolta entre os estudantes, o 
auge da repercussão do movimento e o 
auge da pressão sobre a reitora coinci-
diram com um período de quase 10 dias 
em que o movimento não fez absoluta-
mente nada.

O principal após o ataque do cho-
que era fazer o quanto antes uma grande 
manifestação que mostrasse o repúdio 
da universidade à repressão e a força do 
movimento pela derrubada da reitora. 
Com o “fora reitora” como ponto central 
da luta das estaduais, o fortalecimento 
da greve e das manifestações poderia 
realmente obrigar a reitora a renunciar 
para tentar resolver o impasse. 

Foi isso que o Fórum das Seis tra-
tou de impedir. A assembléia estudantil 
do dia 9 aprovou um ato já para o dia 
seguinte, véspera de feriado. Mas o DCE 
não chamou o ato, o Sintusp não apoiou, 
choveu, e o ato acabou adiado para o 
dia 16. Seria uma passeata da USP até 
o MASP (na Avenida Paulista). Esse ato 
e a assembléia que aconteceu no dia 15 
também foram boicotados pelo DCE. O 
Sintusp também abandonou o ato do dia 
16 para aderir a um ato chamado pelo 
Fórum das Seis para o dia 18. Fugindo 
do con!ito na USP, o ato do Fórum seria 
uma passeata do MASP até a Faculdade 
de Direito, no Largo São Francisco. 

Ao mesmo tempo, o Fórum se es-
forçava para reabrir as negociações com 
os reitores. Ora, negociar com Suely Vi-
lela signi"cava reconhecer sua autorida-
de, legitimá-la, acobertar a repressão 
criminosa promovida pela reitora, trair a 
luta pela sua derrubada e re-colocar no 
centro da pauta a reivindicação salarial!

Depois de iniciarem a maior crise 
na universidade em décadas, os estu-
dantes da USP se viram a reboque de 
um ato inofensivo dirigido pelo Fórum 
das Seis, o conhecido paci"cador das 
mobilizações das universidades esta-
duais. Sem uma organização à altura 
dos acontecimentos, sujeito às sabo-
tagens permanentes do DCE, com um 
comando de greve inconstante, com as 
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assembléias sempre disputadas voto a 
voto e não conseguindo avançar de"ni-
tivamente para além dos bloqueios, os 
estudantes da USP não conseguiram as-
sumir a direção do movimento.

O ato do dia 18 reuniu cerca de 
cinco mil pessoas, o que não deixou 
de expressar a revolta diante do ataque 
na USP. Porém, dessa vez a reitora foi 
intencionalmente deixada “em paz” no 

campus. O diretor autoritário da São 
Francisco, João Grandino Rodas, ain-
da provocou a manifestação: fechou o 
prédio com a polícia e deixou os mani-
festantes do lado de fora. Mas o DCE e 
o Fórum das Seis estavam prevenidos 
para impedir qualquer tentativa de radi-
calização. Enquanto o PSTU formou um 
cordão de isolamento diante das portas 
para impedir "sicamente uma tentativa 

de ocupação, o Fórum impediu o MNN 
de falar no carro de som, alegando que 
o microfone estava aberto “só às entida-
des”. Nenhuma proposta diferente pôde 
ser colocada, a manobra para blindar 
a reitora e a traição ao movimento não 
puderam nem sequer ser denunciadas 
para todos os manifestantes.

Depois do ato sem con!ito do 
dia 18, o Sintusp recuou ainda mais. 

Cenas da repressão violenta da Força Tática aos estudantes e funcionários em plena Cidade Universitária da USP.



Aceitou suspender os piquetes para 
que a Reitoria retirasse a polícia do 
campus e reabrisse as negociações. A 
pauta mais política foi deixada de lado. 
A perspectiva de derrubar a reitora de-
sapareceu dos discursos e o Fórum das 
Seis voltou a negociar a pauta sindical 
de abril. 

Apesar da força que o movimento 
ganhou, da desmoralização da Reitoria 
e do governo, o con!ito não acabava 
com a vitória dos piquetes sobre a po-
lícia, mas com a vitória da polícia sobre 
os piquetes.

Uma semana depois de reabertas 
as negociações, os professores e fun-
cionários saíam da greve em nome de 
algumas promessas e pequenas con-
cessões na pauta sindical. A reitora per-
manece no cargo, Brandão não foi rea-
dmitido, a polícia não saiu do campus 
enquanto os piquetes não foram sus-
pensos e nem mesmo na pauta sindical 
ocorreram conquistas signi"cativas.

Surpreendendo a todos, a última 
assembléia dos estudantes no primei-
ro semestre, dia 30 de junho, depois de 
professores e funcionários terem encer-
rado a greve, votou pela manutenção da 
greve. Para defender o "m da greve, o 
DCE chegou até a falar que a greve dos 
estudantes foi “vitoriosa”. 

O último grande embate do semestre 
terminou com o bloco dos conciliadores 

Mais de 5.000 estudantes se concentram em frente 
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fragorosamente derrotado, mas logo em 
seguida eles trataram de quebrar a greve 
em assembléias esvaziadas nos cursos, 
tentando anular a deliberação da assem-
bléia geral.

4. O movimento 
está acabando?
No momento em que esse texto é fe-
chado, os estudantes mobilizados, ou 
seja, a oposição ao bloco conciliador 
do DCE, se organizam para reerguer o 
movimento em agosto. Diante de tantas 
contradições, com funcionários já so-
frendo processo por causa dos pique-
tes montados durante a greve, é bem 
possível que a greve seja retomada em 
agosto, apesar do inevitável desgaste. 
Se esse movimento ensinou alguma 
coisa, foi que nunca se pode subesti-
mar suas forças e sua capacidade de 
se levantar novamente, mesmo quando 
tudo parece perdido.

Mas ainda que o bloco conciliador 
consiga retomar a normalidade no início 
do segundo semestre, caberão ainda 
assim as mesmas palavras que, logo 
após a traição da ocupação da Reito-
ria em 2007, anunciavam já o retorno do 
movimento:

mal acabaram as ocupações e os buro-
cratas já preparam mais medidas como 
aquelas que levaram os estudantes a se 
levantar: punições, retirada de espaços 
estudantis, polícia nas universidades 
e novas reformas para submeter ainda 
mais a universidade ao capital. Nenhuma 
contradição foi resolvida e os estudantes 
vão voltar, como os estudantes chilenos 
que a cada despejo prometem outra 
ocupação.

Se essas palavras sobre 2007 se con"r-
maram, hoje o movimento está muito mais 
forte que estava em julho de 2007 e, mes-
mo que a greve termine em agosto, dessa 
vez a crise deve voltar ainda mais rápido.

A destruição da legitimidade da 
Reitoria é irreversível e as medidas po-
liciais e repressivas aumentarão como 
a única forma que resta para barrar o 
movimento. Muitos estudantes rompe-
ram de"nitivamente com os bloqueios 
da “esquerda” que por três décadas se-
gurou o movimento, e a indeterminada 
revolta dos “independentes” contra “os 
partidos”, de 2007, deu lugar à divisão 
do movimento em dois blocos políticos 
claros. Se em 2007 os estudantes que 
passaram por cima das direções saíam 
da ocupação desarticulados e desiludi-
dos, hoje o bloco da oposição está cada 
vez mais organizado e fortalecido. O es-
paço do DCE-Livre da USP, conquistado 

em 1977 quando a entidade foi re-funda-
da na luta contra a ditadura, está agora 
sendo re-conquistado e começa a ga-
nhar vida justamente a partir das iniciati-
vas da oposição ao DCE.

A crise econômica empurra as 
massa para o abismo e a tendência à 
radicalização já se manifesta em várias 
partes do mundo. O movimento estu-
dantil da USP, em 2007 e 2009, é por 
enquanto uma das principais manifes-
tações desse ascenso no Brasil. O mo-
vimento estudantil da USP certamente 
avançará mais e mais, mas logo pare-
cerá pouco perto da explosão social da 
qual ele é só o anúncio.

ao Largo de São Francisco após ato que saiu da av. Paulista ao Lgo São Francisco. 
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ODISSÉIA E 
EXPRESSÃO 
LITERÁRIA EM 
O CAPITAL DE MARX
André Cressoni

a barreira da mera falação teórica e in-
tegra-se, em sua dimensão, a ação que 
transforma, a palavra e o pensamento 
que ganham poder sobre o real. É nesse 
sentido que buscaremos, aqui, tratar da 
obra máxima de Marx, elaborando uma 
aproximação alegórica com a Odisséia, 
denotando, assim, que na expressão li-
terária de O Capital se retoma o motivo 
simbólico daquela obra de Homero.

Façamos uma retomada da trama 
que constitui a obra Odisséia de Homero.

1. A Odisséia
A Odisséia é um poema que continua a 
obra anterior, Ilíada, esta que conta a his-
tória da Guerra de Tróia. Neste ínterim, a 
Odisséia conta o trajeto de Ulisses, que 
é um dos heróis de Tróia e segue de volta 
para casa, ao reino de Ítaca. Porém, em 
seu retorno, sofre várias desventuras, 
até en"m matar o ciclope Polifermo, "lho 
de Netuno (Posêidon), deus dos mares. 
Este, enfurecido, impede o retorno de 
Ulisses, que, porém, no decorrer do dra-
ma, será ajudado por Atena, deusa "lha 
de Zeus, e assim retorna para casa.

O poema se estrutura em quatro 
partes. A primeira, intitulada Assembléia 
dos deuses, compõe os livros I ao IV. 
Os deuses se reúnem em assembléia, 
onde o deus Netuno está ausente. Ali, a 
deusa Atena (Minerva) pede ao seu pai 
Zeus que permita o retorno de Ulisses. 
Este está preso em meio ao mar na ilha 
de Calipso, que o impossibilita de voltar, 
devido à fúria de Netuno.

Lá no embigo do mar, onde é retido
Pela filha de Atlante onisciente (...) 
O Enosigeu de então lhe poupa a vida,
Mas de Ítaca o arreda”.2

2. HOMERO. Odisséia. Trad. Manuel Odorico Mendes. 

São Paulo: Ed. Martin Claret, 2007. Livro I, p. 30-31.

A marca caracterizadora da obra O ca-
pital, e que desperta ainda hoje muitas 
questões, é o modo de exposição, o de-
senrolar de suas categorias. Sua incom-
preensão resultou em muitos equívocos 
teóricos, como a busca de sustentar uma 
teoria antropológica, ou mesmo ontológi-
ca. Estas se assentam, em verdade, na 
falta de compreender uma ferramenta 
metodológica que Marx se utiliza, a sa-
ber, abstrair, em certos momentos, a re-
alidade capitalista para melhor denotar a 
característica própria deste sistema pro-
dutivo. Esse fator, dentre outros, denota 
justamente que: ao se buscar analisar a 
teoria de O capital é preciso compreen-
der a cadência temática e categorial. Isto 
é crucial na leitura da obra, não se po-
dendo desviar a dimensão conceitual da 
própria expressão discursiva. Trata-se, 
sobretudo, de compreender a unidade 
entre a temporalidade da lexis e a tempo-
ralidade da noésis1. Seguindo a tradição 
dialética, Marx adentra assim naquela 
corrente teórica que Platão inicia e que, 
depois de algumas incursões neoplatô-
nicas, "cara durante séculos esquecida, 
sendo retomada novamente por Hegel.

Nesse sentido, O capital é uma 
obra que leva adiante aquela inspiração 
redescoberta na obra Fenomenologia do 
Espírito, onde a verdade é resultante de 
um percurso, onde a "loso"a, enquan-
to vida, surge na unidade da palavra e 
do conceito. Essa unidade é expressa, 
como se sabe, na palavra grega logos. 
É o que Platão teria descoberto ao dedi-
car toda sua "loso"a a decifrar a vida do 
logos. Esta consiste em que, quando a 
palavra e o pensamento conseguem ex-
pressar a vida da matéria, ultrapassa-se 

1. Sobre o assunto, Cf. BENOIT, Hector. Em busca da 

odisséia: a questão metodológica das temporalidades 

e a materialidade da lexis (primeiro livro da tetralogia 

dramática do pensar). 2004. 95f. Tese de Livre-Do-

cência — Universidade Estadual de Campinas, Institu-

to de Filosofia e Ciências Humanas. Campinas, 2004.



Atena, disfarçada de Mentor, vai à Telê-
maco, "lho de Ulisses, para o aconse-
lhar sobre o infortúnio que sofre, pois 
os pretendentes (procos) que querem 
casar-se com sua mãe, Penélope, con-
somem seus bens. Assim, Atena o envia 
em busca de notícias sobre o pai. Para 
tanto, Telêmaco, no dia seguinte, reúne 
os itacenses na ágora, onde os preten-
dentes se recusam tanto a sair do palá-
cio, quanto a oferecer um navio para que 
Telêmaco vá em busca de notícias so-
bre o pai. Ali ocorre um presságio, onde 
duas águias, sobrevoando a assembléia, 
apontam o "nal.

Aqui despede o provido Satúrnio
Do alto águias duas, que, de pandas asas
Pelas auras a par, ante o congresso
Mirando em giro e sacudindo penas
Sobre as cabeças, prometiam mortes.

E então, o grande adivinho Haliterse, 
levanta-se e traduz o presságio.

(...)E orou de grado:‘Cidadãos, ouvi-me,
Risco iminente pressagio aos procos:
Não tarda Ulisses, que vizinho traça
Deles o exício e de outros Itacenses 
(...)
Inexperto não sou: predisse aos Gregos,
No embarcar para Tróia o astuto Ulisses,
Que sem nenhum dos seus, após vin-
te anos
E transes mil, ignoto aqui viria:
Quanto prenunciei vai ser cumprido”3

Ainda assim, Telêmaco não obtém aju-
da de ninguém. Sozinho, diante do mar, 
suplica a ajuda de Atena. Esta, disfarça-
da de Mentor, providencia navio e tripu-
lação. Ambos embarcam para Pilo para 
conversar com Nestor e, depois, para 
Lacedemônia, conversar com Menelau.

Inicia-se a segunda parte do po-
ema, intitulada Nova assembléia dos 
deuses, composto pelos livros V a VIII. 
Atena faz um novo apelo a Zeus pela 
libertação de Ulisses da ilha da ninfa 
Calipso. Zeus decide pelo retorno do 
herói e envia Mercúrio (Hermes), o men-
sageiro dos deuses, para ordenar que 
Calipso o liberte e deixe-o ir com jan-
gada feita pelo próprio Ulisses. O deus 
Mercúrio leva a Calipso a mensagem de 
Zeus, intimando-a a libertar Ulisses. A 
ninfa assim obedece às ordens do Olim-
po e avisa a Ulisses que este deve cons-
truir a jangada e deixar a ilha. No mar, 
quando Ulisses já avista a ilha dos Feá-
cios, Netuno, de volta de sua ausência, 
se enfurece ao ver o herói liberto. Usa 
seu poder para remexer os mares e os 
ventos com tempestade.
Procela concitando, altera as ondas,
A praia e o mar enfusca, açula os ventos;
A noite rui do céu; muge Euro, Noto,
Bóreas árido, Zéfiro insolente4.

3. Ibid. op. cit. Livro II, p. 50.

4. Ibid. op. cit. Livro V, p. 115.

No precipitar de sua vida, Ulisses é aju-
dado por Leucotéia (Ino), deusa marinha 
que salva marinheiros de naufrágios, que 
lhe oferece um talismã para chegar à 
costa da ilha. Ali chegando, Ulisses tenta 
subir a encosta, Netuno ainda o atropela 
com as ondas. Ali, Atena o inspira e lhe 
dá forças para livrar-se a ira dos mares.

Inda pensava, à crespa riba um feio
Esto o rebate; e a cútis lacerava
E fraturava os ossos, por Minerva,
Se não fosse inspirado5.

Ulisses, en"m, consegue chegar ao 
chão "rme. Na noite, Nausica, "lha de 
Alcino, rei dos feácios, é inspirada por 
Atena a ir ao lavadouro logo pela manhã. 
Ali encontra Ulisses, que é convidado a 
ir ao palácio onde, ao chegar, é acom-
panhado de Atena que o envolve numa 
névoa — o protegendo e enobrecendo 
— sendo assim bem recebido por todos. 
Em assembléia, Alcino determina que 
Ulisses seja levado pelos feácios de vol-
ta para casa. No banquete oferecido por 
Alcino, porém, o poeta Demódoco conta 
episódios da Guerra de Tróia. Ulisses, 
comovido com o canto, diz quem é e 
narra suas aventuras e desventuras.

Inicia-se, aqui, a terceira parte do 
poema, intitulado Narração de Ulisses, 
compreendendo os livros IX a XII. Ulis-
ses, portanto, discorre sobre o que lhe 
aconteceu desde que saiu de Tróia. Con-
ta sua passagem pela costa de Trácia e 
o contra-ataque dos Cicones; os ventos 
que, no Cabo Maleia, o forçaram a apor-
tar na região dos Lotófagos, que comem 
plantas que causam esquecimento; e 
en"m chega à ilha frente à terra dos Ci-
clopes, onde o ciclope Polifermo devora 
seis de seus companheiros. No anoite-
cer do segundo dia, Ulisses o embriaga 
e, no seu sono, fura o olho de Polifermo, 
"lho de Netuno, fugindo dali com os so-
breviventes. Porém, no momento de vin-
gar-se do ciclope pela morte dos seus 
companheiros, Ulisses não prescinde do 
poder de Atena (Palas):

Vingança cogitada, invoco a Palas;
Trás longo meditar, melhor conselho
Este me pareceu: de um tronco pego 
(...)
No olho o pau enterrar-lhe pontiagudo,
Enquanto sopitado em sono esteja 
(...)
O oliagíneo troço, inda que verde,
Em brasa tiro, e um deus nos acorçoa;
No olho fincam-lhe os meus o pau 
candente
Eu, de cima, o revolvo: qual se broca6.

Fugindo com os sobreviventes, conta 
Ulisses sua passagem pela ilha de Éolo, 
guardião dos ventos, onde seus com-
panheiros abriram o odre dos ventos, 

5. Ibid. op. cit. Livro V, p. 119.

6. Ibid. op. cit. Livro IX, p. 177-79.

provocando uma tempestade, indo para 
a ilha dos canibais; seu encontro e esta-
dia na ilha de Circe, que, apesar de trans-
formar seus colegas em porcos, indica 
o caminho de volta, através do país dos 
mortos, para consultar o adivinho tebano 
Tirésias; conta sua passagem pela ilha 
do deus Hélio, onde seus companheiros, 
durante seu sono, comeriam o rebanho 
deste deus e, devido a isso, seriam cas-
tigados por Zeus com um relâmpago na 
embarcação, tendo Ulisses sido o único 
sobrevivente, levado pelo vento sul à ilha 
da ninfa Calipso, que pretendia dar-lhe 
vida imortal, esposando-o.

Inicia-se a quarta parte, Viagem de 
retorno, compondo os livros XIII a XXIV, 
"nalizando a obra. Ulisses é levado de 
volta pelos feácios, que o deixam em Íta-
ca, com os presentes oferecidos. Ulisses 
desperta envolto em névoa e imaginando 
não estar na pátria. Mas Atena lhe apa-
rece, primeiro em forma de jovem pas-
tor e depois em seu verdadeiro aspecto, 
dissipando a nuvem e demonstrando a 
Ulisses a pátria Ítaca. Atena aconselha 
Ulisses e transforma-o em mendigo.

Abre os olhos na pátria o divo Ulisses
Ausente há muito, a estranha, pois de 
[névoa
Palas Dial o cinge, para ignoto
O aconselhar, nem ser da esposa e 
[amigos
E dos mais cidadãos reconhecido7.

Ulisses encontra um servo leal, Eumeu, 
e logo após seu "lho Telêmaco, a quem 
Atena mostra Ulisses em sua verdadeira 
face, pai e "lho empreendendo a medi-
tar sobre a matança dos pretendentes. 
Adentra seu próprio palácio sob o dis-
farce de mendigo e descobre todos os 
servos desleais. O plano da matança se 
inicia quando Telêmaco esconde as ar-
mas e Penélope, ainda ignorante sobre 
o retorno de Ulisses, é porém inspirada 
por Atenas a propor um desa"o para sa-
ber quem irá esposa-la: retesar o arco 
de Ulisses, atravessando a !echa 12 
machados.

Já da rainha à mente influi Minerva
Propor na sala do arco e das secures
A contenda, princípio da carnagem8.

Com o fracasso dos pretendentes, Ulis-
ses utiliza o arco e, desfazendo o disfar-
ce, começa a matança. Junto a ele, está 
Telêmaco e a própria Atena, na forma de 
Mentor. O poder divino de Atena protege 
Ulisses, tornando inúteis os ataques dos 
pretendentes.

Frustra Minerva os dardos seis que voam:
Prega-se à porta um freixo de érea choupa,
Outro ao grosso alizar, outro à parede9.

7. Ibid. op. cit. Livro XIII, p. 245.

8. Ibid. op. cit. Livro XXI, p. 361. Secures: machados.

9. Ibid. op. cit. Livro XXII, p. 382. Freixo de érea chou-
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Mortos os pretendentes, Ulisses vai ao 
encontro de seu próprio pai, já velho. 
Os mortos são levados por Mercúrio ao 
mundo dos mortos. Diante da notícia da 
matança, Eupites, com seus partidários, 
sai em busca de matar Ulisses. Diante 
da luta, Atena consulta novamente seu 
pai Zeus, que determina a paz em Ítaca. 
Atena, disfarçada de Mentor, reconcilia 
as partes.

Como se vê, existe na Odisséia um 
percurso que tem como elemento uni"-
cador a "rmeza de Ulisses no propósito 
de retorno, encontrando no caminho mi-
lhares de percalços. Nas suas aventuras, 
Ulisses enfrenta os seres mitológicos e 
divinos, até en"m retornar e vingar-se 
dos pretendentes.

É de notar, também, a constante 
presença da deusa Atena (Minerva, Pa-
las) e sua ajuda obstinada a Ulisses. Em 
diversos momentos, a deusa demonstra 
o caminho, inspira as forças e defende 
Ulisses perante os deuses. Como se vê, 
como deusa da guerra e da sabedoria, 
ela encarna, ao mesmo tempo, de um 
lado, a batalha de Ulisses diante dos mi-
tos, deuses e homens, e, de outro lado, a 
sabedoria e justeza do caráter e da cau-
sa do herói.

Outra característica do poema 
consiste na ordem narrativa. A ordem da 
narrativa é inversa. Já no início da obra 
está pressuposto o desfecho da obra. 
Duas passagens desdobram esta carac-
terística: decisão de Zeus, a pedido de 
Atena, pelo retorno de Ulisses, e o pres-
ságio de Haliterse quando, ao ver o vôo 
dos pássaros, prevê o retorno do herói.

Vejamos agora, numa breve análise 
do modo expositivo de O capital, as pos-
síveis aproximações alegóricas com a 
Odisséia, tomando como horizonte o mo-
tivo simbólico da Odisséia que, segundo 
denotamos, consiste na inspiração dialé-
tica para a estrutura da obra de Marx.

2. O capital
Como vemos, já no início da obra de 
Marx parte-se da mercadoria, esta to-
mada em sua dimensão mais imediata, 
a saber, enquanto valor de uso e valor de 
troca. Já no primeiro capítulo se desmis-
ti"ca a natureza do dinheiro, esta como 
resultado da própria contradição inter-
na à mercadoria. No decurso da aná-
lise, vê-se que na esfera da circulação 
simples imperam as leis da igualdade, 
da liberdade e da propriedade, tão de-
fendidas pelos ideólogos da economia 
política. Assim, todos os agentes sociais 
só se diferenciam pela mercadoria que 
trocam. No entanto, no "nal da Seção 
Segunda, na qual já se prepara para dei-
xar a circulação simples e adentrar na 
dimensão da produção, aponta Marx:

pa: lança com ponta de bronze. Estátua da deusa Atena.



Ao deixar a esfera da circulação simples 
ou da troca de mercadorias, à qual o 
livre-cambista vulgar toma de emprés-
timo sua concepção, idéias e critérios 
para julgar a sociedade baseada no ca-
pital e no trabalho assalariado, parece-
nos que algo se transforma na fisionomia 
dos personagens de nosso drama. O 
antigo dono do dinheiro marcha ago-
ra à frente, como capitalista; segue-o o 
proprietário da força de trabalho, como 
seu trabalhador. O primeiro, com um ar 
importante, sorriso velhaco e ávido de 
negócios; o segundo, tímido, contrafei-
to, como alguém que vendeu sua própria 
pele e apenas espera ser esfolado.

Esta passagem consiste em deixar as 
ilusões da teoria liberal e contratualista 
e, com o percurso que se opera, pouco a 
pouco Marx elabora o abandono total da 
aparência de liberdade e igualdade que 
caracteriza a apreensão mais imediata 
do sistema capitalista. O desfalecimento 
total desta aparência ocorre quando se 
atinge as análises do item 1-A reprodu-
ção ampliada. Transmutação do direito 
de propriedade da produção mercantil 
em direito de propriedade capitalista, do 
capítulo XXII- Transformação da mais-
valia em capital, do Livro I - O proces-
so de produção do capital. Neste, que 
se completa, de fato, com o capítulo 
XXIV- A assim chamada acumulação 

originária, aponta-se justamente que a 
liberdade, antes aparente, demonstra-
se agora como exploração, a igualdade 
como desigualdade de classes e a pro-
priedade enquanto lei da expropriação. 
O que marca essa passagem consiste 
no abandono, agora mais concreto, das 
ilusões do sistema, o abandono do en-
canto que o capitalismo gera ao parecer 
a"liar-se à justiça social, quando todos 
seriam livres, iguais e donos do fruto de 
seu trabalho.

Levantando a hipótese de uma 
aproximação alegórica com a obra Odis-
séia, vê-se como o herói Ulisses está 
preso na ilha e Calipso, submetido às 
carícias desta que intencionava esposa-
lo com promessas de vida imortal, e 
incapacitando-o de ir embora.

A ordem do discurso em O capital, 
porém, denota como o desenvolvimen-
to do conceito de capital empurra para 
além da esfera de circulação simples. 
O véu da promessa de liberdade, igual-
dade e propriedade se rompe e abre-se 
para a esfera da produção.

Assim também, Ulisses, por efeito 
do mensageiro dos deuses, Mercúrio 
(Hermes), através dos recursos de Ate-
na, é liberto da ilha de Calipso, das pro-
messas de vida imortal e das carícias, 
aventurando-se ao mar.

Esse rompimento inicial já denota 
a característica de todo o percurso: ir, 

passo a passo, enfrentando e superando 
os seres mitológicos e as forças divinas. 
É assim que Ulisses desa"a o poder de 
Netuno, quando ao mar, saído da ilha de 
Calipso, o deus dos mares lança contra 
o herói os ventos, ondas e tempestades. 
E, com o auxilio de Atena, vence e chega 
à terra "rme, ao reino dos feácios.

Como se vê, em O capital Marx 
vai elaborando todos os níveis de nega-
tividade, onde se superam os mitos da 
economia política e suas leis eternas e 
divinas. Já de início, através da análise 
das formas do valor, Marx desvenda o 
véu místico da natureza do dinheiro (ain-
da um mistério para a economia política) 
a partir da contradição imediata da mer-
cadoria singular:

Importa realizar o que jamais tentou fa-
zer a economia burguesa, isto é, elucidar 
a gênese da forma dinheiro. Para isso, 
é mister acompanhar o desenvolvimento 
da expressão do valor contida na relação 
de valor existente entre as mercadorias, 
partindo da manifestação mais simples e 
mais apagada até chegar à esplendente 
forma dinheiro. Assim, desaparecerá o 
véu misterioso que envolve o dinheiro10.

10. MARX, Karl. O capital. Livro I. Tradução Reginaldo 

Sant’Anna. 16º ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasi-

leira, 1998. p. 70.
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Do mesmo modo, adentrando na esfera 
da produção, derruba o mito de que a 
mais-valia decorreria do processo de cir-
culação, quando em verdade, como valor 
que expande a si mesmo, “Capital, por-
tanto, nem pode originar-se na circulação 
nem fora da circulação. Deve, ao mesmo 
tempo, ter e não ter nela sua origem”11.

Já dentro do processo produtivo, 
Marx elabora a desmisti"cação daqui-
lo que ele chama de a “última hora” de 
Senior. Neste sentido, desfaz-se o mito 
que, tal como defendia o economista 
Nassau Senior, o lucro do capitalista se-
ria resultado da última hora de trabalho 
do operário e que, por isso, a luta pela 
diminuição da jornada de trabalho seria 
um absurdo econômico. Ora, parafra-
seando Marx, a diminuição que a clas-
se operária conseguiu com a Lei Fabril 
seria uma demonstração da superação 
concreta dos mitos da economia políti-
ca. Junto com estas, vários outros mitos 
vão caindo ao chão, como a natureza da 
mais-valia e a natureza do lucro. Isto é, 
de um lado, a taxa de mais-valia consiste 
na relação entre a mais-valia e o capital 
variável, o valor da força de trabalho, e a 
taxa de lucro consiste na relação entre 
a mais-valia e o capital global. De outro 
lado, denota o fundamento verdadeiro 
do lucro, desmentindo o mito de que o 

11. Ibid. op. cit. p. 196.

valor gerado seria um resultado de todas 
as partes do capital investido. Ao contrá-
rio, apesar da taxa de lucro ser uma rela-
ção entre o valor gerado e o capital total 
investido, não signi"ca que o valor novo 
gerado tenha sido extraído de todas as 
partes do capital. O valor novo gerado 
é extraído somente do capital variável, 
tendo o lucro como fundamento a pró-
pria mais-valia.

Além desta sutileza entre a natureza 
da mais-valia e a do lucro, também apa-
rece outro ponto onde Marx desmisti"ca 
a economia política, a saber, a conhe-
cida teoria do salário. Ali, Marx aponta 
uma di"culdade na qual se debruçou, 
sem conseguir resolver, toda a economia 
burguesa. Seria aquela de saber qual é o 
valor do trabalho, já que o próprio valor é 
trabalho acumulado. O problema resolve-
se, de modo geral, com a distinção entre 
trabalho e força de trabalho.

A economia política ficou girando em 
torno dos custos de produção do tra-
balho como tal, sem chegar a nenhum 
resultado, e, inconscientemente, deixou 
essa pergunta ser suplantada pela ques-
tão anterior. O que ela, portanto, chama 
de valor do trabalho é, na realidade, o 
valor da força de trabalho, a qual exis-
te na pessoa do trabalhador e difere de 
sua função, o trabalho, do mesmo modo 
que uma máquina se distingue de suas 

operações (...) Por não ter tomado cons-
ciência desse resultado de sua própria 
análise, por ter aceitado sem crítica as 
categorias “valor do trabalho”, “preço 
natural do trabalho” etc. como últimas 
expressões adequadas da relação de 
valor em exame, emaranhou-se a econo-
mia política clássica, como se verá mais 
adiante, em confusões e contradições 
insolúveis, oferecendo ao mesmo tempo 
à economia vulgar segura base de ope-
rações para sua superficialidade, volta-
da para o culto das aparências12.

Muitos outros exemplos podem ser cita-
dos, como o fetichismo da mercadoria, 
que evolui dialeticamente, até o Livro 
III, com o capital "nanceiro, que, por 
realizar a mais-valia diretamente, D-D’, 
ignorando todo o processo produtivo, 
constitui o auge da fetichização; a des-
misti"cação da origem da sociedade 
burguesa, no capítulo 24- A Chamada 
Acumulação Originária; até chegar, en-
"m, ao último capítulo da obra que trata 
das classes e realiza-se uma análise de 
todo o processo social sob o foco das 
classes sociais que a compõem, até 
chegar à luta de classes, onde, com a 
revolução proletária, a história se impõe, 
desmisti"cando, por "m, a lei divina de 
que o capitalismo seria uma relação na-
tural e, por isso, eterna.

Assim, no capítulo 52 do Livro III 
— inacabado, em que Marx trata das 
classes sociais e onde pretendia elabo-
rar a revolução de"nitiva da sociedade 
burguesa, já somente anunciada do ca-
pítulo 24 do Livro I, A Acumulação Ori-
ginária — trata-se de expropriar os ex-
propriadores. Do mesmo modo, numa 
aproximação alegórica, Ulisses está pe-
regrinando pelo mundo e  no "nal, trata-
se de usurpar os seus usurpadores, os 
pretendentes de sua esposa Penélope e 
que expropriavam seus bens. Este "nal 
já estava anunciado desde o começo tal 
como em O capital só se compreende 
seu movimento dialético na medida em 
que se ilumina a negatividade imanen-
te que conecta o início e o "m da obra. 
Marx não busca elaborar uma teoria em-
pírica do capital, mas elaborar o conceito 
de capital. Porém, o desenvolvimento do 
conceito de capital deve trazer, ao mes-
mo tempo, sua negatividade.

Como se vê, a obra máxima de 
Marx constitui um todo articulado onde 
existe claramente uma estrutura rigoro-
sa, em que cada passo leva adiante um 
percurso muito bem delimitado. Diante 
desta arquitetônica, qual seria a rela-
ção entre o primeiro capítulo do Livro I, 
que trata da mercadoria, e o último ca-
pítulo do Livro III, que trata das classes 
sociais? A questão consiste, sobretudo, 
em se analisar a relação entre o princí-
pio estrutural da obra e sua expressão 
externa, ou seja, literária. Trata-se, em 

12. Ibid. op. cit. p. 618.



outras palavras, de abordar como o mé-
todo de exposição cientí"co está inter-
namente ligado à elaboração literária de 
O capital como um todo artístico13.

Com efeito, ao analisarmos a mu-
dança do plano da obra entre os anos 
de 1857 e 1864-186514, "ca evidente a 
busca incessante de Marx em encontrar 
uma forma expositiva adequada para 
sua obra. Isso ilumina a diferença entre o 
método de investigação e método de ex-
posição do objeto, no caso, a sociedade 
capitalista. Desde os Grundrisse, Marx 
já dominava cienti"camente a matéria de 
estudo, revelando-se, entre estes ma-
nuscritos e O capital, nuanças somente 
pontuais. Dominada a matéria de inves-
tigação, cabia daí em diante, para Marx, 
elaborar a forma adequada de expressá-
la. O percurso dialético é de"nido clara-
mente por Marx:

o método que consiste em elevar-se do 
abstrato ao concreto não é senão a ma-
neira de proceder do pensamento para 
se apropriar do concreto, para reprodu-
zi-lo como concreto pensado15.

O modo dialético de exposição consiste 
justamente nesta forma do todo artísti-
co. Nele se articulam tanto a natureza 
especí"ca do sistema capitalista, quanto 
o método dialético e forma literária de 
elaboração da obra. Com efeito, é a na-
tureza do sistema que orienta a exposi-
ção. Porém, com a articulação dialética 
imanente das categorias e sua derradei-
ra expressão artística, chega-se, en"m, 
no objetivo "nal, que é iluminar a própria 
natureza do sistema.

Quando tratamos do motivo simbó-
lico da Odisséia, dissemos que o método 
dialético consiste justamente no percurso 
de enfrentar e superar os mitos, as ilusões 
e os poderes divinos que se impõem no 
caminho. É a força da negatividade que 
põe abaixo os véus misti"cadores, como 
ocorreria a Ulisses na ilha de Circe e na 
ilha de Calipso, na travessia do canto das 
sereias e, novamente, ao atravessar o 
mar revolto que lhe impõe Netuno.

Do mesmo modo, invocando o 
motivo simbólico da Odisséia, a aproxi-
mação alegórica com O capital consiste 
em que, tal como Ulisses enfrenta os 
seres mitológicos, e com sua astúcia 
vence o ciclope Polifermo, vence o can-
to das sereias, as promesas de Calipso 
e a feiticeira Circe; do mesmo modo, 
não estaria expressa em O capital a luta 
contra os mitos da economia burguesa, 

13. Como se sabe, o próprio Marx teria denotado que 

O capital “constitui um todo artístico” (ein artistische 

Ganzes).

14. Sobre o debate quanto ao ano em que Marx ela-

bora o plano definitivo, ver ROSDOLSKY, Roman. Gê-

nese e Estrutura de O Capital de Karl Marx.

15. MARX, Karl. Para a crítica da economia política. 

Tradução Leandro Konder e José Arthur Gianotti. Co-

leção Os Pensadores. p. 243.

a luta contra suas leis eternas, divinas; 
contra as promessas e encantos que 
geram o sistema; contra seus fetiches 
e aparências de igualdade, liberdade e 
propriedade, dentre outros?

No entanto, como é possível com-
preender, nesta aproximação com O 
capital, o fato de Ulisses não somente 
estar a enfrentar os mitos e poderes 
divinos, mas os enfrenta com a ajuda 
da deusa Atena, que está sempre pre-
sente, seja em defesa de Ulisses na as-
sembléia dos deuses, seja inspirando-o 
diretamente a vencer os desa"os?

3. A deusa Atena 
e o fundamento 
como arkhé
Como se sabe, a deusa Atena é a deu-
sa da sabedoria e da guerra. Nascida da 
própria cabeça de Zeus, de onde saiu 
adulta vestindo elmo, armadura e escu-
do, ela invoca o saber divino, associada 
tanto ao escudo de guerra, quanto à co-
ruja da sabedoria. Sua divina sabedoria 
mescla-se à representatividade de um 
poder de batalha. Porém, ao contrário 
do deus da guerra Ares, que invoca a 
batalha selvagem e cruel, a sede de san-
gue, Atena representa a guerra justa, a 
guerra sábia, estratégica, digna de ser 
lutada pela sua justeza.

Ora, a dialética consiste num per-
curso que vai do princípio ao fundamen-
to, este expresso no termo grego arkhé 
(fundamento, Grund no alemão), que sig-
ni"ca tanto fundamento, como “aquilo 
que vem primeiro”, quanto poder, e que 
foi associado à propriedade, ao princi-
piar o poder16. Nesse sentido, o logos 
dialético constitui-se justamente nesse 
fundamento, que é poder, na unidade 
entre a palavra e o pensamento, o dis-
curso e o conceito, a sabedoria que faz 
atravessar as ilusões e os mitos, e, como 
acontece na própria Alegoria da Caver-
na em Platão, atravessar as sombras até 
ascender à luz do dia.

Essa mescla entre saber e poder, 
entre a inteligência e a guerra, é justa-
mente o ponto onde buscamos uma 
aproximação alegórica entre as funções 
que exercem o logos dialético, presente 
em O capital, e a "gura da deusa Atena 
na Odisséia. Assim como Ulisses vence 
inspirado pelo poder e saber de Atena, 
não estaria Marx colocando diante da 
classe proletária o logos, que rompe os 
limites da falação, e atinge a materialida-
de da lexis; quando a palavra e o pen-
samento ganham o poder de transformar 
a realidade; quando a classe proletária, 

16. Cf. BENOIT, Hector. Sobre a crítica (dialética) 

de O Capital. In: Crítica Marxista, nº 08. São Paulo: 

Xamã, 1997.

em guerra, é inspirada pelo logos vivo e, 
assim como Ulisses junto à Atena, sub-
mete todos os mitos da sociedade de 
classes ao seu poder que é saber, que é 
fundamento?

A palavra arkhé denota, também, 
o percurso que é, como aponta Benoit, 
um “avançar que é um retroceder”17, ou 
seja, o fundamento está já pressuposto 
no início do percurso, no qual avança-se 
até o seu início, de modo a colocar como 
posto o fundamento que estava somen-
te pressuposto. Não seria, continuando 
a nossa aproximação alegórica, aque-
la ordem inversa da narrativa na obra 
Odisséia, em que, como ressaltamos, 
inicia-se o poema com o desfecho? 
Característica que aparece tanto na cir-
cunstância de Zeus decidir, a pedido de 
Atena, em dar a Ulisses o retorno, quan-
to na circunstância em que Haliterse vê 
no vôo das duas águias o presságio do 
retorno de Ulisses. Não é ali, no pressá-
gio das águias, que se expressaria ale-
goricamente o “logos alado”18?

17. BENOIT, Hector. Sobre a crítica (dialética) de O 

Capital. In: Crítica Marxista, nº 08. São Paulo: Xamã, 

1997. Nota 25.

18. Cf. BENOIT, Hector. Em busca da odisséia: a 

questão metodológica das temporalidades e a ma-

terialidade da lexis (primeiro livro das tetralogia dra-

mática do pensar). Campinas, 2004. Tese de Livre-

Docência — Universidade Estadual de Campinas, 
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De fato, em O capital, no primeiro 
capítulo do Livro I, sobre a mercadoria, 
sua verdade só se apresenta, concreta-
mente, no capítulo sobre a acumulação 
originária, "nal do Livro I. Isso só denota 
que, já no início, o fundamento estava 
pressuposto. O concreto posto no "nal 
é concreto pressuposto no início. Marx 
não poderia chegar do abstrato ao con-
creto se já não estivesse, desde o nível 
mais abstrato, pressuposto o concreto 
mesmo. É assim que o “avançar é um 
retroceder”, até o ponto em que se che-
ga ao último capítulo da obra como um 
todo, no Livro III, sobre as classes so-
ciais, em que se desvenda o fundamento 
concreto e último da sociedade capita-
lista, e por "m seu desfecho. É posta, 
então, aquela ligação, não casual, entre 
o primeiro capítulo do Livro I da obra e o 
último capítulo do Livro III.

4. Marx e a crítica 
ao Idealismo 
Alemão
Pode-se ressaltar, além de Marx, a im-
portância do logos como percurso 

Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

dramático na tradição dialética, como 
Platão e Hegel. Como citado por Benoit, 
diz Platão na República: “O método dia-
lético é o único que superando as hipó-
teses se eleva até o próprio princípio” 
(Platão, República, 533c-d)19. Também, 
obra que in!uenciou diretamente Marx, 
este motivo simbólico da Odisséia está 
expresso no método dialético como per-
curso de superar os mitos na Fenome-
nologia do Espírito de Hegel. Nesta obra, 
constitui Hegel o drama do Espírito Ab-
soluto, que em seu percurso perpassa 
as várias formas de si mesmo, desde as 
mais abstratas e imediatas e, através das 
ilusões e contratempos da história, atin-
ge "guras que avançam para o funda-
mento, até o Saber Absoluto. Resultado, 
que já é início; avançar, que é retroceder:

Portanto, o resultado é somente o mes-
mo que o começo, porque o começo é 
"m; ou, [por outra], o efetivo só é o mes-
mo que seu conceito, porque o imediato 
como fim tem nele mesmo o Si, ou a efe-
tividade pura20.

Porém, o que Hegel propunha era a 
tese idealista de um espírito universal 

19. Ibid. op. cit. p. 22.

20. HEGEL, G.W.F. Fenomenologia do Espírito. Tradução 

Paulo Meneses. Petrópolis, RJ: Vozes; Bragança Paulis-

ta: Editora Universitária São Francisco, 2005. p. 37.

e absoluto da história. A história seria o 
percurso do Espírito numa jornada em 
busca de si mesmo, saindo de suas po-
sições imediatas, em si, pressupostas, 
até a re!exão sobre si através do ser-
Outro de si mesmo, o em-si-para-si, a 
negação da negação como Saber abso-
luto e posto do Espírito.

Ao contrário, a crítica de Marx atin-
ge o âmago do idealismo hegeliano ao 
destruir o conceito de Espírito. Em seus 
Manuscritos de 1844, Marx não con-
segue romper de"nitivamente com o 
conceito de Espírito de Hegel, propon-
do uma história da essência humana, 
reduzindo a história ao conceito de ser 
genérico através de uma categoria abs-
trata de trabalho genérico, herdado de 
Feuerbach, e no qual enveredaram ou-
tros teóricos como Lukács. Porém, já no 
Manifesto do Partido Comunista Marx 
rompe com a tese da história do homem 
genérico e impõe-se a necessidade de 
determinar a negatividade, de romper o 
véu do idealismo alemão como um todo:

Nas condições alemãs, a literatura fran-
cesa perdeu todo significado prático 
imediato e assumiu um caráter puramen-
te literário. (...) Do mesmo modo, para os 
filósofos alemães do século XVIII, as rei-
vindicações da primeira revolução fran-
cesa não foram mais do que reivindica-
ções da ‘razão prática’. (...) Escreveram 

Estátua de Zeus.



seus absurdos filosóficos por detrás do 
original francês. Por exemplo, por detrás 
da crítica francesa das relações monetá-
rias escreveram ‘alienação da essência 
humana’; por detrás da crítica francesa 
do Estado burguês escreveram ‘supera-
ção do domínio do universal abstrato’, e 
assim por diante21.

A grande crítica de Marx refere-se, neste 
ponto, tanto ao idealismo de Kant, com 
a teoria da razão prática, como também 
a Hegel, com o conceito de universal 
abstrato. É aqui o rompimento de"nitivo 
com o Espírito absoluto hegeliano, com 
a história da essência do homem como 
ser genérico. Neste momento de"ne-se 
a negatividade, e não se trata mais do 
drama do Espírito da história, mas a his-
tória enquanto o drama de duas classes 
em luta.

Assim, a literatura socialista-comunista 
francesa foi completamente castrada. 
E como nas mãos dos alemães ela ti-
nha deixado de ser a expressão da luta 
de uma classe contra outra, o alemão 
convenceu-se de ter superado a ‘unila-
teralidade francesa’ e de ter defendido 
não verdadeiras necessidades, mas a 
necessidade verdadeira, não os interes-
ses do proletariado, mas os interesses 
do ser humano, do homem em geral, do 
homem que não pertence a classe ne-
nhuma, que não pertence a nenhuma 
realidade, e que apenas existe no céu 
nebuloso da fantasia filosófica22.

De fato, a odisséia como motivo simbó-
lico presente na inspiração literária de 
O capital invoca o sujeito que, em sua 
peregrinação pelo mundo, realiza um 
conhecimento deste mundo e, dessa 
maneira, realiza, ao mesmo tempo, o 
conhecimento de si mesmo23. Essa to-
mada de consciência consiste na ativi-
dade do próprio sujeito através de seu 

21. MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Manifesto do 

Partido Comunista. Tradução Marcos Aurélio Noguei-

ra, Leandro Konder. Bragança Paulista: Editora Uni-

versitária São Francisco, 2005. p. 91-92.

22. Ibid. op. cit. p. 92.

23. A Odisséia como motivo simbólico consistia, para 

Marx e Hegel, num tema “difuso na atmosfera cultural 

de seu tempo”. Ver, por exemplo, o Bildungsroman 

(união da palavra Bildung, que significa formação, 

educação, cultura, e a palavra Roman, que desig-

na romance, dando assim o sentido de romance de 

aprendizagem ou formação, onde se expõe o proces-

so de desenvolvimento físico, moral, psicológico, es-

tético, social ou político de uma personagem) alemão 

na versão goethiana do Os anos de aprendizagem de 

Wilhelm Meister ou na versão de Novalis, Heinrich Von 

Ofterdingen, ou mesmo o Emílio ou Da Educação de 

Rousseau. Sobre o assunto, Cf.: KOSIK, Karel. Dia-

lética do Concreto. Tradução Célia Neves e Alderico 

Toríbio. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. Também na 

obra de Goethe Sofrimentos do jovem Werther o autor 

indica a simbologia da odisséia presente nas aventu-

ras românticas do personagem principal.

trajeto, destruindo os mitos, interferindo 
ativamente no mundo. Ao deixar suas 
marcas, o sujeito muda o mundo que ha-
via se lhe apresentado imediatamente. 
A transformação do mundo é parte do 
próprio trajeto e, nessa odisséia, o pró-
prio sujeito muda. Aquele que iniciou o 
percurso já não é o mesmo que se en-
contra no "nal. Sua peregrinação foi, ao 
mesmo tempo, sua libertação. Assim se 
expressa tanto com Ulisses, no seu tra-
jeto de volta para casa, quanto em Pla-
tão, expresso na alegoria da caverna e 
no percurso dramático de Sócrates atra-
vés dos diálogos, assim como em Hegel 
e Marx.

Na Fenomenologia do Espírito, en-
tretanto, trata-se da viagem da consci-
ência natural até a ciência verdadeira, 
onde se perfaz a odisséia do Espírito, 
os momentos necessários do desen-
volvimento da consciência em busca 
de derrubar seus mitos, saindo de uma 

consciência ingênua até a consciência 
absoluta. A consciência é atividade, 
para Hegel, sendo, porém, uma ativida-
de que se volta para-si como consciên-
cia absoluta.

Já em O capital trata-se de perfa-
zer a odisséia, não da consciência in-
gênua, mas da forma histórica concreta 
das classes que a constituem, partindo 
da forma mais evidente e mística do pro-
duto social de dado momento histórico 
—a mercadoria—e dessa forma simples 
evidenciar-se a relação entre as classes 
que nela estão somente abstraídas, até 
a negação "nal que desencadeia sua 
superação. Trata-se não de perfazer o 
trajeto do Espírito ou do gênero humano 
em abstrato, mas da práxis revolucioná-
ria do sujeito que detém em suas mãos 
o horizonte da história; trata-se, portan-
to, da odisséia onde a classe proletá-
ria, sujeito concreto e não abstrato, em 
sua luta de libertação, tanto conhece o 

Classe operária em luta na Rússia em 1917.
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mundo, o sistema capitalista, quanto a si 
mesmo enquanto classe que tem como 
destino levar adiante a história.

Conclusão
Em O capital Marx terá desenvolvido 
essa tese, nascente já no Manifesto do 
partido comunista, de forma a expres-
sar, numa inspiração literária, a luta do 
proletariado. Todo o desenvolvimento 
dialético de O capital consiste nesse lo-
gos vivo, que percorre todo o processo 
social de luta entre a classe burguesa 
e proletária. A obra de Marx consiste 
nesse processo de ascensão da luta de 
classes desde suas formas mais místi-
cas até seu fundamento concreto, até a 
derrocada completa do capitalismo24.

24. Essa unidade dialética quanto à ascensão da luta 

É dessa forma que se propõe aqui 
a análise da expressão literária de O ca-
pital. O que Marx propõe em sua obra 
máxima é justamente percorrer as aven-
turas e desventuras do novo Odisseu da 
era moderna. Com a proposta de uma 
aproximação alegórica, buscamos tratar 
como está expresso claramente em O 
capital uma intenção não somente con-
ceitual, mas discursiva, literária. Não se 
trata de propor um paralelo absoluto no 
qual à ordem do drama de Ulisses seguir-
se-ia rigorosamente a ordem dramática 
de O capital. Consiste, isso sim, em que, 
dando uma "gura de"nitiva para seu mé-
todo dialético, Marx constrói sua obra in-
vocando o motivo simbólico da Odisséia, 

do proletariado até a dissolução final do capitalismo 

remete à construção dialética do Programa de Tran-

sição de Leon Trotsky. Sobre o assunto, ver BENOIT, 

Hector. Sobre o desenvolvimento (dialético) do Pro-

grama. In: Crítica Marxista...

próprio ao conceito rigoroso de dialética 

e de inspirações literárias presentes na 
cultura européia, principalmente alemã.

É dessa forma que, empreendendo 
suprimir as formas ilusórias da socieda-
de, enfrentando seus mitos, seus deuses 
e leis imortais, Marx atinge a dramatici-
dade do pensar presente na obra de 
Platão, como já denota Benoit em seus 
estudos sobre a dialética platônica. A 
própria natureza do método dialético 
impõe essa arquitetônica artística, onde 
se relacionam intimamente a matéria de 
estudo, o desenvolvimento imanente das 
categorias e a forma literário-dramática. 
Somente assim pode-se trazer para o 
pensamento a vida da matéria. Buscan-
do construir dialeticamente sua obra, 
Marx está consciente de elaborar uma 
unidade entre a temporalidade da lexis 
e a temporalidade da noésis, cônscio 
da dramaticidade do pensar, onde ex-
pressa o drama da luta proletária rumo 
à supressão do capitalismo. Como dis-
semos anteriormente, o desenvolvimen-
to do conceito de capital deve trazer, ao 
mesmo tempo, sua negatividade. Trata-
se, sobretudo, de iluminar o nascimento 
e destruição de um sistema produtivo. O 
que se conclui, portanto, é que Marx está 
nos dizendo que a história da era moder-
na consiste na história da luta de liberta-
ção da classe proletária como sujeito da 
história. Ele invoca, ao mesmo tempo, 
a grandiosidade que está presente nas 
obras tipicamente épicas, como a que 
se iniciou com a Odisséia de Homero. 
O caráter literário épico traz essa mar-
ca, de descrever grandes feitos. É assim 
que se propõe, em O capital, caber ao 
proletário a chave para realizar ou não o 
desfecho "nal do sistema capitalista. A 
obra O capital invocaria, assim, descre-
ver a epopéia da era moderna.
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MARX DIANTE 
DA DITADURA 
BONAPARTISTA 
Jadir Antunes

e na escolha, ainda que indireta, dos ci-
dadãos. Aos parlamentares, eleitos di-
retamente pelos cidadãos, caberia, en-
tão, a elaboração da lei e a "scalização 
dos atos do primeiro homem da nação: 
o primeiro-ministro — escolhido dentre 
eles, com mandato revogável e tempo-
rário. Aos magistrados da justiça caberia 
a aplicação imparcial da lei. 

Nesse esquema, todos os poderes 
pertenceriam, inclusive o poder militar, 
em última instância, à sociedade e às 
diferentes classes sociais representadas 
no parlamento por seus partidos e polí-
ticos pro"ssionais. Porém, com a emer-
gência do bonapartismo a partir da me-
tade do século XIX, esse esquema será 
de"nitivamente destruído para ceder lu-
gar ao modelo militarizado de governo. 
Com a emergência do bonapartismo, a 
sociedade capitalista será entregue ao 
governo do lumpem-proletariado, do 
campesinato, da burocracia militar e  
dos diversos e sucessivos tiranos como 
Luís Bonaparte. 

No esquema republicano de Esta-
do, a burocracia estaria submetida ao 
poder e vontade da sociedade. A par-
tir de Luís Bonaparte, porém, acima da 
vontade livre dos cidadãos e das forças 
vivas da sociedade civil se encontrará 
a vontade superior da burocracia esta-
tal, cada vez mais ampla, permanente 
e pro"ssionalizada. Com a burocracia a 
sociedade será de"nitivamente afastada 
do comando do Estado. Por isso, com 
Luís Bonaparte, acima de todos os po-
deres civis se erguerá o poder militar, se-
parado e livre do controle dos cidadãos. 

Assim, do ponto de vista de Marx, 
a história da democracia burguesa e das 
ilusões "losó"cas da modernidade teria 
sido encerrada com o golpe militar de 
Luís Bonaparte sobre a república fran-
cesa em 2 de dezembro de 1851. Luís 
Bonaparte, inspirado na velha tirania 
dos césares, teria posto um "m de"nitivo 

Introdução 
Nosso artigo pretende analisar o fenô-
meno político chamado de bonapartis-
mo exposto na obra O 18 Brumário de 
Luís Bonaparte, de Marx.1 

Segundo a concepção "losó"ca 
burguesa-republicana, um Estado cons-
tituído legitimamente e adequado aos 
ideais da razão seria aquele fundado so-
bre os seguintes princípios: 1) que fosse 
produto do consentimento espontâneo 
dos cidadãos; 2) que os magistrados go-
vernassem a nação sempre submetidos 
à lei e nunca acima ou separado dela; 
3) que houvesse alternância no poder e 
que todo cidadão pudesse não apenas 
ser governado mas, ainda, ser gover-
nante; 4) que os magistrados fossem 
escolhidos livremente entre a massa 
dos cidadãos; 5) que o poder acumula-
do pelos magistrados fosse investido na 
promoção do bem público e nunca na 
promoção de seus caprichos e interes-
ses pessoais; 6) que a soberania da lei 
fosse propriedade dos cidadãos — inde-
pendentemente da classe social a qual 
pertencesse — reunidos em assembléia 
e nunca do magistrado superior.

Diferente das democracias antigas, 
da grega especialmente, a democracia 
burguesa não se funda na participação 
direta do cidadão na gestão dos negó-
cios públicos, mas, sim, na participação 
indireta e representativa. Mesmo assim, 
no esquema clássico burguês todas as 
magistraturas e cargos parlamentares, 
como nas repúblicas do mundo antigo, 
deveriam ter sua base no consentimento 

1. Parte da discussão levantada neste artigo já foi 

tratada no artigo O Marxismo e o papel dos campo-

neses na revolução socialista, publicado no número 4 

desta revista. Aos leitores pedimos, por isso,  paciên-

cia e escusas pela repetição.Napoleão III, 1863.



aos ideais "losó"cos de se fundar uma 
república democrática no interior de 
uma sociedade contraditória e dividida 
em classes. Segundo Marx, a própria 
lógica da luta de classes na França de 
1848-50 teria posto um "m aos sonhos 
"losó"cos e republicanos modernos. De 
acordo com ele, não haveria nada de 
propriamente novo e original no golpe 
de Bonaparte, pois a história política do 
capitalismo não passaria de uma mera 
repetição, de uma caricatura ou paródia, 
da história antiga e suas contradições.

O bonapartismo seria para Marx a 
conseqüência lógica e necessária do "m 
da modernidade capitalista, do esgota-
mento de suas energias revolucionárias 
e da necessidade de salvá-la a qualquer 
preço de suas contradições insolúveis 
—das que existem entre o campo e a 
cidade—mas, principalmente, da revolu-
ção socialista. Esgotada historicamente, 
a modernidade burguesa irá buscar nas 
supostas glórias do passado europeu a 
sua inspiração reacionária. O bonapar-
tismo, como tentaremos mostrar, deve 
ser concebido, por isso, como uma vi-
tória do campo sobre a cidade—o opos-
to direto da modernidade. Mas, mais 
importante que uma vitória do campo 
sobre a cidade, a vitória de Bonaparte 
representa, sobretudo, a passagem de-
"nitiva da modernidade burguesa para a 
decadência contemporânea e a vitória 

da barbárie capitalista — com suas ca-
madas sociais intermediárias e parasitá-
rias — sobre as forças vivas do futuro: 
as forças do proletariado revolucionário. 

Marx demonstra esse argumento 
da decadência e regressão ao passado 
mostrando que desde 1789 até 1848 a 
revolução na França seguira um curso 
progressista, onde cada classe posta no 
poder era logo em seguida derrubada por 
uma classe mais avançada. Seguindo 
esse curso, o domínio dos constitucio-
nalistas foi seguido pelo dos girondinos, 
e o domínio destes pelo dos jacobinos. 
Assim, a revolução moderna francesa se 
desenvolvia até 1848 “ao longo de uma 
linha ascensional”.2 A partir de 1848, po-
rém, o curso da revolução seguirá uma 
linha inversa. O partido proletário, o mais 
avançado de todos, tornar-se-ia agora 
mero apêndice do partido pequeno-bur-
guês democrático, sendo traído e aban-
donado por ele ao longo das lutas. O 
partido pequeno-burguês democrático, 
por sua vez, atuaria agora como mera 
extensão do partido republicano bur-
guês, que logo que alcançava seu triun-
fo o abandonava e se apoiava sobre os 
ombros do partido da ordem. Este, por 
sua vez, desbancaria de seus ombros o 
partido republicano para em seguida se 

2. Karl Marx: O 18 Brumário de Luís Bonaparte. São 

Paulo: Editora Nova Cultural, 1988, p. 23.

apoiar sobre os ombros das Forças Ar-
madas, quando, então, ver-se-ia sacudi-
do pelas baionetas de Bonaparte. Nesse 
movimento inverso “cada partido ataca 
por trás aquele que procura empurrá-
lo para a frente e apóia-se pela frente 
naquele que o empurra para trás”3, diz  
Marx. A revolução permanente de 1789 
converte-se assim em contra-revolução 
permanente, movendo-se desse modo 
em linha descendente e regressiva.4

1. As raízes 
do golpe e as 
contradições 
da luta contra o 
socialismo
Marx explica em O 18 Brumário de Luís 
Bonaparte que de fevereiro de 1848 a 
dezembro de 1851, as principais classes 
da sociedade francesa haviam se posto 
em luta aberta pelo controle do Estado. 
Ao "nal do processo, tanto a burguesia 
quanto o proletariado urbano estavam 

3. O 18 Brumário... pp. 23 e 24.

4. O 18 Brumário... p. 24.

Revolução de 1789.
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derrotados e em seu lugar governava o 
estrato mais baixo da grande e ilustrada 
sociedade francesa: o lumpem-proleta-
riado organizado na Sociedade de Dez 
de Dezembro de Luís Bonaparte. 

Marx descrevia o golpe de Estado 
desferido por Bonaparte em dezembro 
de 1851 como o resultado necessário da 
incapacidade demonstrada tanto pela 
burguesia quanto pelo proletariado para 
controlar o poder de Estado e governar 
a França a partir de seus próprios inte-
resses de classe. Em meio ao vazio e à 
instabilidade de poder que se criaram 
durante o período de crise política, crise 
que se inicia em 1848 e se desenvolve 
até 1851, surgiram, por isso, as baione-
tas e as botas de Luís Bonaparte. 

A Sociedade de Dez de Dezem-
bro era, segundo Marx, uma associa-
ção supostamente bene"cente, surgida 
em 1849, dirigida por Luís Bonaparte 
e formada pela escória da sociedade 
francesa. Participavam dela, segundo 
Marx, arruinados e aventureiros, reben-
tos da burguesia, vagabundos, solda-
dos desligados do exército, presidiários 
libertos, forçados foragidos das galés, 
chantagistas, saltimbancos, trapaceiros, 
jogadores, donos de bordéis, trapeiros, 
mendigos etc. En"m, a sociedade bene-
"cente de Bonaparte era composta pela 
parte mais baixa da sociedade francesa. 
“Sociedade beneficente no sentido de 

que todos os seus membros, como Bo-
naparte, sentiam necessidade de se be-
neficiar às custas da nação laboriosa”5, 
diz ironicamente Marx.

Para Marx, o golpe militar de Bo-
naparte teria posto de"nitivamente um 
"m nas pretensões da burguesia ilumi-
nista francesa em organizar a sociedade 
segundo os princípios da democracia 
representativa, dos partidos políticos 
e da república parlamentar. Bonaparte, 
por isso, não teria feito — ao vestir as 
máscaras e vestes romanas e ao tentar 
dar ao seu domínio uma face grandiosa 
e revolucionária — mais do que parodiar 
a história antiga e lançar a sociedade 
francesa no retrocesso do domínio puro 
e simples do sabre e da violência direta. 
Como diz Marx, com Bonaparte, um tra-
paceiro e aventureiro, 

todo um povo que pensava ter comuni-
cado a si próprio um forte impulso para 
diante, por meio da revolução, se encon-
tra de repente trasladado a uma época 
morta... Surgem novamente as velhas da-
tas, o velho calendário, os velhos nomes, 
os velhos éditos, que já se haviam torna-
do assunto de erudição de antiquário, e 
os velhos esbirros da lei que há muito pa-
reciam desfeitos na poeira dos tempos.6

5. O 18 Brumário... p. 44.

6. O 18 Brumário... p. 8.

O golpe, contudo, não teria surgido do 
nada. Ele possuía raízes nas próprias 
contradições da sociedade francesa e, 
especialmente, de seu regime político: a 
democracia republicana. Segundo Marx, 
a própria Constituição republicana teria 
aplainado o caminho e preparado a as-
censão e golpe de Bonaparte. 

A história do golpe é dividida por 
Marx em três períodos: o período de fe-
vereiro de 1848, data da queda da mo-
narquia de Luís Felipe por uma onda 
revolucionária e da instalação da As-
sembléia Constituinte; o período da As-
sembléia Nacional Constituinte; e o perí-
odo da Assembléia Nacional Legislativa. 
O período de fevereiro foi o período das 
guerras de barricadas e da luta contra o 
passado monárquico. Seu resultado na-
tural foi a instauração da Assembléia Na-
cional Constituinte, eleita para reformar 
o sistema político do país e instaurar a 
república parlamentar. Como diz Marx, à 
monarquia burguesa só poderia suceder 
a república burguesa. Esta, contudo, só 
poderia se consolidar plenamente com a 
derrota do proletariado revolucionário de 
Paris, derrota que de fato ocorre no mês 
de junho de 1848, na chamada Insurrei-
ção de Junho, uma tentativa frustrada 
por parte do proletariado de transformar 
a república parlamentar burguesa numa 
república socialista. 

Com o proletariado derrotado, dirá 
Marx, a burguesia teria preparado o ter-
reno para sua própria derrota para Bona-
parte. Os republicanos tinham salvado a 
república do proletariado e do socialis-
mo empunhando as palavras de ordem 
de defesa da propriedade, da família, da 
religião e da ordem. Com estas palavras 
os republicanos teriam, ainda segundo 
Marx, ensinado Bonaparte como derro-
tá-los mais tarde defendendo a socieda-
de da anarquia do parlamento. Foi as-
sim, com as mesmas palavras de ordem 
levantadas para derrotar o proletariado, 
que Bonaparte teria destruído a repú-
blica, instaurado sua ditadura e assas-
sinado a sangue frio milhares de repu-
blicanos franceses. Com o proletariado 
derrotado em guerra pelos republicanos, 
foi fácil, então, para Bonaparte derrotar 
a burguesia republicana. Isolada, ela já 
não tinha mais onde buscar socorro. Ela 
mesma havia destruído seu aliado natu-
ral contra as pretensões bonapartistas.

2. As 
contradições 
da república 
constitucional
Em sua luta contra o proletariado revo-
lucionário, os republicanos franceses 

Luís Bonaparte, sobrinho de Napoleão. 



teriam, também, aplainado o terreno 
para a corja de Bonaparte ao tornarem 
nulas as conquistas práticas da revolu-
ção de fevereiro, especialmente a con-
quista das liberdades pessoais e da 
defesa do indivíduo diante da violência 
e arbítrio do Estado. Marx cita diversos 
exemplos de paradoxos da nova Cons-
tituição Francesa que permitiram a Bo-
naparte desmoralizar a república parla-
mentar e instaurar seu regime de terror 
e violência. Entre vários, cita a questão 
da liberdade individual e a do ensino. A 
liberdade absoluta do cidadão francês 
era a"rmada para logo em seguida ser 
limitada e mesmo suprimida pela nova 
lei. Os cidadãos franceses gozam do 
direito de associação, de reunir-se pa-
ci"camente e desarmados, de formular 
petições e de expressar livremente suas 
opiniões. Contudo, dizia a mesma lei, o 
gozo desses direitos pode sofrer as res-
trições “impostas pelos direitos iguais 
dos outros e pela segurança pública”7. A 
mesma situação ocorria com o ensino. 
O ensino, dizia a nova lei, a princípio é 
livre, mas, “a liberdade de ensino será 
exercida dentro das condições estabe-
lecidas pela lei e sob o supremo controle 
do Estado”8. A sociedade civil seria, a 
princípio, livre, dizia a nova Constituição, 
contudo, caberia ao Estado, em última 
instância, regular os movimentos des-
sa mesma sociedade. Desse modo, diz 
Marx, “cada parágrafo da Constituição 
encerra sua própria antítese... isto é, li-
berdade na frase geral, ab-rogação da 
liberdade na nota à margem”.9

Uma nova antítese era encontrada 
na divisão de poderes entre a Assem-
bléia Legislativa e o Presidente. Essa di-
visão permitiria a Bonaparte, que já go-
vernava a França como presidente eleito 
desde 1849, disputar periodicamente 
com o parlamento o direito supremo de 
dirigir o Estado e o conjunto da nação. 
A constituição, desse modo, “não só 
consagra a divisão de poderes... Como a 
amplia a ponto de transformá-la em uma 
contradição insolúvel”10, diz Marx. De 
um lado está, diz Marx, o poder legis-
lativo, com seus setecentos e cinqüenta 
representantes do povo, eleitos por su-
frágio universal, que detém, entre outros, 
a onipotência do direito de elaborar a lei. 
De outro, está o poder de fato, com o 
presidente e seus ministros. O presiden-
te detém, paradoxalmente, diz Marx, no 
interior de uma república parlamentar 
burguesa, “todos os atributos do poder 
real”11, todos os recursos do poder exe-
cutivo e a autoridade absoluta para no-
mear e demitir ministros. O presidente, 
no interior de uma república parlamen-
tar, tem atrás de si “todo o poder das 

7. O 18 Brumário... p. 16.

8. O 18 Brumário... p. 16.

9. O 18 Brumário... pp. 16 e 17.

10. O 18 Brumário... p. 17.

11. O 18 Brumário... p. 17. Trabalhadores em luta na onda revolucionária de 1848.
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Forças Armadas”12. Enquanto a Assem-
bléia Nacional, esvaziada de poder real e 
de fato, estava constantemente exposta 
às críticas da opinião pública, o presi-
dente levava uma vida oculta e intocada 
em sua residência presidencial. 

Desse modo, diz ironicamente 
Marx, “enquanto a Constituição [Consti-
tuição elaborada por uma assembléia de 
deputados parlamentares, J.A.] outorga 
poderes efetivos ao presidente, procura 
garantir para a Assembléia Nacional o po-
der moral”13. Assim, diz Marx, “ela mesma 
[a Constituição republicana, J.A.] provo-
ca, portanto, a sua violenta destruição”14. 
A fraqueza da Constituição republicana 
francesa se resumia, assim, no fato de ela 
não romper absolutamente com o passa-
do monárquico do país e no fato de con-
servar instituições políticas inteiramente 
em desacordo com os princípios de uma 
verdadeira república parlamentar burgue-
sa. Sua fraqueza foi a de conservar uma 
divisão de poderes que esvaziava com-
pletamente a assembléia parlamentar da 
posse do poder real, transferindo esse 
poder para a presidência do país — um 
anacronismo do passado e herança tardia 
do consulado romano. Assim, diz Marx: 

12. O 18 Brumário... p. 18.

13. O 18 Brumário... p. 18.

14. O 18 Brumário... p. 18.

a França de hoje já estava contida, em sua 
forma completa, na república parlamen-
tar. Faltava apenas um golpe de baioneta 
para que a bolha arrebentasse e o mons-
tro saltasse diante dos nossos olhos”.15

A burguesia republicana teria sido depos-
ta do parlamento por Bonaparte por con-
ta de seu próprio cretinismo parlamentar, 
diz Marx, por conta de sua própria taga-
relice vazia e de sua incapacidade para 
tomar verdadeiramente a direção do país 
e organizá-lo como uma nação burguesa 
no sentido pleno da palavra. Enredada 
em suas próprias contradições, ame-
drontada pela possibilidade da revolução 
proletária e do socialismo, e mais preo-
cupada com seus negócios privados do 
que com os negócios públicos, a bur-
guesia francesa aceitou a derrota da re-
pública e se curvou vergonhosamente ao 
domínio tirânico de Bonaparte. 

Ansiosa por ordem e paz na so-
ciedade, intranqüila com as constantes 
brigas entre seus representantes par-
lamentares na assembléia e Bonapar-
te, “a aristocracia financeira tornara-se 
bonapartista”16, diz Marx. Do mesmo 
modo agiria a burguesia industrial. Em 
seu fanatismo pela ordem, a burguesia 

15. O 18 Brumário... p. 72.

16. O 18 Brumário... p. 62.

industrial também se irritava com as dis-
putas em que seu partido, o partido da 
ordem, se empenhava no parlamento 
com o poder executivo e o aventureiro 
e chefe do lumpem-proletariado fran-
cês. Ao aderir a Bonaparte, a burguesia 
industrial teria demonstrado, diz Marx: 

que a luta para manter seus interesses 
públicos, seus próprios interesses de 
classe, seu poder político, só lhe trazia 
embaraço e desgostos, pois constituía 
uma perturbação dos seus negócios 
privados17. 

A classe burguesa em geral teria abdi-
cado de seu próprio domínio e entregue 
o país à massa parasitária da socieda-
de para poder “entregar-se então a seus 
negócios particulares com plena con-
fiança, sob a proteção de um governo 
forte e absoluto”18. Bonaparte, diz Marx, 
conhecia a mente e a vontade geral da 
burguesia pela alta constante da bolsa 
de valores. Segundo Marx, a cada vitó-
ria de Bonaparte sobre o parlamento, e 
da ordem sobre a anarquia republicana, 
sucedia uma valorização dos títulos pú-
blicos franceses e das ações capitalistas 
na bolsa. 

Uma vez que a burguesia francesa 
se tornara bonapartista ainda antes do 
golpe, que ela abandonara seus parla-
mentares na assembléia, que ela virara 
as costas para o poder e a administra-
ção pública, que ela cuspia ferozmen-
te sua cólera contra seus ideólogos da 
imprensa acusando-os de anarquistas 
e inimigos da ordem, Bonaparte se lan-
ça, então, com toda força ao golpe e à 
destruição da república parlamentar. A 
burguesia nada faz para proteger seus 
representantes republicanos e o país, 
então, é entregue a uma corja de aven-
tureiros e trapaceiros liderados por Bo-
naparte. Abandonados por sua classe, 
os parlamentares e ideólogos burgue-
ses serão então caçados em suas casas 
pela Guarda Nacional bonapartista, as-
sassinados, encarcerados e deportados 
para fora do país.

3. As 
contradições 
entre a cidade e o 
campo
Marx se perguntava em nome de quem 
Luís Bonaparte aplicou sobre o país o 
golpe de Estado que pôs "m à Segun-
da República? Em nome de que interes-
ses a França ilustrada cedeu o poder de 

17. O 18 Brumário... p. 63.

18. O 18 Brumário... p. 64.

“cada parágrafo da constituição encerra sua própria antítese...”



Estado para uma soldadesca ignorante 
que se deixava corromper com festas 
animadas por vinho e salsichões? Se-
gundo Marx, foi assim que Bonaparte 
conquistou a simpatia dos soldados da 
Guarda Nacional: distribuindo bebida 
barata e salsichas nos quartéis! 

Com Bonaparte teria subido ao 
poder, segundo Marx, uma série de ca-
madas intermediárias da sociedade que 
não possuíam nenhuma relação com as 
forças produtivas da riqueza capitalista. 
Entre elas, podemos citar, em primeiro 
lugar, o camponês enriquecido e atrasa-
do do interior do país. Em segundo lu-
gar teria ascendido a massa apodrecida 
do proletariado, o lumpem-proletariado, 
composto pela camada da classe tra-
balhadora completamente afastada do 
processo de produção e que vive à custa 
da caridade pública, do crime e de todo 
tipo de atividade espúria. Junto deles te-
ria ascendido a massa da burocracia es-
tatal, especialmente a massa dos milita-
res, os milhões de funcionários a serviço 
do Estado, sempre ávidos em acumular 
poder e benefícios privados. Por isso, 
com Bonaparte no poder e a destruição 
do parlamento como canal de comuni-
cação da sociedade civil com o Esta-
do, “tudo se torna parte da instituição 
do suborno”19. Com o domínio militar 

19. O 18 Brumário... p. 81.

da sociedade, “todo posto do exército 
ou na máquina do Estado converte-se 
em meio de suborno”20. Ao lado dessas 
camadas estariam ainda os dejetos da 
Idade Média, a igreja e os padres católi-
cos, agora responsáveis pela “educação 
pública” e pela formação intelectual da 
França fundadora da Filoso"a Moderna 
e do Esclarecimento. 

Se não fora posto no poder nem 
pelo proletariado revolucionário e nem 
pela burguesia republicana, que classe 
da sociedade francesa Luís Bonaparte 
pretenderia, dali em diante, representar 
no Estado? De acordo com tese clás-
sica de Marx e Engels exposta em O 
Manifesto Comunista, de 1848, todos 
os fenômenos políticos expressam sem-
pre, mesmo que mediados por muitas 
formas e interferências externas, deter-
minadas correlações de forças entre as 
diferentes classes da sociedade em luta 
pela defesa de seus interesses econômi-
cos. De acordo com essa tese, todos os 
partidos e agrupamentos políticos com 
certa representatividade e programa de-
"nido representam sempre, em última 
instância, certos interesses de classes. 
Os partidos e agrupamentos políticos, 
assim como os governos que estes diri-
gem, de acordo com essa tese, não pai-
ram no ar, acima das classes. O governo 

20. O 18 Brumário... p. 81.

de Bonaparte, contudo, por ser um go-
verno composto por quadros militares 
oriundos do próprio aparelho de Estado, 
por ser avesso à democracia represen-
tativa e às diversas formações partidá-
rias, por não possuir uma relação direta 
com as diferentes classes da sociedade 
francesa, por aparecer representando “o 
povo”, parecia negar essa tese. 

Marx respondia essa questão, 
aparentemente contraditória, demons-
trando que o golpe de Luís Bonaparte 
e seu governo ditatorial, apesar de apa-
rentar !utuar acima de todos os interes-
ses de classe da sociedade francesa, 
na verdade possuía raízes na estrutura 
econômica e social do país. Segundo 
Marx, Bonaparte não !utuava no ar. Ele 
representava a massa dos camponeses 
ricos surgida com as leis de terras de 
Napoleão Bonaparte, mas que agora se 
encontrava em rápido processo de em-
pobrecimento e que, ainda na metade 
do século XIX, compunha a maioria da 
nação francesa. Bonaparte e a Socieda-
de de Dez de Dezembro representavam, 
diz Marx, “a dinastia dos camponeses, 
ou seja, da massa do povo francês”.21

Que relação, contudo, poderia ter 
Bonaparte e a Sociedade de Dez de De-
zembro com a massa dos camponeses? 
Como poderia uma massa inteira de 

21. O 18 Brumário... p. 74.

Ilustração de barricadas na França em 1848.



61

produtores, a maioria da nação france-
sa, que possuía na época em torno de 25 
milhões de habitantes, se deixar dirigir 
politicamente pela camada mais baixa e 
deteriorada da população representada 
por Bonaparte, o príncipe do lumpem-
proletariado, como lhe chamava Marx?

Marx respondia dizendo que esta 
contradição deveria ser encontrada 
analisando-se a natureza dúbia do cam-
pesinato. O camponês, por sua própria 
natureza, dizia Marx, é incapaz de se 
auto-representar politicamente. Como 
massa atrasada, o campesinato neces-
sita sempre ser representado por forças 
políticas exteriores ao seu meio. Sua 
dispersão pelo interior do território, seu 
isolamento econômico e sua vida pura-
mente individual o incapacitavam trans-
formar-se numa força histórica capaz de 
representar-se a si mesmo na luta políti-
ca com um partido e programa próprios, 
independentes das outras classes. Os 
camponeses, devido ao caráter de seu 
modo de produção, trabalham num sis-
tema familiar e individual, onde cada lote 
de terra é cultivado de modo isolado e 
separado do cultivo de outros lotes por 
outros produtores independentes. 

Os pequenos camponeses constituem 
uma imensa massa, cujos membros vi-
vem em condições semelhantes, mas 
sem estabelecerem relações multifor-
mes entre si. Seu modo de produção os 
isola uns dos outros, em vez de criar en-
tre eles um intercâmbio mútuo.22

O caráter isolado e autônomo do trabalho 
camponês e o vínculo direto entre trabalho 
e Natureza, mais do que ligarem as diver-
sas famílias camponesas entre si num úni-
co e grande sistema cooperativo de produ-
ção, as isolam e as separam politicamente 
umas das outras. Como a"rma Marx: 

Seu campo de produção, a pequena 
propriedade, não permite qualquer di-
visão do trabalho para o cultivo, nenhu-
ma aplicação de métodos científicos e, 
portanto, nenhuma diversidade de de-
senvolvimento, nenhuma variedade de 
talento, nenhuma riqueza de relações 
sociais.23

A incapacidade natural do campesinato 
para superar politicamente suas divisões 
internas e seus interesses particulares e 
a necessidade de ser representado por 
um partido formado fora dele é expres-
são, por isso, do isolamento vivido nas 
relações econômicas. Desse modo, se-
gundo Marx, os camponeses formam 
uma classe apenas num sentido nega-
tivo do termo, ou seja, os camponeses 
formam uma classe apenas por se dife-
renciarem e se oporem às classes so-
ciais do proletariado e da burguesia. 

22. O 18 Brumário... pp. 74 e 75.

23. O 18 Brumário... p. 75.

Na medida em que milhões de famílias 
camponesas vivem em condições eco-
nômicas que as separam umas das ou-
tras [como famílias quase auto-su"cien-
tes, J.A.], e opõem o seu modo de vida, 
os seus interesses e sua cultura aos das 
outras classes da sociedade, estes mi-
lhões constituem uma classe.24 

Conforme palavras muito claras de 
Marx, os camponeses formam uma clas-
se social apenas no sentido de classe-
por-oposição, ou classe-por-distinção. 
Ou seja, eles formam uma classe social 
apenas porque não cabem nas catego-
rias de proletariado e burguesia e por-
que se opõem e se distinguem radical-
mente delas, vivendo como uma massa 
heterogênea e dispersa e à margem da 
sociedade capitalista.

A massa dos camponeses, por 
isso, segundo Marx, forma uma classe 
social apenas num sentido muito fraco 
e genérico, porque, por suas caracterís-
ticas e heterogeneidade, não cabe nem 
na classe do proletariado, nem na clas-
se da burguesia, e nem mesmo entre a 
classe dos grandes proprietários de ter-
ras. Os camponeses formam uma classe 
social, desse modo, apenas no sentido 
de que pertencem a uma massa de ho-
mens com um modo de vida e cultura 
distintos da massa de operários, capita-
listas e proprietários fundiários. 

Por um lado, os camponeses se 
aproximam da classe operária na medi-
da em que constituem parte da massa de 
produtores diretos da sociedade e vivem 
sob o domínio do capital. Porém, se dis-
tanciam dela na medida em que são pro-
prietários da terra e dos instrumentos de 
trabalho e não vivem da venda da força 
de trabalho. Por outro lado, os campo-
neses se aproximam da classe capitalis-
ta na medida em que são proprietários 
e produtores de mercadorias. Porém, se 
afastam dela na exata medida em que 
se aproximam da classe trabalhadora. 
Por isso, os camponeses formam muito 
mais uma massa intermediária da socie-
dade, e não propriamente uma classe 
social com capacidade para se orga-
nizar coletiva e autonomamente frente 
aos interesses das classes burguesa e 
proletária. Por esse caráter intermediá-
rio, os camponeses são incapazes de se 
organizarem politicamente como classe 
e aparecerem diante da sociedade como 
seus verdadeiros representantes. Assim, 
dizia Marx: 

Na medida em que existe entre os pe-
quenos camponeses apenas uma liga-
ção local e em que a similitude de seus 
interesses não cria entre eles comunida-
de alguma, ligação nacional alguma, nem 
organização política, nessa exata medida 
não constituem uma classe.25

24. O 18 Brumário... p. 75.

25. O 18 Brumário... p. 75.

Entre os pequenos proprietários impe-
ra uma miríade de relações com a terra 
que vão desde a propriedade plena até 
a ausência completa de propriedade — 
como no caso dos sistemas de arren-
damento. Entre os camponeses existem 
desde pequenos proprietários que tra-
balham exclusivamente com força de 
trabalho familiar até médios e grandes 
proprietários que empregam trabalho 
assalariado — seja regular ou sazonal-
mente. Muitos camponeses empobreci-
dos ainda dividem sua vida em trabalho 
na própria propriedade e trabalho sazo-
nal assalariado para os médios e gran-
des proprietários da região. Assim, entre 
os camponeses impera muito mais a dis-
persão, o isolamento, a heterogeneidade 
e a fragmentação. Marx os comparava a 
uma grande massa da sociedade forma-
da pela mera adição de grandezas ho-
mólogas, “da mesma maneira por que 
batatas em um saco constituem um saco 
de batatas”26. Os camponeses, por esta-
rem isolados e dispersos pelo interior do 
país, estão fora da política. Como para 
os gregos, Marx entende que a política 
é uma atividade de homens já reunidos 
pela cidade e não uma atividade isolada 
e dispersa como a do homem do campo. 
Por isso, os camponeses formam uma 
massa social que precisa ser dirigida 
pela cidade e suas classes sociais. Os 
camponeses em geral, por esse motivo, 
“são incapazes de fazer valer seu inte-
resse de classe em seu próprio nome”27. 
Os camponeses em geral, desse modo, 
“não podem representar-se, têm que ser 
representados”.28

É por isso que, na concepção de 
Marx, o campesinato foi representado 
na França de Luís Bonaparte por um es-
trato social que em nada se assemelha-
va ao seu modo de vida e de trabalho. O 
que havia de irônico na história política 
dos camponeses franceses da metade 
do século XIX era o fato de terem sido 
representados pelos amigos de Luís 
Bonaparte: o lumpem-proletariado e os 
soldados beberrões e comedores de 
salsicha da Guarda Nacional.

Por estar incapacitado ontologica-
mente de se converter de classe em si 
em classe para si mesmo, o campesina-
to será, necessariamente, uma massa 
representada que, por isso, delegará às 
classes da cidade o papel de dirigí-la. 
Os representantes políticos do cam-
ponês serão, por isso, segundo Marx, 
representantes surgidos de fora, da ci-
dade, e com um vínculo meramente ex-
terior a ele. Seus representantes devem, 
por isso: 

“aparecer como seu senhor, como au-
toridade sobre eles, como um poder 
governamental ilimitado que os protege 

26. O 18 Brumário... p. 75.

27. O 18 Brumário... p. 75.

28. O 18 Brumário... p. 75.



das demais classes e que do alto lhes 
manda o sol ou a chuva”.29 

O camponês representado por Luís Bo-
naparte no governo do Estado francês, 
contudo, não era mais o camponês revo-
lucionário da época da revolução, mas, 
sim, o camponês conservador dono de 
um pequeno lote de terra recebido do 
Imperador Napoleão. Esse camponês-
proprietário, mais do que mudar o esta-
do de coisas exigido pelas novas condi-
ções históricas do capitalismo, pretendia 
apenas conservá-lo em seu benefício. A 
França das luzes, da "loso"a e da gran-
de revolução de 1789 foi, assim, através 
do golpe de Bonaparte, lançada ironica-
mente nas mãos da massa economica-
mente mais atrasada do país, nas mãos 
do camponês em processo de empobre-
cimento que pretendia somente deter o 
desenvolvimento capitalista a seu favor. 
Por isso, dizia Marx: 

“Bonaparte representa não o esclareci-
mento, mas a superstição do camponês; 
não o seu bom senso, mas o seu pre-
conceito; não o seu futuro, mas o seu 
passado”.30

Segundo Marx, o campesinato, como 
camada intermediária da nação, se divi-
de entre campesinato rico e campesinato 
pobre. A camada rica, por sua situação 
mais confortável no interior da socieda-
de, tende a encontrar nos partidos bur-
gueses, ou em camadas da burocracia 
do Estado, como a militar, seus repre-
sentantes e dirigentes naturais na luta 
contra o processo de empobrecimento 
capitalista. A camada empobrecida ten-
deria, por sua vez, a delegar ao partido 
do proletariado a direção de suas lutas 
e interesses econômicos. Por isso, se-
gundo Marx, o camponês francês rico, 
mas em processo de empobrecimento, 
pensara ter encontrado em Bonaparte 
seu senhor e dirigente enviado dos céus 
para lhe salvar. Os camponeses pobres 
e dispostos a mudar o estado de coisas 
em favor da maioria da nação, os cam-
poneses de bom senso, por sua vez, 
“encontram seu aliado e dirigente natu-
ral no proletariado urbano, cuja tarefa é 
derrubar o regime burguês”.31

Teria Luís Bonaparte, porém, por 
representar o camponês decadente, 
realmente governado em nome dos in-
teresses do campo? Teria ele instituído 
uma república democrática camponesa 
na França e resolvido o problema da 
histórica decadência da pequena pro-
priedade? Marx a"rma categoricamen-
te que não! Apesar de representar os 
camponeses ricos em processo de em-
pobrecimento, Bonaparte não governou 
para eles. Segundo Marx, não havia na 

29. O 18 Brumário... p. 75.

30. O 18 Brumário... p. 76.

31. O 18 Brumário... p. 78.

França, nem poderia haver em qualquer 
outra parte do mundo, a possibilidade 
de se construir regimes de governos hí-
bridos ou intermediários entre os gover-
nos da burguesia e da classe operária. 
Os camponeses, como camada atrasa-
da e intermediária, e os partidos e orga-
nizações que lhes representam, só po-
dem subordinar-se à classe capitalista 
ou ao proletariado. Bonaparte, por isso, 
apesar de apoiar-se nos camponeses e 
ser seu senhor e representante acabava 
governando para a grande burguesia. 

Segundo Marx, a burguesia fran-
cesa —a alta aristocracia "nanceira, os 
industriais e os comerciantes— como já 
dissemos, cansara-se da longa e mo-
nótona disputa entre seus partidos e 
Bonaparte na virada da primeira para a 
segunda metade do século XIX. Dese-
josa de ordem para poder enriquecer, 
a burguesia rapidamente rompeu com 
seus principais partidos instalados no 
Parlamento e aliou-se à Bonaparte em 
sua luta contra o proletariado. A burgue-
sia francesa, assim, segundo Marx, ao 
apoiar a ditadura de Bonaparte e o "m 
da República, trocara seus interesses 
políticos e gerais de classe pelos mais 
sórdidos e mesquinhos interesses par-
ticulares. Bonaparte, apesar da retórica 
anticapitalista e de combater os parti-
dos burgueses no Parlamento, apesar 
de prometer salvar os camponeses da 
falência e governar para toda a França, 
acabou sendo, no fundo, um governo 
burguês e contra-revolucionário.

O governo ditatorial e violento de 
Bonaparte teria, então, sido uma “rea-
ção dos camponeses... Uma reação do 
campo contra a cidade”32, que teria en-
contrado um grande apoio entre os mais 
diversos segmentos da sociedade. Em 
primeiro lugar, teria encontrado apoio no 
exército e nas glórias que ele alcança-
ria ao tomar o poder. Em segundo lugar, 
teria encontrado apoio entre a alta bur-
guesia, a "nanceira e industrial especial-
mente, que saudou Bonaparte como o 
verdadeiro defensor da ordem e do país 
contra o proletariado e o socialismo. Em 
terceiro lugar, teria encontrado apoio 
entre a massa do lumpem-proletariado, 
que via em Bonaparte a salvação de sua 
miséria e !agelo social. 

O bonapartismo se explicaria, en-
tão, segundo a teoria política de Marx, 
por uma combinação de interesses das 
mais diversas camadas intermediárias 
da sociedade — excetuando-se obvia-
mente a grande burguesia, que se en-
contra no ápice da divisão social — que 
não alimentam nenhum interesse em de-
senvolver as forças produtivas e espiritu-
ais do país, mas, ao contrário, alimentam 
exclusivamente — exceto os próprios 
camponeses, que lutam apenas por sua 
auto-conservação — o interesse em 
saqueá-lo a seu favor. De modo geral, o 

32. O 18 Brumário... p. 20.

bonapartismo é uma forma de governo 
absolutamente inimiga do socialismo e 
do liberalismo republicano.

O regime bonapartista se explica, 
por isso, pela existência de um vazio de 
poder na sociedade, pela incapacidade, 
por um lado, da burguesia a"rmar seu 
próprio regime de poder — o parlamen-
tar e republicano — e, por outro lado, 
pela incapacidade da classe operária 
impor o seu próprio regime — a ditadu-
ra revolucionária. Em meio a esse vazio, 
surge, assim, o tirano Bonaparte — a 
paródia moderna do cesarismo — e sua 
massa de camponeses, soldados e es-
fomeados pondo "m ao republicanismo 
e inaugurando uma nova era na vida ci-
vil moderna: a era do imperialismo e do 
predomínio do poder militar, da corrup-
ção das instituições políticas modernas 
e do domínio das tiranias decadentes. 

Conclusão
Conforme procuramos demonstrar aci-
ma, na concepção de Marx o bonapar-
tismo, como regime de governo, se opõe 
radicalmente aos princípios do regime 
republicano. 

Em lugar do consentimento es-
pontâneo dos cidadãos são postos a 
corrupção, o medo e a coação violenta; 
em lugar da magistratura submetida à lei 
surge o tirano governando acima dela; 
em lugar da alternância do poder vem a 
perpetuação do tirano e seus pares; em 
lugar de magistrados escolhidos livre-
mente entre a massa dos cidadãos surge 
o tirano imposto pela força e a violência; 
em lugar da promoção do bem público 
e das forças produtivas e espirituais da 
sociedade surge o governo interessado 
mera e puramente no saque do Estado e 
da sociedade.

Em lugar dos representantes dos 
cidadãos reunidos em assembléia surge 
o tirano e seus partidários como deten-
tores absolutos da soberania; em lugar 
de uma república de iguais surge o do-
mínio do grande capital e dos monopó-
lios sobre o conjunto da sociedade; em 
lugar de representantes parlamentares 
diretamente eleitos pela sociedade para 
representar seus diferentes interesses 
diante da esfera pública surgem os lo-
bistas contratados a peso de ouro pelo 
monopólio das "nanças e da grande in-
dústria, além da corrupção da alta ma-
gistratura; em lugar do aparato pro"s-
sional dos partidos políticos surgem os 
aparatos militares e violentos — legais 
ou ilegais — dos aventureiros e merce-
nários pro"ssionais sustentados pelos 
cofres do Estado. 

Em lugar das classes sociais e da 
luta e debate político acerca de seus 
projetos e interesses surgem a buro-
cracia estatal — e não só, mas ainda 
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a burocracia sindical—o lumpem-pro-
letariado e o campesinato—e ainda os 
chamados “movimentos sociais”—como 
atores políticos de primeira grandeza; 
em lugar da consulta ao parlamento e às 
assembléias nas questões mais impor-
tantes para a nação surgem os plebis-
citos e a “democracia” da consulta po-
pular direta; em lugar de leis elaboradas 
pelo parlamento surgem as “leis” edita-
das diretamente pela vontade do tirano; 
em vez da segurança e da liberdade in-
dividual surgem o terror estatal, o medo 
e a paralisia da sociedade civil.

Todos os novos agentes políticos 
postos pelo bonapartismo—como a bu-
rocracia estatal, o lumpem-proletariado, 
os camponeses, os movimentos sociais 
e populares e “o povo”—aparecem, na 
verdade, como formas de bloquear a 
roda da história fundada na luta entre as 
classes diretamente vinculadas à produ-
ção da riqueza. Nenhum destes novos 
agentes possui capacidade para repre-
sentar os interesses gerais da sociedade 
e fundar uma nova forma de produção 
superior à forma capitalista e, muito me-
nos, à forma socialista. Nenhum desses 
agentes está ligado diretamente à pro-
dução material da riqueza capitalista — a 
maior parte está na verdade interessada 
apenas em sua destruição pelo consu-
mo. A burocracia estatal está interes-
sada apenas na expansão do Estado e 
no aumento da arrecadação de riquezas 
pelo tesouro nacional. O lumpem-prole-
tariado é resultado da decomposição da 
classe trabalhadora pela brutalidade da 

acumulação capitalista e sobrevive so-
mente à custa do Estado. 

Os camponeses formam uma mas-
sa de homens dispersos e fragmenta-
dos que é resultado da decomposição 
de diversas formas pré-capitalistas de 
produção—e como já mostramos, são 
incapazes de apresentarem-se à socie-
dade como uma classe organizada em si 
e para si mesma. Além disso, os campo-
neses mais ricos só estão interessados 
em conseguir crédito estatal barato, per-
dão de dívidas impagáveis, seguro con-
tra acidentes climáticos para seus ne-
gócios e preços convenientes para seus 
produtos garantidos pela força do Esta-
do contra as forças do mercado. Os cha-
mados movimentos sociais—uma mistu-
ra gelatinosa de todas essas camadas 
sociais intermediárias e decadentes—
são, por isso, absolutamente incapazes 
de apresentarem-se à sociedade como 
sua direção política e intelectual. A única 
classe capaz de representar o futuro de 
modo original e verdadeiro, por isso, se-
gundo Marx, seria o proletariado indus-
trial organizado em torno de um partido 
e programa comuns. 

O bonapartismo se funda, em úl-
tima instância, portanto, como mostrou 
Marx, na crise da direção do proletaria-
do e na sua incapacidade para se cons-
tituir como classe verdadeiramente re-
volucionária. O bonapartismo não é, por 
isso, um regime oposto em suas raízes 
ao regime burguês. Ele se opõe apenas 
formalmente ao nível da superestrutura 
jurídica e política. Ele se opõe apenas à 
forma republicana de governo, mas não 
aos fundamentos econômicos do capi-
talismo. Diante da crise das instituições 
políticas clássicas da burguesia, o bo-
napartismo converte-se, desse modo, 
na única tábua de salvação do regime 
capitalista em sua fase de agonia. Dian-
te de Estados e Parlamentos cada vez 
mais corrompidos e decadentes, o bo-
napartismo surge como o único regime 
político capaz de garantir certa ordem 
política ao capitalismo em crise e próxi-
mo de sua bancarrota de"nitiva.

Não existem, por isso, bonapar-
tismos de esquerda ou de direita. Todo 
regime bonapartista é um regime anti-
socialista e anti-operário em suas raízes. 
Não existem bonapartismos progressis-
tas — que mereçam certo apoio do mo-
vimento operário, mesmo que um apoio 
crítico —, em oposição aos reacionários 
e de extrema-direita. O bonapartismo 
não representa o futuro socialista e os 
interesses históricos do proletariado, 
mas, sim, os interesses parasitários e 
conservadores de uma série de cama-
das intermediárias e decadentes da so-
ciedade capitalista que não possuem 
nenhum interesse em revolucioná-la. De 
acordo com Marx, apenas a massa dos 
camponeses pequeno-proprietários po-
deria alimentar sonhos revolucionários 
como os sonhos do proletariado. Mas, 

como já mostramos, essa massa só po-
derá ser revolucionária caso existir uma 
direção proletária revolucionária que a 
dirija. Caso contrário, essa massa servi-
rá de base ao bonapartismo e à contra-
revolução permanente fundada a partir 
da crise da modernidade. 

Não cabe, por isso, ao movimento 
revolucionário dos trabalhadores prestar 
qualquer apoio aos regimes de governo 
bonapartistas — tanto quanto aos repu-
blicanos, cada vez mais raros — mas, 
cabe sim, de acordo com as concepções 
de Marx, criar e desenvolver seu próprio 
partido e seu próprio programa contra 
o programa e os partidos da burguesia: 
o programa da ditadura revolucionária. 
Contra o avanço do bonapartismo só 
uma questão poderia interessar ao mo-
vimento revolucionário dos trabalhado-
res: a construção de seu próprio partido, 
de seu próprio programa e de seu pró-
prio governo. Por isso, como dizia po-
eticamente Marx criticando a nostalgia 
retrógrada do passado saudada como 
moderna e original por Luís Bonaparte e 
seus apoiadores:

A revolução social do século XIX não 
pode tirar sua poesia do passado, e sim 
do futuro. Não pode iniciar sua tarefa en-
quanto não se despojar de toda venera-
ção supersticiosa do passado. As revolu-
ções anteriores tiveram que lançar mãos 
de recordações da história antiga para 
se iludirem quanto ao próprio conteúdo. 
A fim de alcançar seu próprio conteúdo, 
a revolução do século XIX deve deixar 
que os mortos enterrem seus mortos.33

Por essas lições, pensamos que O 18 
Brumário deve ser considerado, ao lado 
de O capital, uma das maiores contribui-
ções de Marx para o entendimento da 
crise da sociedade burguesa e da revo-
lução socialista, e nenhuma organização 
revolucionária séria poderia desprezar 
ou minimizar seus ensinamentos, cada 
dia mais evidentes e sombrios. 

33. O 18 Brumário... p. 09.

Luís Bonaparte
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O ESTADO E A 
CRISE ECONÔMICA 
MUNDIAL A PARTIR 
DE O CAPITAL DE 
MARX
Joanir Ribeiro

demonstra que a teoria desenvolvida por 
Marx em sua obra O capital continua vá-
lida para se compreender e transformar 
a história. 

Certas teorias de suposta inspira-
ção marxista, elaboradas por inúmeros 
teóricos contemporâneos como Althus-
ser, Poulantzas, Habermas e tantos 
outros, insistiram em a"rmar que Marx 
estaria ultrapassado, pois o capitalis-
mo havia tomado novas con"gurações, 
diferentes das previstas por ele. Esses 
marxistas revisionistas discordam da 
tendência histórica indicada por Marx 
segundo a qual o capitalismo se tornaria 
cada vez mais monopolista, acirrando a 
contradição entre capital e trabalho de-
vido à queda gradual da taxa de lucro, 
enquanto por outro lado a classe ope-
rária se organizaria em um processo de 
crescente revolução. Segundo esses 
revisionistas, o capitalismo teria tomado 
outro rumo na medida em que houve um 
grande desenvolvimento da técnica, da 
ciência e da consolidação do Estado en-
quanto administrador do capital. Assim, 
o fator econômico, caracterizado pela 
dimensão mundial da produção capita-
lista, não seria mais o determinante na 
reprodução do sistema. Novos fatores 
teriam se sobreposto a ele, devendo ser 
levados em consideração como repro-
dutores ideológicos das relações sociais 
de dominação. 

Nessa concepção revisionista, 
após a morte de Marx e já no século XX 
com um espetacular desenvolvimento 
da técnica, da ciência e do formidável 
crescimento do Estado e seus poderes, 
o capitalismo teria se colocado sobre 
novos e múltiplos fundamentos. Se-
ria necessário então atualizar a teoria 
de Marx para dar conta dessa multipli-
cidade. Desenvolveu-se, assim, entre 
outras, a teoria do capitalismo admi-
nistrado pelo Estado e abandonou-se 
o diagnóstico proposto por Marx sobre 

Introdução
A maior parte da humanidade continua 
sem ter acesso às mínimas condições 
que garantem sua subsistência. O ca-
pitalismo, desde seu advento até sua 
consolidação na sociedade moderna, 
dia após dia tem reproduzido relações 
sociais de dominação entre as classes 
sociais. Essas relações de dominação, 
legitimadas por uma aparente ordem 
natural, jogam à margem da sociedade 
uma quantidade cada vez maior de seres 
humanos que passam a viver na miséria 
e sob condições sub-humanas. 

Diante da atual crise econômica 
mundial, esse processo constante de 
destruição das condições da vida hu-
mana torna-se ainda mais evidente. A 
crise econômica provoca demissões 
em massa e rebaixamento dos salários 
da classe trabalhadora, tirando-lhe as 
mínimas condições de sobrevivência. 
Essas simples a"rmações encerram em 
si uma in"nidade de contradições. Por 
trás de uma aparência simples desses 
processos do desemprego e do rebaixa-
mento de salários há um processo histó-
rico fundamental e violento de domina-
ção da classe burguesa sobre a classe 
trabalhadora. 

O capitalismo está em colapso e o 
processo de destruição das forças pro-
dutivas é o meio que o capital utiliza na 
tentativa de se salvar. Como um vampi-
ro, o capital suga o sangue dos traba-
lhadores e deixa atrás de si um rastro 
de destruição1. Esse processo histórico 

1. Marx a"rma em O capital: “O capital é trabalho 

morto, que apenas se reanima, à maneira dos vam-

piros, chupando trabalho vivo e que vive tanto mais 

quanto mais trabalho vivo chupa”. MARX, K. O capi-

tal. Crítica da economia política. Vol. I, tomo 2, São 

Paulo: Abril Cultural, 1983, p. 189.

Honduras: após golpe de Estado polícia acuada 

diante de manifestação de trabalhadores.



os pilares da contradição entre capital e 
trabalho e, por conseqüência, a luta de 
classes como fundamento da sociedade 
capitalista. 

Esses teóricos abandonaram ain-
da qualquer possibilidade de supera-
ção desse sistema de dominação para 
defender ideais reformistas. A revolução 
proletária como forma de superação do 
capitalismo não seria mais adequada a 
um sistema onde a luta de classes havia 
dado lugar a múltiplas contradições, que 
teriam retirado da luta de classes seu 
valor universal. Esses revisionistas a"r-
mam que a teoria de Marx negligenciou 
as particularidades das categorias histó-
ricas e, por esse motivo, sua teoria não 
corresponderia mais à realidade, deven-
do, portanto, ser revista ou superada. 
Dentre essas particularidades que Marx 
teria negligenciado estaria a questão do 
Estado como administrador do capital. 

O papel do 
Estado em 
O capital de Marx
Uma leitura dialética de O capital nos 
mostra algo distinto de uma negligên-
cia acerca de uma teoria do Estado. 
Para Marx, as categorias não cami-
nham sozinhas. Por trás das categorias 
lógicas fetichizadas existe uma relação 
social entre indivíduos que pertencem 
a diferentes classes sociais. Estas re-
lações sociais foram encobertas pela 
economia política burguesa. Na verda-
de, por trás da lógica e das abstrações 
teóricas existe um processo histórico: 
o da luta entre trabalho e capital, o da 
luta de classes.

O modo de produção capitalista 
tem como base material a luta de clas-
ses. A acumulação de capital, por sua 
vez, tem origem em uma acumulação 
originária que a precede como seu ponto 
de partida. Como diz Marx:

A acumulação do capital, porém, pres-
supõe a mais-valia, a mais-valia a pro-
dução capitalista, e esta, por sua vez, 
a existência de massas relativamente 
grandes de capital e de força de trabalho 
nas mãos de produtores de mercado-
rias. Todo esse movimento parece, por-
tanto, girar num círculo vicioso, do qual 
só podemos sair supondo uma acumula-
ção primitiva, precedente à acumulação 
capitalista, uma acumulação que não é 
resultado do modo de produção capita-
lista, mas sim seu ponto de partida.2

Desse modo, a acumulação originária 
é o fundamento do modo de produção 
capitalista.3 Essa acumulação originária 
é explicada pela economia política bur-
guesa através de uma anedota ocorrida 
no passado. Nas irônicas palavras de 
Marx, segundo essa anedota “havia, por 
um lado, uma elite laboriosa, inteligente 
e sobretudo parcimoniosa, e, por outro, 
vagabundos dissipando tudo o que ti-
nham e mais ainda (...) assim se explica 
que os primeiros acumularam riquezas e 
os últimos, "nalmente, nada tinham para 
vender senão sua própria pele”.4 Essa 
anedota da economia política burgue-
sa encobre a realidade de um processo 
histórico de luta de classes, onde uma 
classe domina a outra por meios violen-
tos, lançando os dominados na pobreza, 
em tal situação que precisam vender sua 
pele para sobreviver.

Em O capital, mais especi"camen-
te no capítulo XXIV do Livro Primeiro, 
Marx analisa essa acumulação originá-
ria e seus segredos, desvelando nela o 
processo histórico que separou o traba-
lhador direto de seus meios de produção 
(instrumentos de trabalho, objetos de 
trabalho e força de trabalho) necessários 
a sua sobrevivência.

Ainda antes, nas Formações Eco-
nômicas Pré-capitalistas, um capítulo 
dos Grundrisse, Marx escreve:

O que exige explicação não é a unidade 
de seres humanos vivos e ativos com as 
condições naturais e inorgânicas de seu 
metabolismo com a natureza e, portanto 
sua apropriação da natureza; nem isto é 
o resultado de um processo histórico. O 
que tem de ser explicado é a separação 
entre essas condições inorgânicas da 
existência humana e a existência ativa, 
uma separação somente completada, 

2. Idem, ibidem, p. 261.

3. Cfe. BENOIT, H. “Sobre a crítica (dialética) de O 

capital”. In: Revista Crítica Marxista, nº 8. São Paulo: 

Xamã, 1996.

4. MARX, K. Op. cit., p. 161.

Linha de montagem e pátio lotado
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plenamente, na relação entre o trabalho 
assalariado e o capital.5

Para Marx, não há leis naturais, mas sim 
esse processo objetivo de separação 
violenta que faz com que a maior parte 
da humanidade precise ir até o mercado 
vender sua força de trabalho para sobre-
viver. A economia política burguesa não 
foi além da análise super"cial do modo de 
produção capitalista, uma ciência positiva 
que ao longo da história mascarou o vio-
lento processo de luta de classes que se-
parou o homem de seus meios de produ-
ção, dando ao capitalismo uma aparente 
ordem natural, como se existisse sozinho 
e não dependesse do trabalho do traba-
lhador. Para Marx, o modo de produção 
capitalista não é uma ordem natural, mas, 
ao contrário, foi produzido a partir de um 
processo histórico objetivo de expropria-
ção, dominação e exploração da vida de 
uma classe social por outra.

A acumulação originária do capital 
é, portanto, o processo de separação 
dos trabalhadores diretos das suas con-
dições de subsistência.  Como escreve 
Marx no capítulo XXIV de O capital: 

Assim, o povo do campo, tendo sua 
base fundiária expropriada à força e dela 

5. MARX, K. Formações econômicas pré-capitalis-

tas. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1991, p. 82.

sendo expulso e transformado em vaga-
bundos, foi enquadrado por leis grotes-
cas e terroristas numa disciplina neces-
sária ao sistema de trabalho assalariado, 
por meio do açoite, do ferro em brasa e 
da tortura.6

Marx escreve ainda, nas Formações 
Econômicas Pré-capitalistas:

Grande massa de força de trabalho viva 
duplamente livre foi lançada no merca-
do de trabalho: livre das velhas relações 
de dependência, servidão ou prestação 
de serviço e livre, também, de todos os 
bens e propriedades pessoais, de toda 
forma real e objetiva de existência, livre 
de toda propriedade. Uma tal massa fi-
cou reduzida ou a vender sua força de 
trabalho ou a mendigar, a vagabundear 
ou a assaltar.7

A dissolução desse velho modo de pro-
dução lança diariamente grande massa 
de força de trabalho livre no mercado de 
trabalho, o que permite ao proprietário 
dos meios de produção comprar essa 
mercadoria força de trabalho, da qual irá 
retirar mais-valia e acrescentar valor ao 
seu capital.

6.  MARX, K. O capital. Op. cit., p. 277.

7.  MARX, K. Formações econômicas pré-capitalis-

tas. Op. cit., p. 104.

A constante progressão desse pro-
cesso de expropriação que transforma 
o homem em trabalhador assalariado 
produz uma grande quantidade de força 
de trabalho livre disponível ao mercado. 
Isso mantém a lei da oferta e da procura 
de trabalho e conseqüentemente man-
tém o salário em níveis adequados às 
necessidades de valorização do capital. 

Esse processo de separação dos 
trabalhadores dos meios de produção 
não se esgotou. Ao contrário, ele se 
aprofunda a cada dia. Marx a"rma que 
“tão logo a produção capitalista se apóia 
sobre seus próprios pés, não apenas 
conserva aquela separação, mas a re-
produz em escala sempre crescente”.8 
Nesse sentido, as demissões em mas-
sa, assim como a redução da jornada de 
trabalho com redução dos salários, situ-
ações que se repetem em todo o mun-
do, sobretudo diante da crise econômi-
ca mundial, não são nada mais do que 
o aprofundamento desse processo de 
separação dos trabalhadores dos meios 
de produção. Enquanto as demissões 
representam a separação absoluta, o re-
baixamento dos salários é uma separa-
ção ainda relativa. Mas o que realmente 
importa é que em ambos os casos os 
trabalhadores têm suas condições de 
vida degradadas. 

8.  MARX. O capital, Op. cit., p. 262.

Exército de operários em fábrica  na China.



Esse processo garante que os tra-
balhadores retornem sempre e cada dia 
em maior número ao mercado para ven-
der sua força de trabalho. Assim, a muda 
coação das condições econômicas sela 
o domínio do capitalista sobre o trabalha-
dor, garantindo com isso a continuidade 
do atual sistema de produção. Em outras 
palavras, o que garante a continuidade 
do capitalismo é a dependência econô-
mica do trabalhador ao capital, por ele 
ser obrigado permanentemente a vender 
sua força de trabalho para sobreviver.

Quando ocorre o perigo desta for-
ma capitalista de produção ser superada 
ou destruída, a classe dominante exerce 
aquela violência originária, corpori"cada 
na entidade do Estado. Para manter o 
trabalhador num grau de dependência 
do capital, a burguesia recorre à força do 
Estado, não somente à sua força policial, 
mas também ao seu poder legislativo, 
este usado principalmente para regular 
o salário. O Estado é, portanto, um ins-
trumento da burguesia utilizado para ga-
rantir o bom andamento da acumulação 
de capital. Como Marx e Engels a"rmam 
no Manifesto comunista: “O executivo no 
Estado moderno não é senão um comitê 
para gerir os negócios comuns de toda a 
classe burguesa”.9

9. MARX, K. & ENGELS, F. Manifesto comunista. 

São Paulo: Boitempo, 1998, p. 42.

Mas em O capital, Marx mostra que 
essa função do Estado vai muito além do 
papel de mero administrador. Marx atri-
bui ao Estado um importante papel nos 
processos de expropriação do trabalha-
dor direto da propriedade dos meios de 
produção. O Estado, desde as origens 
da sociedade capitalista, esteve sempre 
vinculado diretamente à acumulação de 
capital. No capítulo XXIV do Livro Pri-
meiro de O capital, Marx mostra como 
o Estado exerceu e legitimou a violência 
sobre a classe dos pequenos proprietá-
rios fundiários. Diz Marx: 

Os ancestrais da atual classe trabalha-
dora foram imediatamente punidos pela 
transformação, que lhes foi imposta, em 
vagabundos ou paupers. A legislação os 
tratava como criminosos “voluntários” e 
supunha que dependia de sua boa von-
tade seguir trabalhando nas antigas con-
dições, que já não existiam.10

Apesar do importante papel desem-
penhado pelo Estado no processo de 
expropriação permanente da classe tra-
balhadora, ele não tem, segundo Marx, 
autonomia frente ao grande capital. Nes-
se sentido, Marx demonstra que a suces-
são de países imperialistas ocorrida no 
decorrer da história não é nada mais do 

10. MARX, K. O capital. Op. cit., p. 275.

que a expressão do !uxo do grande capi-
tal. Ele diz que “os diferentes momentos 
da acumulação originária repartem-se 
então, mais ou menos em ordem crono-
lógica, a saber, pela Espanha, Portugal, 
Holanda, França e Inglaterra”.11 Obser-
vando o !uxo de capital da Inglaterra para 
os Estados Unidos, Marx  chega a prever, 
em meados do século XIX, que este se-
ria o próximo país imperialista. Ele a"rma 
que “muito capital que aparece hoje nos 
Estados Unidos, sem certidão de nasci-
mento, é sangue infantil ainda ontem ca-
pitalizado na Inglaterra”.12 

Como se vê, o próprio fenômeno 
denominado “imperialismo” não passa 
de uma manifestação super-estrutural 
dos !uxos de capital, que migra de um 
país para outro na sua ávida busca por 
mais-trabalho, na sua ânsia por explorar 
mais profundamente a classe trabalha-
dora. Marx nos indica assim que a re-
produção do modo de produção capi-
talista está baseada fundamentalmente 
na luta econômica entre as classes. A 
correlação de forças das duas principais 

11. Idem, ibidem, p. 285.

12. Idem, ibidem, p. 289. No Livro III Marx faz outra 

menção a este problema, ao comparar a Holanda 

com a Inglaterra. Ele diz: “A história da decadência 

da Holanda, como nação comercial dominante, é a 

história da subordinação do capital comercial ao ca-

pital industrial”. Idem, ibidem, vol. III, tomo 1, p. 250.

Trabalhadores sendo reprimidos pelo exército em Honduras, 2009.
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classes da sociedade capitalista — a 
burguesia e o proletariado — na luta pela 
apropriação das forças produtivas é de-
terminante no que diz respeito à manu-
tenção ou a superação do atual modo de 
produção. Essa luta entre as classes é 
encoberta pela ideologia burguesa e pe-
los setores “marxistas” por ela in!uen-
ciados, que fetichizaram as categorias 
lógicas fundamentais desse processo, 
dando-lhes uma aparência de leis natu-
rais. Marx escreve:

Não basta que as condições de trabalho 
apareçam num pólo como capital e no ou-
tro pólo, pessoas que nada têm para ven-
der a não ser sua força de trabalho. Não 
basta também forçarem-nas a se ven-
derem voluntariamente. Na evolução da 
produção capitalista, desenvolve-se uma 
classe de trabalhadores que, por educa-
ção, tradição, reconhece as exigências 
daquele modo de produção como leis 
naturais evidentes (...) Para o curso usual 
das coisas, o trabalhador pode ser confia-
do às “leis naturais da produção”, isto é, à 
sua dependência do capital que se origi-
na das próprias condições de produção, e 
por elas é garantida e perpetuada.13

As condições fundamentais para a 
continuidade ou para a superação do 
capitalismo estão, conforme Marx nos 
indica, na esfera econômica, da qual o 
trabalhador torna-se dependente. Os re-
visionistas propõem o oposto, ou seja, 
que meio fundamental de dominação 
da classe trabalhadora estaria na esfera 
política, na atuação do Estado burguês, 
por ter esse assumido um importante 
papel como aparelho ideológico sobre 
os trabalhadores, garantindo que estes 
permaneçam alienados.

Para Marx, não há uma nítida e ab-
soluta separação entre a esfera política e 
a econômica. O Estado não paira acima 
do econômico como uma superestrutura 
autônoma e independente, como muitas 
vezes as teses revisionistas pretendem 
sugerir. Antes ao contrário: os poderes 
do Estado estão inteiramente submeti-
dos aos poderes das forças do grande 
capital, mas este também depende, em 
certa medida, daquele para se perpetuar. 
A existência do Estado é garantida pela 
luta de classes a partir da dominação 
econômica de uma classe pela outra, e 
esta tem, por sua vez, o suporte do Es-
tado. Em Marx, as duas esferas, a eco-
nômica e a política, ou a infra-estrutura 
e a super-estrutura, não formam duas 
esferas autônomas e separadas entre si, 
já que ambas têm como pressuposto as 
classes sociais e a luta entre elas. Elas 
formam antes uma unidade contraditória 
nem sempre compreendida pelo positi-
vismo dos revisionistas.

O capitalismo se mantém porque 
o proletariado aparece como “membro” 

13. Idem, ibidem, p. 277. 

do Estado, apesar de não ter nada além 
da propriedade de sua própria força de 
trabalho, apesar de ser colocado em 
condições tais que seu objetivo não 
é outro senão a aquisição do mínimo 
necessário à sua subsistência e, por-
tanto, sua própria reprodução como 
“membro” do Estado. Ao passo que a 
burguesia, proprietária dos meios de 
produção, domina economicamente o 

trabalhador e se eleva assim como au-
toridade política e domina também pró-
prio Estado.14 

Para Marx, o Estado consiste em 
uma entidade política, uma unidade que 
proporciona a uma determinada classe 
dominante a sua existência econômica 

14. MARX, K. Formações econômicas pré-capitalis-

tas. Op. cit., p. 71.

Trabalhadores lutam contra demissões com ocupação da fábrica Arcellor-Mital na França em 2009. 



enquanto tal. Essa concepção de Esta-
do se corporaliza em seus funcionários 
investidos em autoridade e na concen-
tração em cidades, já nos tempos da 
antiguidade. O Estado é, na concepção 
de Marx, determinado por uma especí-
"ca forma de propriedade privada que, 
por sua vez, é conseqüência de uma 
determinada relação social de violenta 
expropriação e dominação, existente no 

classe dominada. A contradição real pro-
vocada pelo choque de interesses indivi-
duais com interesses coletivos é refreada 
pelo Estado como ilusória unidade de in-
teresses em interesses universais. Mas, 
na verdade, o Estado nada mais é que o 
interesse coletivo da classe dominante.15

15. MARX, K. & ENGELS, F. A Ideologia Alemã. São 

Paulo: Martins Fontes, 1989.

processo histórico de separação dos tra-
balhadores de seus meios de produção.

A conquista do poder político por 
uma classe signi"ca a conquista do po-
der de apresentar o seu interesse parti-
cular como sendo o interesse universal. 
Por isso, a classe que aspira ao domínio 
deve conquistar o poder político, o Esta-
do, que é a ilusão dos interesses univer-
sais que serão aceitos como válidos pela 

Repressão sobre a classe trabalhadora em todo o mundo: Europa, Ásia, América. 2009. 
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O Estado cumpre o papel de mas-
carar a luta de classes, tornando-se uma 
espécie de invólucro que representa, de 
maneira supostamente neutra, supostos 
interesses universais. Por isso, transfe-
rir a luta da classe trabalhadora contra 
o capital para a esfera burocrática da 
democracia e justiça burguesas, como 
propõem os revisionistas, é se desviar 
para uma forma ilusória de luta. 

Muitas das revisões da teoria de 
Marx propostas pelo pseudo-marxismo 
contemporâneo são fruto da incompre-
ensão do papel do Estado e de sua rela-
ção dialética com a estrutura econômi-
ca da sociedade. Sobretudo, são fruto 
da incompreensão da história compre-
endida como história da luta de classes. 
O revisionismo tem servido como base 
teórica utilizada pelas direções sindi-
cais e estudantis, que às cegas e sem 
um programa revolucionário tornam-se 
incapazes de conduzir a classe traba-
lhadora mundial em direção à revolu-
ção, terminando sempre por traí-la, ao 
desviá-la do foco da verdadeira luta 
revolucionária para uma luta ilusória na 
esfera burocrática da lei e da democra-
cia burguesas. 

A crise econômica atual demons-
tra a super"cialidade e a falência das 
tentativas revisionistas da teoria de 
Marx e coloca novamente em questão 
para a classe trabalhadora mundial a 
necessidade urgente da luta revolu-
cionária a partir do único e verdadeiro 
programa, aquele programa contido 
em O capital.

Conclusão
Nos atuais tempos de crise econômica 
mundial a teoria de Marx sobre o papel 
do Estado, presente em toda a sua obra 
da maturidade, desde a Ideologia Ale-
mã até O capital, tem se mostrado co-
erente e con"rmada sua validade como 
tal. O Estado enquanto forma ilusória 
de interesses universais tem uma dupla 
responsabilidade: a de reprimir a clas-
se trabalhadora que se levanta contra 
a destruição das forças produtivas pro-
vocadas pelo colapso do capital, atra-
vés do uso da força policial e jurídica e, 
também, a tarefa de socializar ou dividir 
o ônus da crise entre a classe trabalha-
dora. Do ponto de vista do Estado, a 
classe trabalhadora é parte integrante 
e co-responsável pelo bom desempe-
nho dessa “comunidade ilusória”. Desse 
ponto de vista, a responsabilidade pela 
crise seria de todos e todos deveriam 
sacri"car-se para a superação desse 
quadro. A verdade é que, apesar da 
classe trabalhadora não ter gerado a cri-
se, ela será a principal prejudicada atra-
vés do desemprego e do rebaixamento 
do salário.

Encontramos na análise de Marx 
o desvelamento do processo real de 
destruição provocado pelo movimento 
irracional do capital, o movimento de 
valorização do valor, processo esse que 
se expressa na superfície por meio dos 
interesses particulares da burguesia. 

Trabalhador é preso por protestar contra golpe de Estado em Honduras.
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O presente artigo foi primeiramente apre-
sentado em palestra realizada na escola 
de verão do Socialist Equality Party [SEP 
— Partido da Igualdade Socialista, dos 
EUA] em Ann Arbor, Michigan, em agos-
to de 2007. O texto foi originalmente pu-
blicado no site do Comitê Internacional 
da Quarta Internacional (CIQI-1953), o 
wsws.org

Introdução
A ascensão e queda da Segunda Revo-
lução Chinesa de 1925-1927 foi um dos 
mais signi"cativos eventos politicos na 
história do século XX. Essa revolução 
fracassada terminou com a morte de 
milhares de trabalhadores comunistas e 
a destruição total do Partido Comunista 
Chinês (PCC) enquanto um partido de 
massas, organizador da classe trabalha-
dora chinesa. Não se pode compreender 
os problemas fundamentais da história 
moderna — e em particular a questão 
da natureza do regime maoísta estabe-
lecido em 1949 — sem compreender as 
lições de 1925-27.

Em 1930, Trotsky fez o seguinte 
apelo: 

Um estudo da revolução chinesa é as-
sunto de enorme importância e urgên-
cia para todo comunista e trabalhador 
conscientes. Não é possível falar se-
riamente sobre a luta internacional do 
proletariado pelo poder sem o estudo, 
pela vanguarda proletária, dos eventos 
fundamentais, forças-motrizes e méto-
dos estratégicos da revolução chinesa. 
Não é possível compreender o que é o 
dia sem compreender o que é a noite; 
não é possível compreender o que é o 
verão sem haver experimentado o inver-
no. Da mesma maneira, não é possível 
compreender o significado dos métodos 

do levante de outubro sem um estudo 
da catástrofe chinesa.1 

A perspectiva da revolução chinesa es-
tava no centro da luta de Trotsky con-
tra a burocracia stálinista. Nessa luta, 
sua teoria da Revolução Permanente foi 
submetida a um gigantesco teste — pela 
segunda vez. No entanto, com o apoio 
do aparato burocrático soviético, Stalin 
prevaleceu, levando à traição uma das 
mais promissoras oportunidades revolu-
cionárias desde 1917. A derrota na China 
foi um golpe decisivo contra a Oposição 
de Esquerda. Ao "nal de 1927, Trotsky foi 
expulso do Partido Comunista da União 
Soviética e, em seguida, da URSS.

Esta palestra examinará e destaca-
rá o papel central da direção revolucio-
nária, em direta oposição às análises da 
escola pós-soviética de falsi"cação. Os 
métodos e argumentos desenvolvidos 
por dois membros dessa tendência, os 
historiadores britânicos Ian Thatcher e 
Geoffrey Swain, já foram minuciosamen-
te expostos e refutados por David North 
em seu trabalho recente, Leon Trotsky 
and the Post-Soviet School of Histori-
cal Falsification [Leon Trotsky e a Escola 
Pós-soviética de Falsificação Histórica] 
(Mehring Books, Detroit, 2007). As posi-
ções desses intelectuais quanto à revo-
lução chinesa merecem nossa atenção.

De acordo com Thatcher — a res-
peito dos eventos de 1925-27 — Stalin e 
Trotsky compartilhavam a mesma posi-
ção sobre a “necessidade de uma China 
socialista”. Trata-se de confundir duas 
perspectivas diametralmente opostas. 
Trotsky representava a tendência in-
ternacionalista, que reconhecia que a 
primeira revolução socialista na Rússia 
atrasada não teve como principal fa-
tor condicionante as especi"cidades 

1. Leon Trotsky on China, Monad Press, Nova Iorque, 

1978, p. 475.
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nacionais, mas sim as contradições 
mundiais do capitalismo. A Revolução 
de Outubro foi apenas o começo de uma 
revolução socialista mundial nos países 
capitalistas avançados e nas colônias 
oprimidas. Trotsky sustentou que o pro-
letariado chinês, assim como a classe 
trabalhadora russa, estava em posição 
de tomar o poder porque a burguesia 
nacional não era mais capaz, na época 
do imperialismo, de assumir um papel 
historicamente progressista.

Contrariamente, Stalin ignorou o 
fato de que as forças produtivas na épo-
ca imperialista haviam superado os an-
tiquados estados-nação. Ele pensava a 
opressão imperialista meramente como 
um obstáculo externo ao ascenso do ca-
pitalismo “nacional” chinês e que ainda 
seria possível seguir a via das revoluções 
burguesas clássicas da Europa Ociden-
tal e América do Norte. Para permitir que 
a burguesia chinesa completasse suas 
tarefas nacional-democráticas, Stalin 
insistiu que a classe trabalhadora pre-
cisava primeiro subordinar-se ao regime 
burguês do Kuomintang (KMT). Assim, 
segundo a perspectiva de Stálin, a revo-
lução proletária seria adiada por anos, 
ou até mesmo décadas.

Essas duas concepções opostas 
produziram políticas muito diferentes. 
Trotsky exigiu a independência política 
da classe trabalhadora; Stalin forçou os 
Comunistas Chineses a se tornarem ser-
viçais do Kuomintang. Trotsky chamou a 
construção de Sovietes como organis-
mos de poder dos trabalhadores e cam-
poneses; Stalin considerou o próprio 
KMT um tipo de regime revolucionário 
democrático. Trotsky avisou os trabalha-
dores chineses sobre o perigo iminente 
vindo de ambas as alas de direita e es-
querda do KMT. Stalin primeiro capitulou 
para todo o KMT e, então, depois que 
Chiang Kai-shek massacrou os trabalha-
dores de Xangai em abril de 1927, orde-
nou aos Comunistas que se voltassem 
à liderança de “esquerda” do KMT, sob 
Wang Ching-wei, em Wuhan — apenas 
para vê-los liquidados em um banho de 
sangue três meses depois.

Após a revolução entrar em um 
periodo de declínio na segunda metade 
de 1927, Trotsky convocou uma retira-
da sistemática para proteger o partido; 
Stalin ordenou criminosamente que 
o PCC levasse adiante golpes, o que 
resultou na morte de milhares de qua-
dros e na destruição total das já des-
pedaçadas organizações comunistas 
de trabalhadores nos principais centros 
populacionais.

Apesar da profundidade dessas 
diferenças, Thatcher argumenta que 
elas nada têm a ver com o trágico "m 
da Segunda Revolução Chinesa. A"rma 
ele que, mesmo que o Partido Comu-
nista tivesse abandonado o Kuomin-
tang em 1926, como defendia Trotsky, 
“não há evidência para sugerir que [o 

Partido Comunista] obteria maior su-
cesso em 1927”.2 

Para Thatcher, programa revolucio-
nário, perspectiva, direção e tática não 
têm qualquer in!uência sobre o desen-
rolar dos eventos decisivos na história 
humana.

As origens 
da Revolução 
Chinesa
Embora a primeira revolução socialista, 
a Revolução Russa, tenha ocorrido em 
outubro de 1917, sua preparação teórica 
dentro do movimento marxista levou dé-
cadas. Na China não houve um desen-
volvimento prolongado como o ocorrido 
na Rússia. Assim como o surgimento da 

classe trabalhadora chinesa foi produto 
da direta importação de capital estran-
geiro e equipamento industrial para um 
país colonial atrasado, o desenvolvi-
mento do movimento marxista chinês 
foi extensão direta da Revolução Russa, 
pulando por cima de séculos de pensa-
mento social ocidental e de tradição so-
cial-democrata. A experiência da Revo-
lução de Outubro foi fundamental para a 
China, por possuir características muito 
similares de desenvolvimento histórico 
e social. Ambos os países lutavam para 
subjugar o campo e possuíam questões 
democráticas não resolvidas, com um 
pequeno, mas rápido, desenvolvimento 
da classe trabalhadora.

A grande tragédia da revolução chi-
nesa se deu porque a autoridade monu-
mental da Revolução Russa foi utilizada, 

2. Trotsky, Ian D. Thatcher, Routledge, 2003, p. 156.

sob a liderança de Stalin, para defender 
uma política oportunista, baseada na te-
oria menchevique dos “dois estágios”.

A teoria da Revolução Permanen-
te, a"rmada num sentido positivo pela 
Revolução Russa, também foi a"rmada 
— embora em um sentido trágico e ne-
gativo — pelas derrotas sofridas na re-
volucão chinesa.

As principais questões da revolu-
ção chinesa eram muito parecidas com 
as que haviam emergido na Rússia. A 
China enfrentava, diante das divisões 
criadas pelos senhores-da-guerra3 e 
potências imperialistas, as tarefas ur-
gentes da uni"cação nacional, indepen-
dência e da reforma agrária necessária 
a centenas de milhões de camponeses 
pobres, famintos por terra e por um "m 
às barbaridades da exploração semi-
feudal. Mas a burguesia chinesa se pro-
vou ainda mais venal que sua irmã russa 
— dependente do imperialismo, inca-

paz de integrar a nação, organicamente 
amarrada aos latifundiários e usurários 
rurais e, assim, impossibilitada de le-
var adiante a reforma agrária. Acima de 
tudo, a burguesia temia profundamente 
a jovem e combativa classe trabalhado-
ra chinesa.

Como na Rússia, a ascensão da 
indústria chinesa dependeu do capital in-
ternacional. Entre 1902 e 1914, o investi-
mento estrangeiro na China dobrou. Nos 
15 anos seguintes, o capital estrangeiro 
dobrou novamente, totalizando 3,3 bilhões 
de dólares e dominando as principais in-
dústrias chinesas: particularmente a têxtil, 
a ferroviária e a portuária. Em 1916, havia 
1 milhão de trabalhadores industriais na 

3. Senhores-da-guerra (tukiuns), déspotas locais que 

possuíam exércitos privados. Ao mesmo tempo em 

que espoliavam os camponeses, lutavam entre si, 

numa revivência das guerras feudais européias.

Sun Yat-Sen liderou a Revolução Chinesa de 1911
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China; em 1922, o número era duas vezes 
maior. Esses trabalhadores estavam con-
centrados em uns poucos centros indus-
triais como Xangai e Wuhan. Dezenas de 
milhões de semi-proletários — artesãos, 
lojistas, escriturários e pobres urbanos — 
compartilhavam aspirações sociais com a 
classe trabalhadora.

Apesar de "sicamente pequeno — 
alguns milhões em uma população de 
400 milhões — o proletariado chinês era 
impulsionado pelas contradições mun-
diais do capitalismo a assumir um papel 
de vanguarda nas lutas revolucionárias 
do começo do século XX. O fracasso da 
primeira revolução chinesa em 1911, sob 
a liderança de Sun Yat-sen, demonstrou 
que a burguesia chinesa era absoluta-
mente incapaz de completar suas pró-
prias tarefas históricas.

Sun Yat-sen começou a ganhar 
apoio na década de 1890, depois que 
a dinastia Manchu rejeitou seus apelos 

pelo estabelecimento de uma monarquia 
constitucional. Inspirado pelas revoluções 
burguesas clássicas da França e América, 
Sun advogou os “Três Princípios do Povo” 
— a derrubada do sistema imperial, a ins-
tituição de uma república democrática e a 
nacionalização da terra. Não fez, porém, 
qualquer tentativa de construir um movi-
mento político de massas e de um modo 
geral se limitou a atividades conspirató-
rias: pequenos golpes armados ou ações 
terroristas contra o"ciais dos Manchu.

A assim chamada “revolução” de 
1911 não passou de um simples petele-
co que derrubou uma estrutura ampla-
mente apodrecida. Financeiramente, o 
governo imperial estava à beira da fa-
lência após décadas de pilhagem pelas 
potências estrangeiras. Politicamente, a 
corte dos Manchu estava completamen-
te desacreditada após a anexação pe-
las potências imperialistas de territórios 

chineses na forma de colônias, como 
Hong Kong e Taiwan, ou na forma de 
“concessões” em cidades portuárias, 
onde tropas estrangeiras, polícia e sis-
tema legal dominavam o poder político. 
Em 1900, a dinastia Manchu, moribunda, 
precisou con"ar em tropas estrangeiras 
para pôr abaixo a Rebelião Boxer — um 
amplo levante anti-colonial pelos cam-
poneses e pobres urbanos.

Quando a dinastia Manchu "nal-
mente prometeu a reforma constitucio-
nal, era tarde demais. Seções signi"ca-
tivas da burguesia, burocracia e exército 
chineses iam na direção de Sun Yat-sen. 
Em 10 de outubro de 1911, milhares de 
soldados em Wuchang, na província de 
Hubei, ensaiaram uma rebelião e pro-
clamaram a república. A revolta rapida-
mente se espalhou por todas as provín-
cias chinesas, mas a falta de qualquer 
movimento de massas genuíno deixou 
interesses velados intactos. O resultado 

foi uma “República da China” levemente 
federada, com Sun ocupando o cargo de 
presidente provisório.

Essa nova república, porém, estava 
de fato nas mãos do velho aparato buro-
crático-militar, que se opunha a qualquer 
tentativa de dar terras ao campesinato. 
Sun rapidamente se comprometeu com 
essas forças reacionárias, querendo ape-
nas reconhecimento internacional para a 
república chinesa. Mas as potências im-
perialistas exigiram que Sun entregasse 
a presidência ao último primeiro ministro 
da dinastia Manchu, Yuan Shikai, consi-
derado pelas grandes potências um go-
vernante mais con"ável — alguém com 
quem se podia contar para manter a Chi-
na no estado de país semi-colonial. As-
sim, Sun renunciou em fevereiro de 1911.

Pouco depois, em 1912, Sun fundou 
o Kuomintang (KMT — Partido Nacional 
do Povo). Sun era o principal cérebro do 

partido. Seu braço armado, no entanto, 
era o jovem general Chiang Kai-shek. 

O presidente Yuan rapidamente 
deu as costas a Sun e seu KMT, jogou 
fora a constituição e dissolveu o parla-
mento. Em 1915, com o apoio do Japão, 
Yuan se autoproclamou imperador. Sua 
curta tentativa de restaurar o sistema im-
perial apenas terminou com revoltas di-
rigidas por generais do sul da China que 
apoiavam a república. Yuan foi forçado a 
renunciar e morreu pouco tempo depois.

Embora a república chinesa ainda 
existisse nominalmente, foi fragmenta-
da por senhores-da-guerra rivais, cada 
um apoiado por diferentes potências 
imperialistas. O KMT sobreviveu no sul 
da China, em Cantão (Guangzhou), com 
o suporte de generais locais. Sun ape-
lou aos senhores-da-guerra menores, 
pedindo que desa"assem os maiores e 
uni"cassem o país, mas ninguém res-
pondeu ao seu chamado.

O Movimento 
4 de Março e a 
Revolução Russa
O fracasso de 1911 impactou profun-
damente certas camadas da intelectu-
alidade chinesa. Chen Duxiu, fundador 
do Partido Comunista e do movimento 
trotskista chinês, foi pioneiro na busca 
por novos horizontes intelectuais. Essa 
foi uma era extraordinária e viu a rápi-
da politização de muitos jovens, que 
começavam a participar ativamente em 
lutas ideológicas, culturais e políticas 
de enorme amplitude, impulsionados 
pela ambição de mudar o curso da his-
tória. A revista de Chen, a Nova Juventu-
de, mais tarde se tornou o órgão o"cial 
do Partido Comunista. Chen atraiu um 

Marcha em Nankin depois da tomada de Shangai pelos revolucionários em 1911



grande número de estudantes, que viam 
nele um guerreiro incorruptível contra a 
in!uência reacionária do confucinismo. 
Chen Duxiu assumiu a iniciativa radical 
de introduzir a literatura e a "loso"a oci-
dentais a esses jovens chineses.

Os motores políticos decisivos 
vieram dos acontecimentos internacio-
nais. A de!agração da Primeira Guerra 
Mundial em 1914, apesar de ter se dado 
principalmente na Europa, teve um gran-
de impacto sobre a China, assim como 
a vitória da Revolução Russa em 1917, 
com suas implicações monumentais. Li 
Dazhao, co-fundador do PCC, foi o pri-
meiro a introduzir o marxismo na China. 
Um dos primeiros ensaios marxistas da 
China foi seu A Vitória do Bolchevismo, 
escrito em 1918 e largamente inspira-
do em A Guerra e a Internacional, de 
Trotsky.

Li argumentou que a Primeira 
Guerra Mundial marcou o início da “luta 
de classes... Entre as massas proletárias 
do mundo e os capitalistas do mundo”. 
A revolução bolchevique era apenas o 
primeiro passo na “destruição das fron-
teiras nacionais atualmente existentes, 
barreiras ao socialismo, e na destruição 
do sistema de produção capitalista de 
monopólio e lucro”. Li saudou a Revolu-
ção de Outubro como “a nova maré do 
século XX”, o que logo foi con"rmado 
pelos eventos na China.4 

Sob pressão das potências alia-
das, a China declarou guerra contra a 
Alemanha e, formalmente, foi parte do 
campo vitorioso. Mas, na barganha da 
Conferência de Versalhes em maio de 

4. Cf. Li Ta-chao and the Origins of Chinese Marxism, 

Maurice Meisner, Harvard University Press, 1967, p. 68

1919, as potências imperialistas nova-
mente pisaram na soberania chinesa, 
entregando ao Japão as concessões 
coloniais alemãs em Shandong.

As ilusões populares na “demo-
cracia” anglo-americana foram absolu-
tamente despedaçadas. Houve um re-
conhecimento geral entre estudantes e 
trabalhadores de que os campos rivais na 
Primeira Guerra lutaram pela dominação 
global e pelos interesses de suas pró-
prias classes capitalistas. Independente-
mente de quem ganhasse, a exploração 
imperialista da China e outros países co-
loniais não cessaria. A vitória da classe 
trabalhadora russa, por outro lado, abria 
uma nova perspectiva para as massas 
chinesas.

A fundação do Partido Comunis-
ta Chinês (PCC) em julho de 1921, sob 
a liderança de Chen Duxiu e Li Dazhao, 
foi baseada no socialismo internaciona-
lista. Apesar de seu número pequeno 
de militantes, o PCC obteve forças pelo 
seu programa e pelo prestígio da Re-
volução de Outubro, crescendo rapida-
mente. O PCC prontamente abraçou as 
táticas elaboradas pelo Segundo e Ter-
ceiro congressos da nova Internacional 
Comunista, ou Comintern, lutando pela 
direção dos movimentos de libertação 
nacional que emergiam.

No Segundo Congresso, Lenin 
conclamou os jovens partidos comunis-
tas dos países coloniais à participação 
ativa nos movimentos nacionais de liber-
tação que surgiam, mas levantou espe-
ci"camente a: 

“necessidade da luta determinada 
contra a tentativa de pintar as modas 
democrático-burguesas de libertação 

em cores comunistas; a Internacional 
Comunista precisa apoiar os movimen-
tos democrático-burgueses nacionais 
em países coloniais e atrasados somente 
com a condição de que, em todos os pa-
íses atrasados, os elementos dos futuros 
partidos proletários, partidos comunis-
tas não apenas em nome, sejam agrupa-
dos entre si e educados na apreciação 
de suas tarefas especiais, ou seja, lutar 
contra os movimentos democrático-bur-
gueses dentro de suas próprias nações; 
a Internacional Comunista precisa entrar 
em uma aliança temporária com a demo-
cracia burguesa em países coloniais e 
atrasados, mas não pode se fundir com 
ela e precisa sob todas as circunstâncias 
assegurar a independência do movimen-
to proletário mesmo em sua forma mais 
rudimentar”.5 

Com a derrocada da revolução alemã em 
1923 e a morte de Lenin em 1924, o eixo 
político essencial delimitado por Lenin foi 
abandonado. Em nome da oposição ao 
“trotskismo”, uma seção conservadora 
da liderança bolchevique encabeçada 
por Stalin rejeitou as lições básicas de 
1917. Em vez de encorajar uma ruptura re-
volucionária na China, essa direção pro-
curou estabelecer relações duradouras 
com a chamada facção “democrática” da 
burguesia chinesa, buscando reverter a 
pressão do imperialismo britânico e japo-
nês no extremo leste.

5. Lenin On the National and Colonial Questions: 

Three Articles, Foreign Language Press, Pequim, 

1975, p. 27.

Chen Duxiu, fundador do PC e do movimento trotskista chinês Li Dazhao, co-fundador do PCC
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Juntando-se 
ao Kuomintang 
(KMT)
De início, a política do PCC de forma-
ção de uma aliança temporária com o 
Kuomintang foi baseada na manuten-
ção da independência dos dois parti-
dos, cada um com sua própria orga-
nização. Mas, em agosto de 1922, a 
direção da Comintern ordenou que os 
membros do PCC se juntassem, indivi-
dualmente, ao KMT.

O PCC foi contra tal decisão, mas 
suas objeções foram suprimidas pela di-
reção da Comintern, sob Zinoviev. Zino-
viev justi"cou a decisão na base de que 
o liberal-democrático KMT era o “único 
grupo nacional-revolucionário sério” 
da China. O movimento independente 
da classe trabalhadora ainda era fraco, 
logo, o pequeno PCC deveria entrar no 
KMT para expandir sua in!uência.

Muitos anos depois, em novem-
bro de 1937, Trotsky escreveu a Harold 
Isaacs: 

A entrada por si em 1922 não foi um cri-
me, e possivelmente nem mesmo um 
erro, especialmente no sul, dado que o 
Kuomintang nessa época possuía um nú-
mero de trabalhadores e o jovem partido 
Comunista era fraco e composto quase 
totalmente por intelectuais... Nesse caso, 
a entrada teria sido um passo episódico 
na direção de um partido independente, 
passo análogo à sua entrada no Partido 
Socialista. Mas a questão é: qual era a 

finalidade deles com a entrada e qual foi 
a política subseqüente?.6 

Na medida em que Stalin assumia o 
controle da Comintern, este defendia a 
entrada do PCC no KMT cada vez mais 
não como um passo na construção de 
um partido de massas independente, 
mas como uma política a longo-prazo, 
com o objetivo de assegurar uma revo-
lução democrático-burguesa na China. 
Aos olhos de Stalin, a signi"cância do 
KMT superava largamente aquela da 
seção chinesa da Comintern. Em 1917, 
na Rússia, tal ponto de vista teria sido 

6. The Bolsheviks and the Chinese Revolution 1919-

1927, Alexander Pantrov, Curzon Press 2000, p. 106.

denunciado pelos bolcheviques como 
uma capitulação política em favor da 
burguesia. Mas, agora, Stalin estava 
impondo sua política sobre a China, a"r-
mando que representava a continuidade 
do leninismo e a herança da Revolução 
de Outubro.

Após o Terceiro Congresso da Co-
mintern, o PCC formalmente convocou 
todos os membros do partido a junta-
rem-se ao KMT e praticamente abando-
nou sua própria atividade independente. 
Quando a Comintern despachou Mikhail 
Borodin como seu novo delegado na Chi-
na, este agiu como um conselheiro para 
o KMT, que foi totalmente reestruturado 
segundo linhas organizacionais “bolche-
viques”. Dez membros líderes do PCC 

Greve de Cantão-Hong Kong em 1925

Greve de Cantão-Hong Kong em 1925



foram colocados no Comitê Executivo 
Central do KMT, cerca de um quarto do 
total. Os quadros comunistas freqüente-
mente assumiam aspectos do trabalho 
do KMT.

O aparato militar do KMT foi pro-
duto direto da política da Comintern. Até 
estabelecer seu “Exército Revolucionário 
Nacional” em 1924, Sun Yat-sen possuía 
apenas 150-200 guardas leais — em 
comparação aos 200.000-300.000 solda-
dos controlados por cada um dos senho-
res da guerra no norte. A dependência de 
Sun quanto aos generais do sul se tornou 
óbvia em 1922, quando foi forçado a fugir 
para Xangai após uma tentativa de golpe 
local. Só então pediu ajuda à Moscou.

A Academia Militar de Whampoa, 
em Cantão—a base sobre a qual Chiang 
Kai-shek mais tarde subiu ao poder—foi 
estabelecida com a assistência de con-
selheiros soviéticos. Sem a ajuda militar 
soviética e a habilidade do PCC para 
mobilizar trabalhadores e camponeses, 
a construção de um exército do KMT, 
capaz de derrotar os poderosos se-
nhores da guerra, seria completamente 
impensável.

A explosão 
revolucionária
Um jovem membro do PCC, Peng Shuzi, 
que havia voltado de Moscou em 1924 
e mais tarde se tornaria um líder no mo-
vimento trotskista chinês, demandava 
fortemente, junto a outros membros 
da ala esquerda do partido, uma políti-
ca mais crítica em relação ao KMT. Ele 
se opôs diretamente à linha o"cial de 
apoio à burguesia nacional que, unida 
por curtos laços aos senhores-da-guer-
ra e potências imperialistas, era hostil à 

classe trabalhadora e incapaz de lide-
rar a revolução nacional-democrática. 
Peng argumentava que o proletaria-
do deveria tomar a liderança das lutas 
anti-coloniais. 

Tal disputa polêmica teve um im-
pacto signi"cativo. O PCC reconduziu 
seu trabalho ao foco de liderar o cres-
cente movimento de massas da classe 
trabalhadora, colocando em segundo 
plano suas atividades no KMT. Quando 
o PCC realizou seu Segundo Congres-
so Nacional do Trabalho no primeiro de 
maio de 1925, suas organizações repre-
sentavam 570.000 trabalhadores. Sua 
in!uência crescente agitou uma onda de 
lutas da classe trabalhadora.

Durante a greve das fábricas de te-
cido controladas pelo Japão em Xangai, 
um trabalhador comunista foi assassi-
nado a tiros, provocando manifestações 
anti-imperialistas pela cidade. Em 30 de 
maio, milhares de estudantes e traba-
lhadores protestaram em frente a uma 
delegacia de polícia em Xangai para 
exigir a liberação dos manifestantes que 
haviam sido presos. A polícia britânica 
abriu fogo, matando 12 pessoas e ferin-
do dezenas.

Aquele evento, que "cou conheci-
do como o “Incidente de 30 de Maio”, 
desencadeou um levante sem preceden-
tes da classe trabalhadora, marcando o 
início da Segunda Revolução Chinesa. 
Ocorreram cerca de 125 greves envol-
vendo 400.000 trabalhadores, além de 
protestos em massa e rebeliões por todo 
o país. Três semanas depois, em 23 de 
junho de 1925, quando trabalhadores e 
estudantes protestavam em Cantão, a 
polícia anglo-francesa matou 52 pesso-
as a tiros. Quando souberam do massa-
cre, trabalhadores de Hong Kong res-
ponderam com uma greve geral. Cem mil 
trabalhadores deixaram Hong Kong e foi 
declarado um boicote — sob a direção 

do Comitê de Greve Cantão-Hong Kong 
— às mercadorias britânicas.

Inicialmente, a luta anti-imperialista 
envolvia “todo o povo”; não apenas es-
tudantes e trabalhadores, mas também 
capitalistas chineses. A burguesia chi-
nesa, porém, logo chocou-se com o es-
pírito de luta e o radicalismo da classe 
trabalhadora. Os empresários chineses 
em Xangai se retiraram rapidamente, 
passando à cooperação com as potên-
cias imperialistas, contra o movimento 
de greve.

Depois da morte de Sun Yat-sen, 
em março de 1925, a hostilidade da bur-
guesia chinesa contra a classe trabalha-
dora se expressou claramente na ascen-
são política de Chiang Kai-shek. Filho 
de um comerciante rico, Chiang tinha 
ligações com banqueiros e comercian-
tes de Xangai. Diferente de Sun, Chiang 
Kai-shek não era um intelectual. Havia 
passado seus anos de juventude entre 
os gangsters, assassinos e ladrões de 
Xangai, que mais tarde se tornariam sua 
tropa de choque contra a classe traba-
lhadora da cidade.

A radicalização da classe trabalha-
dora forçou a direção do PCC a repensar 
suas relações com o KMT. Em outubro 
de 1925, Chen Duxiu novamente sugeriu 
que o PCC saísse do KMT e cooperasse 
apenas externamente, mas a Comintern 
rejeitou a proposta. A clique stálinista 
queria usar a morte de Sun para colocar 
líderes de “esquerda” ou pró-Moscou, 
como Wang Ching-wei, assim como 
Chiang Kai-shek na direção central do 
KMT.

A política 
menchevique de 
Stálin
Ninguém questionava se as tarefas 
imediatas da revolução chinesa eram 
“nacional-democráticas” ou burguesas 
em caráter. O problema era: que classe 
lideraria a revolução — a burguesia ou o 
proletariado — e em que direção — rumo 
a uma república democrática da burgue-
sia ou a um Estado dos trabalhadores?

Depois do levante da classe traba-
lhadora em 1925, Stalin assumiu uma po-
sição à esquerda, mas com base numa 
política claramente menchevique. Em 
oposição às lições de 1917 na Rússia, ele 
sustentou a ilusão de que o partido bur-
guês KMT era um “partido dos trabalha-
dores e camponeses”, capaz de dirigir a 
luta revolucionária. E ainda foi adiante, ar-
gumentando que, em países como a Chi-
na, a opressão imperialista unia todas as 
forças “progressistas” — a burguesia na-
cional, a intelligentsia pequeno-burgue-
sa, o campesinato e a classe trabalhado-
ra — num “bloco de quatro classes”.

Greve de trabalhadores de Hong Kong.
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Como os mencheviques russos, 
Stalin a"rmava que a direção da “revo-
lução anti-imperialista” pertencia natu-
ralmente à burguesia nacional chinesa. 
A China era atrasada demais para cons-
truir o socialismo, defendia ele, de modo 
que a revolução proletária deveria ser 
adiada para o futuro inde"nido — como 
um segundo estágio da revolução. No 
primeiro estágio, a tarefa dos comunis-
tas chineses era empurrar o KMT para 
a esquerda, transformando-o numa “di-
tadura democrática do proletariado e 
campesinato”. Na prática, a perspectiva 
de Stalin implicava que os comunistas 
chineses eram responsáveis por ajudar 
o KMT a chegar ao poder para suprimir 
a luta da classe trabalhadora pelo poder.

O próprio fato de que o KMT era 
compelido a aliar-se ao PCC re!etia 
a fraqueza orgânica da burguesia. O 
oportunismo de Stalin permitiu que os 
líderes do KMT aparecessem às mas-
sas como “revolucionários” e “socia-
listas” — oportunidade que agarraram 
com as duas mãos. O Kuomintang foi 
formalmente incluído na Sexta Plenária 
do Comitê Executivo da Internacional 
Comunista de fevereiro-março de 1926. 
Stalin considerou-o seção “simpatizan-
te” da Comintern e pôs Chiang Kai-shek 
no presidium da Comintern, com o cargo 
de presidente “honorário”.

Os líderes do KMT apareciam como 

revolucionários precisamente por causa 
da força do apelo do PCC. Em 1921, o 
PCC consistia principalmente de um pe-
queno círculo de intelectuais; em 1927, o 
partido dirigiu um movimento de quase 
3 milhões de trabalhadores da indústria, 
mineração e ferrovias— a vasta maioria 
do pequeno mas concentrado proleta-
riado chinês. Em 1922, o PCC possuía 
apenas 130 membros. Cinco anos de-
pois, o partido, incluindo seu movimento 
de juventude, a Liga da Juventude Co-
munista, contabilizava 100.000 mem-
bros. Em 1923, quando o PCC começou 
a construir associações camponesas, 
reunia somente 100.000 camponeses 
de Cantão; em junho de 1927, o núme-
ro alcançava 13 milhões nas províncias 
de Hunan e Hubei. Além disso, dezenas 
de milhares de soldados eram simpáti-
cos ao movimento revolucionário. Mas o 
partido manteve uma política conserva-
dora que tinha como objetivo conter es-
sas massas radicalizadas, para manter a 
aliança com a burguesia liberal.

A vinculação total do PCC ao KMT 
efetivada por Stalin deixou o partido to-
talmente vulnerável à inevitável virada do 
KMT contra o movimento revolucionário. 
Em 20 de março de 1926, Chiang repen-
tinamente iniciou um golpe para aumen-
tar seu domínio sobre o KMT. Não só 
passou por cima da chamada liderança 
de “esquerda” do KMT, como também 

prendeu 50 comunistas proeminentes 
e colocou todos os conselheiros sovié-
ticos em prisão domiciliar. Desarmou o 
Comitê de Greve Cantão-Hong Kong e 
se estabeleceu, efetivamente, como di-
tador militar em Cantão.

Após uma reação inicial de choque 
e confusão, Stalin rapidamente decidiu 
manter sua política. Novamente se opôs 
a uma iniciativa do PCC de deixar o KMT. 
Nos jornais dos Soviets e da Comintern, 
todas as notícias sobre o golpe de Chiang 
foram encobertas ou desconsideradas 
como propaganda imperialista. Stalin 
aceitou as medidas hostis de Chiang, 
restringindo o número de membros do 
PCC em qualquer comitê do KMT a não 
mais que um terço da composição total.

Mesmo quando Chiang já demons-
trava abertamente suas intenções contra-
revolucionárias, Stalin apoiou com entu-
siasmo seu plano militar de lançamento 
da Expedição do Norte contra os senho-
res da guerra. Em nome da assistência 
aos esforços de guerra do KMT, a greve 
de 16 meses de Cantão-Hong Kong, que 
fez tremer o imperialismo britânico, foi en-
cerrada. Qualquer luta independente dos 
trabalhadores e camponeses foi banida.

Trotsky lançou um combate siste-
mático contra a política de Stalin para 
a China. Em setembro de 1926, Trotsky 
concluiu que o PCC deveria imediata-
mente deixar o KMT. Como disse ele: 

O exército revolucionário em Wuhan, 1927



O movimento para a esquerda das mas-
sas de trabalhadores chinesas é um fato 
tão certo quando o movimento para a di-
reita da burguesia chinesa. À medida em 
que o Kuomintang baseou-se na união 
política e organizacional entre trabalha-
dores e burguesia, agora ele é despe-
daçado pelas tendências centrífugas da 
luta de classes. Não existem fórmulas 
políticas mágicas ou recursos táticos 
inteligentes para contrabalançar essas 
tendências, e nem poderia haver.

A participação do PCC no Kuomintang 
foi perfeitamente correta no período em 
que era apenas uma sociedade de pro-
paganda e se preparava para a futura ati-
vidade política independente e que, ao 
mesmo tempo, procurava tomar parte na 
luta de libertação nacional em andamen-
to. Os últimos dois anos viram a ascen-
são de uma poderosa onda de greves 

entre os trabalhadores chineses... Este 
fato, por si só, confronta o PCC com a ta-
refa de desenvolver-se, saindo da classe 
preparatória em que se encontra e avan-
çando para um patamar mais elevado. 
Sua tarefa política imediata precisa ser 
lutar pela liderança direta e independen-
te da classe trabalhadora que despertou 
— não, é claro, para removê-la do qua-
dro da luta nacional-revolucionária, mas 
para assegurá-la tanto o papel de com-
batente mais resoluta, quanto o de líder 
política hegemônica, no contexto da luta 
das massas chinesas.7

A análise de Trotsky foi con"rmada pelos 
acontecimentos. Ao invés de desenvol-
ver uma perspectiva proletária indepen-
dente, o PCC devotou sua energia ao 

7. Leon Trotsky on China, Monad Press, Nova Iorque, 

1978, p. 114.

apoio da Expedição do Norte contra os 
senhores-da-guerra, convocando traba-
lhadores e camponeses a auxiliar o Exér-
cito Revolucionário Nacional. As massas 
forneciam informações de inteligência e 
estabeleciam unidades de guerrilha para 
cortar os !uxos de transporte e supri-
mento dos oponentes. Sem esse supor-
te popular e o excepcional heroísmo dos 
comandantes comunistas do exército, 
Chiang Kai-shek não teria alcançado o 
vale do Rio Yang-Tsé da maneira que o 
fez, em menos de quatro meses.

As tensões de classe, porém, es-
tavam prontas para explodir, pois as vi-
tórias militares do KMT sobre os senho-
res da guerra eram vistas pelas massas 
chinesas como o mero início da revolu-
ção. Quando as forças expedicionárias 
liberaram Hunan, por exemplo, quatro 
milhões de fazendeiros encheram as 
associações camponesas em apenas 

Pelotão de execução de Chiang decapita e prende milhares de trabalhadores comunistas.
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cinco meses e 500.000 trabalhadores 
entraram para a Associação Geral do 
Trabalho, dirigida pelo PCC. EM Wuhan, 
um grande centro industrial no vale de 
Yang-Tsé, 300.000 trabalhadores forma-
ram a Associação Geral de Hubei, sob 
a direção do PCC. Além disso, o movi-
mento de massas se radicalizava rapida-
mente. Trabalhadores tomaram espon-
taneamente o controle das concessões 
britânicas em Hankou. O movimento 
camponês passou das exigências de 
aluguéis menores à luta armada com o 
objetivo de expulsar os latifundiários.

Abril de 1927: o 
golpe de Xangai
Conforme as massas se levantavam, 
Chiang Kai-shek, buscando suprimir a 
revolução, caminhava rapidamente em 
direção ao campo da burguesia, dos 
grandes comerciantes e dos represen-
tantes do imperialismo no leste chinês. 
Moscou a"rmava que o curso para a 
direita de Chiang podia ser contraba-
lançado pela reconstrução da “esquer-
da” em torno de Wang Ching-wei na 
direção central do KMT, agora sediada 
em Wuhan. No entanto, as diferenças 
entre a esquerda e a direita do KMT 

eram puramente táticas. Ambas con-
cordavam em estabelecer um gover-
no “nacional” burguês. Sua diferenças 
eram, basicamente, sobre questões de 
estratégia militar, divisão do poder e, 
principalmente, a respeito de quando e 
como romper a aliança com o Partido 
Comunista.

Apesar das garantias vazias de 
Chiang a Stalin de que não estabele-
ceria a dominação burguesa na China, 
à medida em que os exércitos do KMT 
se aproximavam de Xangai —o centro 
econômico do país com uma grande e 
radicalizada classe trabalhadora— uma 
demonstração do contrário era cada vez 
mais inevitável.

O PCC procurou tomar o controle 
da cidade antes das tropas do KMT, mas 
a política de Stalin de evitar um con!i-
to “prematuro” com Chiang Kai-shek e 
manter o “bloco de quatro classes” aba-
lou e estrangulou essa iniciativa. Os tra-
balhadores de Xangai tomaram o poder 
apenas para presenteá-lo à burguesia 
e depois enfrentar a fúria das gangues 
assassinas de ladrões controladas por 
Chiang.

Sob a pressão das lutas de massas 
em ascenso, a direção do PCC lançou 
um chamado pela quebra da barreira 
entre as tarefas nacional-democráticas 
e a revolução socialista. O partido con-
vocou a classe trabalhadora a alcançar 

a revolução socialista imediatamente, 
“concentrando as ferrovias, portos, mi-
nas e grandes indústrias sob o controle 
do estado e fazendo a transição em dire-
ção ao socialismo”. 8 

Stalin, porém, hostil a qualquer 
tentativa do PCC de violar sua teoria dos 
“dois estágios”, fez retroceder a iniciati-
va revolucionária do partido. Na segun-
da metade de março de 1927, emitiu as 
seguintes ordens:

1. Nenhuma tomada de controle armada 
das concessões estrangeiras em Xangai, 
para evitar uma intervenção imperialista;

2. Manobrar entre as alas esquerda e di-
reita do KMT, evitar o confronto com o 
exército e preservar as forças do PCC;

3. O PCC deve preparar-se para as lutas 
armadas, mas precisa esconder suas 
armas por hora, uma vez que a corre-
lação de forças é desfavorável à classe 
trabalhadora.

Essas diretivas serviram para transfor-
mar o que era uma situação revolucio-
nária excepcionalmente favorável num 
desastre mortal. Em 21 de março de 
1927, o PCC organizou uma insurreição 

8. History of Sino-Soviet Relations 1917-1991, Shen 

Zhihua, Xinhua Press, p. 31.

Chiang Kai-Shek chega em Hankow em 1927.



armada, apoiada por uma greve geral 
de 800.000 trabalhadores de Xangai. 
A classe trabalhadora esmagou as for-
ças dos senhores-da-guerra e tomou o 
controle da cidade, mas não das con-
cessões estrangeiras. O PCC, porém, 
foi impedido pela política de Stalin de 
estabelecer um governo dos trabalhado-
res e formou em seu lugar um governo 
“provisório”, que incluía representantes 
da burguesia. A principal tarefa dessa 
governo “provisório” não era levar adian-
te os interesses dos trabalhadores, mas 
dar as boas vindas a Chiang Kai-shek e 
suas tropas.

Chiang Kai-shek, deliberadamente, 
permaneceu fora de Xangai por sema-
nas para que os trabalhadores se esgo-
tassem nas batalhas contra os senho-
res da guerra, enquanto planejava seu 
golpe em cooperação com a burguesia, 
os gangsters de Xangai e as potências 
imperialistas. O complô de Chiang não 
era segredo para a direção do PCC, que 
concluiu que a classe trabalhadora de 
Xangai precisava se armar e voltar-se 
aos soldados simpáticos dentro dos Se-
gundo e Sexto exércitos do KMT.

Em 31 de março, porém, a Comin-
tern, alinhada com a prescrição de Stalin 
de evitar o con!ito “prematuro”, enviou 
um telegrama a Xangai ordenando que 
o PCC instruísse milhares de trabalha-
dores a esconder suas armas. Um líder 
do PCC, Luo Yinong, denunciou raivosa-
mente a ordem como uma “política de 
suicídio”. Ainda assim, o PCC foi compe-
lido a obedecer.

Trotsky e a Oposição de Esquer-
da enfaticamente alertaram sobre os 
perigos e chamaram a construção de 
Soviets como os necessários órgãos in-
dependentes de poder das massas re-
volucionárias. Mas, em 5 de abril, num 
infame discurso para milhares de qua-
dros do partido no Hall das Colunas em 
Moscou, Stalin insistiu que o PCC preci-
sava manter seu bloco com Chiang.

Chiang Kai-shek se submete à discipli-
na. O Kuomintang é um bloco, um tipo 
de parlamento revolucionário, com a 
Direita, a Esquerda e os Comunistas. Por 
que fazer um golpe? Por que afastar a 
Direita quando temos a maioria e quan-
do a Direita nos escuta? (...) No presente, 
precisamos da Direita. Ela tem pessoas 
capazes, que ainda dirigem o exército e 
o lideram contra os imperialistas. Chiang 
Kai-shek não tem talvez qualquer simpa-
tia pela revolução mas ele está liderando 
o exército e não pode fazer outra coisa 
senão liderá-lo contra os imperialistas. 
Além disso, os da Direita têm relações 
com o General Chang Tso-lin [o senhor-
da-guerra manchuriano] e compreen-
dem muito bem como desmoralizá-los e 
induzi-los a passar para o lado da revolu-
ção, com mala e bagagem, sem dar um 
golpe. Também, eles têm conexões com 
os comerciantes ricos e podem levantar 

dinheiro a partir deles. Por isso, preci-
sam ser utilizados até o fim, espremidos 
como um limão, e então jogados fora”.9 

Em 12 de abril, apenas uma semana 
após o discurso de Stalin, Chiang or-
ganizou um golpe, enviando gangues 
de ladrões para destruir a Associação 
Geral do Trabalho em Xangai. No dia 
seguinte, o PCC convocou uma greve 
de 100.000 trabalhadores, mas Chiang 
Kai-shek respondeu com tropas e me-
tralhadoras, massacrando centenas. 
Durante o reinado do “terror branco” 
nos meses seguintes, milhares de tra-
balhadores comunistas foram assassi-
nados não apenas em Xangai mas tam-
bém em outras cidades sob o controle 
de Chiang.

A virada para a 
ala “esquerda” do 
KMT
Apesar das matanças brutais de Chiang, 
o PCC manteve consideráveis reservas 
em Wuhan, um grande centro industrial, 
assim como no movimento camponês 
de milhões ao longo do Yang-Tsé. Uma 
política correta poderia ter derrotado a 
contra-revolução de Chiang. Stalin, po-
rém, não retirou qualquer conclusão das 
lições sangrentas de Xangai. Em seu 
“Questão da Revolução Chinesa”, publi-
cado em 21 de abril de 1927, proclamou 
que sua política havia sido, e continuava 
a ser, a “única linha correta”. O massa-
cre de Chiang, declarou ele, demonstra-
va apenas que a grande burguesia havia 
desertado a revolução.

A ala “de esquerda” do KMT ainda 

9. The Tragedy of the Chinese Revolution, Harold R. 

Isaacs, Stanford University Press, 1961, p. 162.

representava, segundo Stalin, a peque-
na-burguesia revolucionária, que lidera-
ria a revolução agrária no “segundo es-
tágio” da revolução. 

Significa que, através de uma luta resolu-
ta contra o militarismo e o imperialismo, 
o Kuomintang revolucionário em Wuhan 
se tornará de fato o órgão de uma dita-
dura revolucionária-democrática do pro-
letariado e campesinato. 

Ele insistiu então que o PCC deveria 
manter sua cooperação próxima com a 
“esquerda” do KMT, e se opôs às exi-
gências de Trotsky e da Oposição de 
Esquerda pela construção de Soviets e 
pela independência política do PCC. 10

Respondendo às testes de Stalin, 
Trotsky submeteu a teoria do “bloco de 
quatro classes” a uma crítica violenta. 

É um erro grosseiro pensar que o impe-
rialismo unifica mecanicamente todas 
as classes da China, externamente… A 
luta revolucionária contra o imperialismo 
não enfraquece, mas fortalece a diferen-
ciação política das classes. Tudo o que 
subjuga as massas oprimidas e explora-
das inevitavelmente empurra a burgue-
sia nacional num bloco aberto com os 
imperialistas. A luta de classes entre a 
burguesia e as massas de trabalhado-
res e camponeses não é enfraquecida, 
mas, ao contrário, é aprofundada pela 
opressão imperialista, colocando a pos-
siblidade da guerra civil em todo conflito 
sério.11

Trotsky insistiu que a tarefa mais urgente 
era estabelecer a independência política 
do Partido Comunista em relação à “es-
querda” do KMT. 

10. On the Opposition, J. V. Stalin, Foreign Language 

Press, Pequim, 1974, pp. 663-664.

11. Problems of the Chinese Revolution, Leon Trotsky, 

New Park Publications, Londres, 1969, p. 5.

Líder militar japonês, Hideki Tojo (esquerda) e Wang Ching-wei em 1942
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Precisamente, sua falta de indepen-
dência é a fonte de todos os males e de 
todos os enganos. As teses, em vez de 
acabarem de uma vez por todas com 
as práticas de ontem, propõem retê-las 
“mais do que nunca”. Mas isso significa 
que eles querem reter a dependência 
ideológica, política e organizacional do 
partido proletário em relação ao partido 
da pequena burguesia, que inevitavel-
mente é convertido em instrumento da 
grande burguesia.12 

Em 13 de maio de 1927, Stalin defendeu 
seu “bloco de quatro classes” perante 
estudantes da Universidade Sun Yat-
sen, baseada em Moscou, utilizando um 
método que só pode ser descrito como 
uma paródia do marxismo. 

O Kuomintang não é um partido da pe-
quena burguesia “comum”. Existem 
diferentes tipos de partidos da peque-
na burguesia. Os mencheviques e os 
socialistas revolucionários na Rússia 
também eram partidos da pequena 
burguesia; mas, ao mesmo tempo, eles 
eram partidos imperialistas, porque es-
tavam numa aliança militante com os 
imperialistas franceses e britânicos... 
Pode se dizer que o Kuomintang é um 
partido imperialista? Obviamente não. O 
Kuomintang é um partido anti-imperia-
lista, do mesmo modo que a revolução 
na China é anti-imperialista. A diferença 
é fundamental.13 

A idéia absurda de que Chiang Kai-shek 
era um “anti-imperialista” porque a re-
volução chinesa era anti-imperialista foi 
refutada não apenas por Trotsky, mas 
pela própria história. A oposição do 
KMT a uma ou outra das grandes po-
tências não constituía uma oposição 
ao imperialismo como tal. Os líderes do 
KMT estavam apenas manobrando en-
tre as potências imperialistas, enquan-
to exibiam slogans “anti-imperialistas” 
para confundir as massas. Confrontado 
com a invasão japonesa das décadas 
de 1930 e 40, por exemplo, Chiang não 
hesitou em voltar-se em direção à Grã-
Bretanha e aos Estados Unidos. O líder 
da “esquerda” do KMT, Wang Ching-
wei, foi um passo além e se tornou o 
cabeça do regime-marionete do Japão. 
Deveria ser gravado na memória de to-
dos que Chiang, que viveu seus últimos 
dias como dirigente de uma despreza-
da ditadura anti-comunista em Taiwan, 
brindou certa vez à revolução socia-
lista em Moscou, ao lado da direção 
stalinista.

12. ibid., p. 18.

13. On the Opposition, J. V. Stalin, Foreign Language 
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A derrota em 
Wuhan
Enquanto Stalin saudava o “centro revo-
lucionário” em Wuhan na Oitava Plená-
ria do Comitê Executivo da Internacional 
Comunista, um número de comandantes 
da “esquerda” do KMT, violando a políti-
ca o"cial do partido, já estava em greve 
contra os comunistas, os sindicatos e as 
associações de camponeses. Em 17 de 
maio de 1927, logo antes da plenária, um 
dos mais sangrentos atos de repressão 
ocorreu em Changsha, mas nenhuma 
menção a isso foi feita no encontro. No 
lugar, Stalin denunciou as exigências da 
Oposição de Esquerda pela construção 
de Soviets como entraves à aliança conti-
nuada do PCC com a “esquerda” do KMT. 

Será que a Oposição compreende que a 
criação de Soviets de delegados operá-
rios e camponeses agora é equivalente à 
criação de um governo duplo, compar-
tilhado entre os Soviets e o governo de 
Hankow, e leva necessária e inevitavel-
mente à luta pela derrubada do governo 
de Hankow?, argumentou Stalin.14 

A resposta de Trotsky permaneceu não 
publicada por um ano. Com uma séria 
advertência sobre o que estava por vir, 
ele repudiou a política de Stalin e convo-
cou a Comintern a fazer o mesmo. 

Nós dizemos aos camponeses chineses: 
os líderes da Esquerda do Kuomintang, 
da laia de Wang Ching-wei e Companhia, 
irão inevitavelmente trai-los se vocês se-
guirem os dirigentes em Wuhan em vez 
de formarem seus próprios Soviets inde-
pendentes... Políticos da laia de Wang 
Ching-wei, sob condições difíceis, se 
unirão dez vezes com Chiang Kai-shek 
contra os trabalhadores e camponeses. 
Sob tais condições, dois Comunistas em 
um governo burguês se tornam reféns 
impotentes, senão uma máscara para a 
preparação de mais um golpe contra as 
massas trabalhadoras... A revolução bur-
guesa democrática na China irá adiante 
e será vitoriosa na forma soviética, ou 
não será.15 

Novamente, os avisos de Trotsky se pro-
varam corretos. Após o banho de sangue 
em Xangai, capitalistas e latifundiários 
na região de Wuhan perceberam rapida-
mente o regime de Chiang Kai-shek, bus-
cando apoio. Eles resistiram às greves 
dos trabalhadores com o fechamento de 
fábricas e lojas. Organizaram deliberada-
mente saques de bancos e enviaram sua 

14. A Tragédia da Revolução Chinesa, Harold R. Isa-

acs, Universidade de Stanford, 1961, p. 241.

15. Leon Trotsky on China, Monad Press, Nova Ior-

que, 1978, pp. 234-235, ênfase no original.

prata para Xangai. Em áreas rurais, mer-
cantes e agiotas se recusavam a empres-
tar dinheiro aos camponeses, tornando-
os incapazes de comprar sementes para 
os meses da primavera. As potências 
imperialistas se juntaram ao programa 
de sabotagem fechando suas "rmas, en-
quanto especuladores levavam os preços 
a níveis insuportáveis. O colapso econô-
mico e o crescente movimento de mas-
sas aterrorizaram Wang Ching-wei, que 
demandou que os dois ministros comu-
nistas em seu governo — o da agricultura 
e o do trabalho — usassem sua in!uência 
para aliviar as ações “excessivas” dos 
camponeses e trabalhadores.

A política o"cial do PCC entrava em 
con!ito direto com o movimento de mas-
sas. Em muitas áreas rurais, associações 
de camponeses haviam expulsado os la-
tifundiários e funcionavam como autori-
dades locais. Em duas grandes cidades, 
Wuhan e Changsha, a in!ação e falên-
cias haviam acertado os trabalhadores 
em cheio, compelindo-os a levantar de-
mandas revolucionárias pelo controle 
de fábricas e lojas. A reivindicação de 
Trotsky pela construção de Soviets era 
muito coerente. Os Soviets não eram, 
como Stalin argumentava, simplesmente 
um meio para a direção da insurreição 
armada, mas veículos democraticamen-
te eleitos através dos quais os trabalha-
dores, durante o ascenso revolucionário, 
poderiam começar a reorganização da 
vida social e econômica e defender seus 
interesses contra a contra-revolução.

Peng Shuzi explicou mais tarde que 
os sindicatos e organizações campesi-
nas em Hunan e Hubei tinham uma con-
tagem de membros na casa dos milhões. 

Essa era uma grande força de massas 
organizada. Se o PCC tivesse seguido o 
conselho de Trotsky na época e con"ado 
nessa grande massa organizada, ao mes-
mo tempo convocando a organização de 
soviets dos trabalhadores-camponeses-
soldados para se tornarem a organização 
revolucionária central, e, através desses 
soviets armados, levasse adiante a revo-
lução agrária, dando terra aos campone-
ses e soldados revolucionários, eles não 
apenas poderiam ter aglutinado todas as 
massas pobres de Huan e Hupeh nos so-
viets, mas também poderiam ter destru-
ído imediatamente as bases dos o"ciais 
reacionários e desestabilizado indireta-
mente o exército de Chiang. Desse modo, 
a revolução poderia ter se desenvolvido 
da destruição das raízes do poder contra-
revolucionário e avançado pela estrada 
da ditadura do proletariado.16

Apesar da glori"cação estúpida que 
fazia da “esquerda” do KMT, Stalin 
também percebeu que sua política es-
tava desmoronando. Em 1 de junho de 

16. Leon Trotsky on China, Monad Press, Nova Ior-

que, 1978, p. 66, ênfase no original.



1927, emitiu uma ordem ao PCC para 
que criasse seu próprio exército com 
20.000 comunistas e 50.000 trabalhado-
res e camponeses. Mas revoluções não 
são suscetíveis ao falatório burocrático. 
Como Trotsky apontou, as pré-condi-
ções para a construção de um exército 
revolucionário eram a consolidação da 
autoridade do partido sobre as massas 
e os meios concretos para cimentar a 
aliança entre a classe trabalhadora e o 
campesinato. Rejeitando a construção 
de Soviets, Stalin impediu que o PCC 
estabelecesse a base necessária para a 
criação de seu próprio exército.

Na medida em que se tornava mais 
óbia a traição iminente de Wang Ching-
wei, o líder do PCC Chen Duxiu nova-
mente exigia que o partido se retirasse do 
KMT. Mas, uma vez mais, a Comintern re-
cusou sua proposição. No início de julho, 
Chen raivosamente renunciou ao cargo de 
secretário-geral do partido. Seu sucessor, 
Chu Quibai, imediatamente demonstrou 
sua lealdade a Stalin declarando, mes-
mo nesse momento de vida e morte, que 
o KMT “está naturalmente na posição de 
liderança da revolução nacional”.

No dia 15 de julho, Wang Ching-wei 
emitiu uma ordem formal exigindo que 
todos os comunistas se retirassem do 
KMT ou enfrentariam punições severas. 
Como Chiang, foi Wang que espremeu o 
PCC “como um limão” e então o jogou 
fora, iniciando outra onda, mais brutal 
ainda, de repressão aos comunistas e às 
massas insurgentes.

Segundo relatou um artigo de jor-
nal contemporâneo: 

Nos últimos três meses, a reação se es-
palhou do baixo Yang-Tsé até se tornar 
dominante em todo o território sob o as-
sim chamado controle nacionalista. Tang 
Sheng-chih se provou mais eficaz como 
um comandante de esquadrões de exe-
cução do que de exércitos em batalha. 

Em Hunan seus generais subordinados 
levaram adiante uma limpeza contra os 
“Comunistas” que Chiang Kai-shek mal 
pode igualar. Os métodos usuais de 
matar à bala e decapitar foram substitu-
ídos por métodos de tortura e mutilação 
que remetem aos horrores da Idade das 
Trevas e da Inquisição. Os resultados 
são impressionantes. As associações 
campesinas e trabalhistas de Hunan, 
provavelmente as mais eficientemente 
organizadas de todo o país, estão com-
pletamente esmagadas. Aqueles líderes 
que não foram queimados em óleo e os 
que não foram enterrados vivos ou va-
garosamente estrangulados por corda 
fina, fugiram do país ou estão em escon-
derijos tão secretos que não podem ser 
facilmente encontrados.17

Mesmo assim, Stalin insistiu mais uma 
vez que suas políticas haviam sido cor-
retas e pôs a culpa das derrotas sobre a 
liderança do PCC, particularmente Chen. 
Com as críticas da Oposição de Esquer-
da encontrando uma audiência cada vez 
maior na classe trabalhadora soviética, 
Stalin buscou salvar sua reputação mu-
dando de posição repentinamente, sain-
do do oportunismo e caminhando ao seu 
exato oposto — o aventureirismo. Tendo 
sido responsável por duas gigantescas 
derrotas contra o PCC e as massas chi-
nesas, Stalin ordenou que o partido em 
frangalhos levasse adiante uma série 
de insurreições armadas, que já esta-
vam fadadas ao fracasso. Antecipando 
sua teoria ultra-esquerdista do “Terceiro 
Período”, elaborada no início da década 
de 1930, Stalin atribuiu ao proletaria-
do a tarefa imediata de tomar o poder, 
bem no ponto onde a revolução chinesa 
estava se retraindo. Como Trotsky ex-
plicou, na verdade, era necessário um 

17. The Tragey of the Chinese Revolution, Harold R. 

Isaacs, Stanford University Press, 1961, p. 272.

reagrupamento do PCC e da classe tra-
balhadora, slogans democráticos defen-
sivos e, acima de tudo, que se chegasse 
às lições necessárias — a tudo isso Sta-
lin se opôs resolutamente.

A lição do “Soviet” 
de Cantão
O suspiro "nal da revolução chinesa — 
o levante de Cantão em dezembro de 
1927 — foi nada menos que criminoso. 
Foi agendado para coincidir não com 
um movimento de massas em Cantão, 
mas com a abertura do XV Congresso 
do Partido Comunista Soviético. Seu 
principal propósito era melhorar a repu-
tação da liderança stalinista e barrar as 
críticas da Oposição de Esquerda. Sem 
apoio nas massas, a tentativa de criar 
um governo soviético com milhares de 
quadros do partido não possuía qual-
quer possibilidade de ser vitoriosa. Cer-
ca de 5.700 pessoas, muitas delas entre 
os melhores quadros revolucionários 
sobreviventes, foram mortas na herói-
ca batalha para defender o “Soviet” de 
Cantão, que teve curta existência.

A teoria dos Soviets elaborada 
por Stalin foi "nalmente posta à prova. 
Ao longo da revolução, Stalin havia ar-
gumentado que os soviets só deveriam 
ser criados no último momento, como 
os meios da organização da insurreição 
e, principalmente, não antes do estágio 
“democrático” ter sido completado. Mas, 
como Trotsky ainda insistia, os soviets 
eram, na realidade, os meios para trazer 
amplas camadas do povo trabalhador 
para a luta política. Eles não poderiam 
ser impostos de cima, mas emergiam 
da base do movimento revolucionário, 
incluindo os comitês de fábrica e de gre-
ve. Conforme a crise revolucionária se 

Oposição de Esquerda em 1927: Leonid Serebryakov, Karl Radek, Leon Trotsky, Mikhail Boguslavsky, Yevgeni Preobrazhensky, Christian Rakovsky, Yakov Drobnis.
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desenvolvia, os soviets evoluiriam em 
novos órgãos do poder operario.

Em Cantão, o PCC estabeleceu 
burocraticamente um organismo cha-
mado “soviet”, como meio de executar 
uma insurreição na cidade. Mas a “tre-
menda resposta” antecipada por Stalin 
não se realizou, pois os trabalhadores 
e camponeses comuns sequer sabiam 
quem eram seus “delegados” nesse 
assim chamado soviet. Apenas uma mi-
núscula minoria de trabalhadores apoia-
va o governo “soviético” de Cantão, que 
foi rapidamente despedaçado.

Stalin defendeu que as tarefas do 
levante de Cantão eram democrático-
burguesas. No entanto, como apontou 
Trotsky, mesmo nessa aventura falida, 
o proletariado foi compelido a tomar a 
dianteira. Durante sua vida limitada, o 
PCC foi forçado a tomar o poder sozinho 
e implementar medidas sociais radicais, 
incluindo a nacionalização das indústrias 
e bancos. Como Trotsky declarou, se 
essas medidas eram “burguesas”, então 
seria difícil imaginar o que seria uma re-
volução proletária na China. Em outras 
palavras, mesmo na insurreição de Can-
tão, a liderança do PCC foi compelida a 
seguir a lógica da Revolução Permanen-
te, e não a grosseira teoria dos “dois es-
tágios” de Stalin.

O fracasso do levante de Cantão 
marcou o "m da revolução nos centros 
urbanos. Os líderes do PCC que não 
se juntaram à Oposição de Esquerda, 
como Mao Zedong (Tsé-tung), fugiram 
para o campo. Pressionada pela buro-
cracia stalinista a implementar a linha da 
Comintern do “Terceiro Período” e criar 
“Soviets”, uma nova corrente emergiu no 
PCC. Dirigida por Mao, essa tendência 
efetivamente rompeu sua as raízes com 
classe trabalhadora e se baseou inteira-
mente no campesinato. Para continuar a 
“luta armada”, o PCC criou o “Exército 
Vermelho”, composto principalmente de 
camponeses, e estabeleceu “Soviets” 
nas zonas rurais isoladas. No início da 
década de 1930, o PCC havia pratica-
mente abandonado seu trabalho dentro 
da classe trabalhadora urbana.

Mao, cuja perspectiva política pos-
suía mais em comum com o populismo 
camponês do que com o marxismo, 
emergiu naturalmente como o novo líder 
dessa tendência. Antes de juntar-se ao 
Partido Comunista, havia sido profunda-
mente in!uenciado por uma escola de 
socialismo utópico, a “Nova Vila”, que se 
inspirou nos Narodniks russos. A Nova 
Vila promovia o cultivo coletivo, o con-
sumo comunal e o auxílio mútuo entre 
vilas autônomas como o caminho para o 
“socialismo”. Esse “socialismo rural” re-
!etia, na verdade, não os interesses do 
proletariado revolucionário, mas a hosti-
lidade do campesinato decadente diante 
da destruição do cultivo de pequena es-
cala sob o capitalismo.

Mesmo após ter se juntado ao 

Partido Comunista, Mao não abandonou 
essa orientação em relação ao campesi-
nato e esteve na ala direita do partido 
durante os levantes de 1925-1927. Mes-
mo no ápice do movimento de classe 
trabalhadora em 1927, Mao continuou a 
a"rmar que o proletariado era um fator 
insigni"cante na revolução chinesa. 

Se alocarmos dez pontos à realização da 
revolução democrática, então... Os que 
vivem nas cidades e as unidades milita-
res representariam apenas três pontos, 
enquanto os sete pontos restantes se-
riam dos camponeses.18

As consequências 
da derrota
Logo após a derrota da revolução chi-
nesa, Trotsky foi expulso do Partido Co-
munista, submetido a um exílio interno e, 
depois, expulso da URSS. Os registros 
de 1925-1927 na China deixam claro que 
Trotsky e a Oposição de Esquerda esta-
vam bem cientes do que estava em jogo 
na Revolução Chinesa para a classe tra-
balhadora internacional. Trotsky estava 
engajado em uma luta política titânica 
para transformar a política da Comintern 
e criar as melhores condições para uma 
vitória revolucionária. Mostrar-se formal-
mente correto era o menos importante.

Em sua autobiogra"a, Minha Vida, 
escrita durante seu exílio em 1928, 
Trotsky recordou o que aconteceu na 
União Soviética depois de Chiang Kai-
shek ter afogado em sangue os traba-
lhadores de Xangai. 

Uma onda de excitação tomou conta 
do partido. A oposição levantou sua ca-
beça… Muitos camaradas mais jovens 
pensaram que a patente falência da polí-
tica de Stalin inevitavelmente adiantaria o 
triunfo da oposição. Durante os primeiros 
dias do golpe por Chiang Kai-shek eu fui 
obrigado a jogar baldes de água fria so-
bre as cabeças quentes dos meus jovens 
amigos — alguns não tão jovens. Tentei 
mostrar a eles que a oposição não po-
deria ascender com base na derrota da 
revolução chinesa. O fato de que nossa 
previsão havia sido provada correta pode-
ria atrair mil, cinco mil, ou mesmo dez mil 
novos apoiadores. Mas, para os milhões, 
o significativo não era nossa previsão, 
mas o fato do esmagamento do proleta-
riado chinês. Após a derrota da revolução 
alemã em 1923, após o desfacelamento 
da greve geral inglesa de 1926, o novo 
desastre na China iria apenas intensificar 
o desapontamento das massas sobre a 
revolução internacional. E foi esse mes-
mo desapontamento que serviu como a 

18. Stalin´s Failure in China 1924-1927, Conrad Brandt, 

The Norton Library, Nova Iorque, 1966, p. 109.

principal fonte psicológica para a política 
nacional-reformista de Stálin.19

Embora Stalin tenha tentado isolar 
Trotsky do resto da Comintern e do 
PCC, seus esforços foram apenas par-
cialmente bem-sucedidos. Um grupo de 
estudantes chineses na União Soviética 
caiu na esfera de in!uência da Oposição 
de Esquerda e participou de seu protes-
to em 7 de novembro de 1927, na Pra-
ça Vermelha, em meio às celebrações 
do décimo aniversário da Revolução de 
Outubro. Ao "nal de 1928, ao menos 145 
estudantes chineses haviam formado 
organizações trotskistas secretas em 
Moscou e Leningrado.

Ao mesmo tempo, durante o Sexto 
Congresso da Comintern, Trotsky escre-
veu sua famosa crítica ao programa da 
Comintern. Alguns delegados do PCC, 
incluindo Wang Fanxi, puderam ler os 
textos de Trotsky e aceitaram a análise 
da Oposição de Esquerda. Depois que 
alguns desses estudantes chineses re-
tornaram à China em 1929, uma seção da 
liderança do PCC, incluindo Chen Duxiu 
e Peng Shuzi, voltou-se ao trotskismo e 
formou a Oposição de Esquerda chinesa.

Na China, o KMT, que havia esten-
dido sua in!uência explorando os levan-
tes revolucionários de massas, se provou 
absolutamente incapaz de manter a coe-
são no país ou de governar “democrati-
camente”. O “terror branco” do Kuomin-
tang durou anos. De abril até dezembro 
de 1927, foram executados aproxima-
damente 38.000, e 32.000 foram presos 
como prisioneiros políticos. De janeiro 
até agosto de 1928, mais de 27.000 foram 
sentenciados à morte. Em 1930, o PCC 
estimou que 140.000 foram assassina-
dos ou morreram em prisões. Em 1931, 
38.000 foram executados como inimigos 
políticos. A Oposição de Esquerda chine-
sa não só foi caçada pela polícia do KMT, 
mas também entregue às autoridades 
pela liderança stalinista do PCC.

As consequências políticas da re-
volução fracassada se estenderam para 
muito além das fronteiras da China. Uma 
vitória teria enorme impacto em toda a 
Ásia e outros países coloniais. Entre ou-
tras coisas, teria dado grande ímpeto à 
classe trabalhadora japonesa em suas 
lutas contra o ascenso do militarismo ja-
ponês na década de 1930 e o mergulho 
rumo à guerra mundial.

Enquanto o capitalismo global mer-
gulha mais uma vez em uma crise, en-
quanto se intensi"cam os impulsos de 
militarismo e da guerra, a classe traba-
lhadora chinesa e internacional somente 
pode se preparar para os levantes que 
começam a ser vislumbrados através da 
assimilação cuidadosa das lições políti-
cas da derrota da Revolução Chinesa.

19. My Life: An Attempt at an Autobiography, Leon 

Trotsky, Penguin Books, 1979, pp. 552-553.
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BOAL: DO ARENA 
PARA O MUNDO
Alexandre Benoit*

momento, a hegemonia da cena teatral ti-
nha um nome: o TBC. O Teatro Brasileiro 
da Comédia encenava grandes sucessos 
internacionais em caríssimas produções. 
Não havia grande invenção ou questiona-
mento estético, o objetivo era atingir um 
padrão internacional, ao ponto que durante 
o primeiro período do TBC apenas dire-
tores europeus revezavam-se na direção 
das montagens. Ainda que grandes atores 
passaram pelo TBC, seu conservadorismo, 
seu vínculo direto com o gosto burguês le-
varam a geração de Boal a questioná-lo.

Boal relembra que “em 1956, o 
Arena iniciou sua fase ‘realista’ (...) esta 
etapa signi"cou um NÃO respondido ao 
teatro que se praticava”. Para Boal era 
necessário se voltar para o Brasil, para 
temas próximos das contradições do 
país e se libertar da condição de co-
piadores do teatro estrangeiro. No TBC 
dizia-se “somos província distante, mas 
temos alma de Velho Mundo”, tratava-se, 
para Boal, de “luxo indiscriminado co-
brindo Gorky e Goldoni”. Ainda segundo 
Boal, “as platéias eram impedidas de ver 
os personagens, já que as estrelas se 
mostravam, prioritariamente, idênticas a 
si mesmas, em qualquer texto”.

Na verdade, quando Boal, Guarnie-
ri, Zé Renato e Vianinha se reúnem para 
buscar uma nova forma de atuar, novos 
textos, tudo que estivesse mais próximo 
da realidade do momento presente, eles 
não só rompiam com o TBC, mas também 
se deparavam com a mesma questão que 
Oswald de Andrade havia se deparado al-
gumas décadas antes: o que é a cultura 
brasileira – mera paródia da cultura bur-
guesa internacional ou síntese que digere 
e supera a original? Era a esse questiona-
mento hamletiano-oswaldiano a que che-
gavam esses jovens encenadores: ser ou 
não ser paródia? Ser ou não ser inovador 
mesmo que isso custe se despojar de to-
das as certezas importadas dos padrões 
burgueses europeu-americanos?

Duas palavras
Em maio deste ano faleceu aos 78 anos 
no Rio de Janeiro o escritor, autor e dire-
tor teatral Augusto Boal. Conhecido mun-
dialmente, desde a déc. 1970, pelo méto-
do do “Teatro do Oprimido”, que permite 
a não-atores se expressarem através de 
uma linguagem teatral, geralmente explo-
rando situações e con!itos sociais e po-
líticos, Boal foi também um dos grandes 
pilares da revolução cultural ocorrida no 
Brasil no "m da déc. 1960. Tanto através 
do Teatro do Oprimido quanto através de 
seus trabalhos anteriores, a obra de Boal 
traz à cena questões que qualquer artista 
revolucionário, seja ele diretor, ator, poe-
ta, escritor deve enfrentar.

Não caberia fazer uma apologia de 
sua carreira. Optamos por discutir alguns 
aspectos fundamentais de sua obra que 
se cruzam com momentos-chave da luta 
política e cultural no Brasil. Assim, volte-
mos ao "nal da déc. 1950 quando Boal 
em conjunto com Zé Renato, Gianfran-
cesco Guarnieri e Oduvaldo Vianna Filho, 
o Vianinha, começaram a construir uma 
nova dimensão para o teatro brasileiro 
através das montagens que "zeram na 
pequena arena de 4 por 5 metros, rode-
ada de arquibancadas, em uma pequena 
travessa da Rua da Consolação com a 
Avenida Ipiranga em São Paulo. 

A ruptura com o 
TBC
Neste “teatro” sem qualquer luxo, sem 
ornamentos, sem espaço para cenários 
e outras parafernálias, Boal e seus com-
panheiros buscaram exatamente renovar 
o teatro brasileiro. Na verdade, até aquele 

*Diretor da associação cultural Coro de Carcarás. 

(corodecarcaras.org).



Do Arena para 
os CPCs: arte 
em cima do 
caminhão!
A pesquisa desenvolvida pelo Arena 
volta-se para o trabalho do ator e da 
criação. A ruptura com o TBC não dava 
garantia alguma de que se chegaria 
aonde se pretendia. Os acontecimentos 
políticos naquele início de déc. 1960 já 
exigiam uma resposta que as pesquisas 
do Arena ainda não conseguiam dar. 

Diante disso, um dos mais ativos 
colaboradores do Arena, o Vianinha, vai 
para o Rio de Janeiro e, apoiado pela 
UNE (União Nacional dos Estudantes) 
cria os CPCs (Centros Populares de 
Cultura)1. Os CPCs eram uma tentativa 
de se fazer arte para a classe trabalha-
dora, eram uma tentativa de politização 
em larga escala da classe trabalhadora 
através das artes. Pensava-se em for-
mular uma nova arte que estivesse de 
acordo com as necessidades e com a 
“realidade do povo brasileiro”. 

Sem dúvida os CPCs foram muito 
importantes pois através deles a UNE 
criou uma poderosa estrutura nacional 
de distribuição e produção cultural-polí-
tica independente. Alem disso, se o Are-
na representava a ruptura com o TBC, 
os CPCs já representavam uma primeira 
ruptura com a cultura burguesa no Bra-
sil, abrindo espaço para a construção de 
um movimento cultural de contestação 
não somente no teatro, mas também no 
cinema, na poesia e nas artes em geral.

O projeto dos CPCs foi um mo-
mento de muita coragem, pois desabur-
guesou a arte no Brasil, em movimento 
similar ao que "zeram as vanguardas 
européias no início do séc. XX: a arte 
deixava os salões e ia para as ruas das 
grandes cidades. Fazia-se teatro em 
cima de caminhão, em porta de fábrica, 
na rua. O cinema que se produzia era 
aquele que se expressava através do 
lema glauberiano “uma câmera na mão 
e uma idéia na cabeça”.2

Havia porém uma contradição fun-
damental no projeto dos CPCs. Por trás 
da teorização do CPCs estava o PCB, de 
orientação estalinista. Assim, aquela in-
terpretação estalinista do Brasil, das “eta-
pas” da revolução brasileira contaminava 

1. Em 1961 o primeiro núcleo se instala no prédio da 

UNE, na Praia do Flamengo, 132, no Rio de Janeiro, 

com uma diretoria composta por Oduvaldo Vianna 

Filho, o cineasta Leon Hirszman e o sociólogo Carlos 

Estevam Martin.

2. Entre os produtos do CPC podemos lembrar as pe-

ças “A mais-valia vai acabar, Seu Edgar” de Vianinha, 

“Revolução na América do Sul” de Augusto Boal e o 

filme “Cinco vezes favela” de Leon Hirszman.

Tônia Carrero (Suzana) em cena de Uma Certa Cabana, 1953. Teatro Brasileiro de Comédia.

Cena de  A dama das Camélias encenada pelo TBC em 1951.
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diretamente o projeto do CPCs. Entre ou-
tras conseqüências, esperava-se cons-
truir uma arte própria da “nação brasileira” 
e não uma arte transitória internaciona-
lista-socialista. Para além da recusa da 
guitarra elétrica e do rock’nroll, o projeto 
dos CPCs caía naquele erro fundamental 
já apontado por Trotsky em sua polêmi-
ca de 1924 sobre a “edi"cação da cultura 
proletária” em um só país.3 

3. O projeto dos CPCs esperava conscientizar os 

trabalhadores de uma nova cultura que valorizasse 

os aspectos da nação brasileira. Em 1924, quando 

Trotsky escreve Literatura e Revolução, nessa obra 

ele se opõe justamente à idéia de construir hoje, en-

quanto a revolução mundial não for realizada, a cul-

tura proletária em um só pais, pois as bases dessa 

cultura ainda não estão dadas. É possível, no máxi-

mo, segundo Trotsky, lançar bases transitórias, uma 

Tais contradições expunham os 
limites dos CPCs. Em 1964, diante do 
golpe e diante do fracasso da “conscien-
tização pela cultura dos trabalhadores”, 
os CPCs se enfraquecem até serem ex-
tintos. No entanto, sua existência permi-
tiu a reunião de jovens artistas de vários 
segmentos – cinema, teatro, musica, 
poesia etc. – que estavam dispostos a 
produzir como forma de enfrentar a rea-
lidade que cada vez mais era repressora 
e menos perspectivas oferecia. 

arte socialista de transição que parta, inclusive, de 

aspectos da cultura dominante, ou seja, que seja uma 

negação dialética da cultura burguesa. Para Trotsky 

uma negação absoluta da cultura burguesa em nome 

de uma cultura proletária seria um retrocesso. Década de 60: criação dos CPCs 

Cartaz do CPC da década de 1960.



Maria Bethânia canta Carcará no show Opinião em 1964.



91

Eu não mudo de 
opinião!
A partir de 1964, a experiência dos CPCs 
vai ser revisada, assimilada e revertida 
para a criação de uma nova fase do mo-
vimento cultural brasileiro. Após o CPC 
não bastava fazer teatro, era preciso fa-
zer verdadeiros espetáculos-síntese que 
reunissem experimentos de vários cam-
pos das artes e cujo “roteiro” seriam as 
contradições do presente. 

Assim surgiu o show Opinião, no Rio 
de Janeiro. Paradigmático, este show diri-
gido por Boal, contou com Zé Kéti, João 
do Vale e Nara Leão, depois substituída 
por Maria Bethânia. Foi no Opinião que 
Bethânia cantou Carcará, que viria a ser 
uma grande canção de protesto. Não se 
tratava de um show musical, nem de uma 
peça de teatro. Na verdade, era um grande 
protesto musical-teatral contra o golpe mi-
litar daquele ano. Boal descreve o Opinião 
da seguinte maneira: 

“Não seria um show a mais. Seria o pri-
meiro show de uma nova fase. Show 
contra a ditadura, show-teatro. Grito, ex-
plosão. Protesto. Música só não basta-
va. Música, idéia, combate, eu buscava: 
música corpo, cabeça, coração! Falando 
do momento, instante!”

A nova fase do 
Arena
Quando Boal retorna a São Paulo, o grupo 
do Arena concentrava-se na montagem 
de uma peça sobre o Quilombo dos Pal-
mares. Era, mais uma vez, a tentativa de 
se reconstruir o passado da “nação brasi-
leira” e encontrar nossos heróis nacionais. 
Boal vinha, por outro lado, da experiência 
do show Opinião, de Carcará, do show-
teatro em que o público vibrava e se re-
conhecia, reconhecia a situação política 
do país. Não que se tratassem de temas 
antagónicos, mas se Zumbi fosse monta-
do segundo uma estrutura convencional 
seria um grande fracasso. Era necessário 
assumir uma nova linguagem que estava 
começando a surgir a partir do Opinião.

A experiência do Opinião abria no-
vas formas narrativas, um novo méto-
do de representação, novas formas de 
montagem, muito mais do que somente 
a descoberta de uma nova fórmula, a 
dos musicais de baixo custo. 

No Opinião, Boal dizia que a lágri-
ma de João do Vale “vestia”o seu perso-
nagem, não havia "gurino (“a roupa do 
dia-a-dia”), não havia cenário (“tábuas 
apenas”), a luz era simples, três microfo-
nes para três atuadores e uma pequena 
banda. Agora, no Arena, na construção 

Cena de  Arena conta Tiradentes, 1967. 

Folheto de Arena conta Zumbi.



do Arena conta Zumbi, a mesma preca-
riedade radical era assumida. Boal es-
creve que em Arena conta Zumbi 

queríamos refletir sobre uma realidade 
em modificação, e tínhamos ao nosso 
dispor apenas estilos imodificáveis ou 
imodificados. Estas estruturas reclama-
vam sua própria destruição. 

Boal esperava encerrar a destruição da-
quelas estruturas que começaram a ser 
criticadas desde a ruptura com o TBC. 
Ainda segundo ele, Zumbi “culminou a 
fase de destruição do teatro, de todos os 
seus valores, regras, preceitos, receitas 
etc. Não podíamos mais aceitar as con-
venções praticadas”. 

Uma nova forma de fazer teatro es-
tava surgindo. Boal criava, em primeiro 
lugar, uma nova estrutura de espetáculo, 
moderna, em que a narrativa convencio-
nal era divida em partes (quadros, atos) 
que eram entrecortadas por comentários 
externos, vindos de quem conta a histó-
ria hoje ou seja, dos atores do Arena. A 
estrutura dos encenadores também é de-
marcada: personagens, coro e coringa. 

O coro canta, conduz o ritmo geral 
da narrativa, dá apoio aos personagens, 
comenta. Na verdade, aproxima-se bas-
tante do coro do teatro grego. Sobretu-
do porque, além de comentar, o coro in-
cita a platéia em momentos decisivos. É 
o coro quem faz as pontes entre o tempo 
do drama e o histórico, do presente.

O coringa ou o “sistema coringa” 
consiste na idéia de que todos os atores 
podem atuar em qualquer personagem, 
fazendo uma desdramatização radical 
dos personagens, enquanto isso um dos 
atores –o coringa– costura, comenta o 
desenvolvimento geral da cena.

Essa nova estrutura do Arena vai 
ser fundamental, pois quebra com todos 
os parâmetros burgueses de represen-
tação. É ela a responsável pela “destrui-
ção do teatro, de todos os seus valores, 
regras, preceitos, receitas” a que Boal 
se referiu. A partir do Arena conta Zum-
bi, virão outros Arenas conta, até o Are-
na conta Tiradentes4 em 1967.

A estrutura dos Arenas conta era 
a do teatro grego, a importância para a 
luta política era a mesma, ou seja, discu-
tir os rumos da democracia, da cidade 
através da arte. A palavra cantada, a for-
ma miti"cada, que imprime a cada cena 
duplicidade de signi"cados, enfatiza 
tanto o tempo em que ocorreram os fa-
tos narrados, quanto o presente em que 
se vive, como nas tragédias. Fala-se de 

4. Ainda que Boal inovasse na estrutura dos espe-

táculos, a influência do CPC permanecia na escolha 

dos temas: heróis nacionais, como se fosse possível 

reescrever a história do Brasil, enquanto a história de 

uma nação burguesa européia. Faltava ainda um des-

prendimento completo do discurso do PCB; podemos 

dizer que no caso do Arena a forma ultrapassava o 

conteúdo até o momento da Feira Paulista de Opinião.

Tiradentes ou do estudante preso após 
uma manifestação? Fala-se do Qui-
lombo ou da greve quebrada? O julga-
mento é dos incon"dentes ou daqueles 
que conspiram contra o regime militar? 
Como lembra Boal, o general Castelo 
Branco “emprestava” suas palavras aos 
algozes da incon"dência.

A Feira Paulista 
de Opinião
Ano de 1968, a tensão geral no país cres-
ce dia-a-dia, a repressão e as perse-
guições aumentam, todas as metáforas 
encenadas parecem frágeis demais para 
o momento. Por outro lado, os textos de 
teatro, as músicas sofrem censuras cada 
vez maiores. Boal pergunta-se: “Qual es-
colher, entre tantos caminhos possíveis?” 
E “serviríamos para alguma coisa, suaves 
artistas, naqueles tempos de guerra?” A 
resposta seria a Feira Paulista de Opinião, 
um “espetáculo mural”, um catalisador do 
movimento artístico da época. A Feira reu-
niria vários autores, artistas plásticos, mú-
sicos sob a direção de Boal. A Feira seria 
uma tentativa de reunir várias vozes sob o 
mesmo palco e encontrar uma saída. 

O texto foi para censura, das 80 pá-
ginas, 65 cortadas com o carimbo “libera-
da”. Boal relata que aquela ação foi a gota 
d’água, já que “o espetáculo era assinado 
por todos e censurá-lo signi"cava censu-
rar os artistas de São Paulo, do Brasil”. 

Os episódios que se sucedem são 
impressionantes. Os teatros de São Pau-
lo entram em greve em solidariedade à 
Feira. Cacilda Becker5 comanda assem-
bléia da categoria e propõe “desobedi-
ência civil” –o texto deve ser encenado 
mesmo contra a censura, defende ela. 
Após meses de con!ito, em que a peça 
é encenada às escondidas, migrando de 
sala de espetáculo em sala de espetácu-
lo, a peça consegue ser liberada. Então 
vêm os ataques– espancamentos, tiros 
dentro dos teatros, granadas arremessa-
das no palco. Mais uma vez, resiste-se: 
organizam-se brigadas de estudantes 
que fazem a segurança, atores entram 
em cena armados, assembléias perma-
nentes... Até o Ato institucional nº. 05.

Com o acirramento da ditadura, 
em 1968, com o AI-5, todas as manifes-
tações de uma arte revolucionária foram 
perseguidas. Para Boal chegou-se a um 
ponto em que era impossível fazer qual-
quer coisa. Vai para o exílio. Sem dúvida, 
um ciclo encerrava-se. Todo aquele per-
curso desde a ruptura com o TBC desen-
volveu-se enquanto a construção de uma 
nova linguagem, como alavanca de um 

5. Considerada uma das maiores atrizes brasileiras, des-

de 1964 empenhou-se na luta contra o regime militar, 

morreu aos 48 anos vítima de um derrame que sofrera 

durante a encenação de Esperando Godot, em 1969. Feira Paulista de Opinião em 1968. Cacilda Becker 
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Verde que te quero verde, direção de Boal.declara “Desobediência Civil”. 



Centro do Teatro do Oprimido em Paris

Arturiu-Ui de Brecht, última direção de Boal no Brasil antes do exílio

movimento cultural até 1967. Já em 1968, 
com o acirramento da luta de classes, 
tratava-se muito mais da luta pela manu-
tenção do direito de se expressar, trava-
se de luta abertamente política contra a 
burguesia e seu regime autoritário. 

O exílio
Fora do país, Boal desenvolveu um se-
gundo momento fundamental de sua obra 
teatral-política: o teatro do oprimido. Boal 
percebe que o teatro como mera repre-
sentação do mundo esgotava-se. Era pre-
ciso desenvolver uma linguagem nova que 
chegasse àqueles que estivessem dispos-
tos a transformar o mundo, que chegasse 
aos estudantes e trabalhadores não mais 
como uma forma de comunicar a revolta 
contra esse mundo, mas sim como um 
instrumento, uma arma de combate que 
eles próprios pudessem manejar. 

O Teatro do Oprimido foi exata-
mente essa arma. Sua essência era bas-
tante simples: qualquer um pode ser ator 
desde que trate dos problemas e dos di-
lemas impostos pelos con!itos reais de 
seu cotidiano, da luta de classes. O iní-
cio desse trabalho ocorreu quando Boal 
percorreu toda a América Latina. Indo de 
país em país, de cidade em cidade, Boal 
desenvolvia formas de teatro-fórum, te-
atro-jornal. O teatro-jornal, por exemplo, 
consistia em dramatizar rapidamente fa-
tos políticos retirados dos jornais. 

A teoria do Teatro do Oprimido cor-
reu o mundo e, hoje, após tantos anos, é 
reconhecida e aplicada em vários países. 
Para Boal, a formulação do Teatro do Opri-
mido não signi"cou uma ruptura com anos 
do Arena, como alegaram alguns críticos. 
Boal argumentava que a estrutura do últi-
mo Arena, com o uso do sistema coringa, 
era o princípio do Teatro do Oprimido. 

Também criticado por ter “aban-
donado” os palcos, Boal dizia querer 
voltar, mas resistia em aceitar essa arte 
corrompida pelas relações de mercado. 

Boal sempre manteve-se "el aos 
seus ideais, aos princípios que "zeram o 
teatro de Arena, o show Opinião e, mais 
tarde, o Teatro do Oprimido. Neste início 
de maio, Boal faleceu, mas suas idéias re-
tornam, com grande força, diante da crise 
econômica que se abate sobre o mundo 
capitalista. Novamente, a arte pode ser 
uma arma de combate, novamente a pla-
téia está ávida por ocupar as arquiban-
cadas e ouvir as palavras que devem ser 
ditas, ver os atos e gestos que devem ser 
feitos contra as injustiças desse mundo. 
Seja num pequeno teatro entre a Conso-
lação e a Ipiranga, seja sobre o palco im-
provisado de um caminhão, seja nas ruas 
e praças desse país, agora as palavras do  
coro do Arena vão ganhando novamente 
a mesma intensidade de outros tempos 
(de guerra) e devem, portanto, ser recita-
das a plenos pulmões:
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Dez vidas  
eu tivesse,  
dez vidas  
eu daria.

Pelo bem  
da liberdade,  
nem que fosse 
por um dia!

Conheci Augusto Boal por volta dos 62 e 
63 quando ele estava inciando sua car-
reia no teatro de Arena, no centro de São 
Paulo. Em 1964, ele foi meu professor na 
Escola de Arte Dramática na Luz, no pré-
dio onde hoje está abrigada a Pinacote-
ca do Estado de São Paulo.

A partir daí estreitamos os laços de 
amizade. Mais tarde, não mais através 
do teatro, mas como advogado, tive a 
oportunidade de defendê-lo em um caso 
que ganhou notoriedade e foi um impor-
tante momento da luta contra a ditadura.

Boal, por seus ideais, foi perse-
guido, preso e torturado, muito tortura-
do. Quando ele saiu da prisão foi para o 
exílio. Passou muito tempo na Argentina 
e viajou ainda por outros países, Peru, 
Estados Unidos e França. Foi então que, 
em determinado momento, quando ele 
estava na Argentina, terminou a valida-
de de seu passaporte e o governo da 
ditadura se recusou a renovar. Dessa 
forma Boal não podia sair do país, esta-
va preso. Aí entramos na justiça, recor-
remos ao Supremo Tribunal Federal que 
deu ganho de recurso ao Boal. Isso foi 
muito importante, isso desencadeou um 
processo mundial, porque havia muitos 
outros brasileiros nessa situação. Nosso 
escritório recebeu mais de 800 pedidos 
e conseguimos mais de 800 vitórias.

Com o retorno do Boal ao Brasil, 
tomamos conhecimento de seu trabalho 
e de suas teses revolucionárias sobre o 

Teatro do Oprimido. Essa teoria tornou-
se um marco não só no Brasil, como no 
mundo todo. Acho que se ele tivesse 
nascido num país como a França ou os 
Estados Unidos suas idéias, suas teses, 
teriam uma relevância ainda maior; aqui, 
embora seja reconhecido, nunca foi de-
vidamente valorizado.

Nós mantivemos contato até hoje. 
Ele inclusive fez o prefácio dos livros 
comemorativos dos 40 anos do Teatro 
União e Olho Vivo [grupo que César Viei-
ra dirige]. E pra gente isso foi uma gran-
de honra, porque a gente tem o Boal 
como um mestre. O Boal pregava, es-
sencialmente através do teatro, um mun-
do diferente desse que ta aí, pregava um 
mundo em que todos tivessem oportu-
nidades iguais, sem patrões. E respeita-
mos ele porque além das teses, de toda 
sua teoria, ele praticava. Os grupos do 
Teatro do Oprimido, que se difundiram 
pelo Brasil e pelo mundo, são, a exemplo 
do Olho Vivo, voltados para o povo, para 
os trabalhadores e se encontram nessa 
linguagem simples, porém transforma-
dora, sabendo valorizar a força revolu-
cionária que existe no teatro popular.

*César Vieira (Idibal Piveta) é diretor do Teatro União 

e Olho Vivo, grupo com mais de 40 anos de resis-

tência e luta; também é reconhecido advogado de 

presos políticos, ontem e hoje.

DEPOIMENTO: BOAL 
POR CÉSAR VIEIRA
César Vieira*

Cartazes de divulgação das peças, década de 1970.

César Vieira e Augusto Boal
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